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Resumo 
Ao meio rural cabe, hoje, resolver um dos maiores desafios da humanidade: produzir 
alimento, biocombustíveis e fibras conservando a biodiversidade e os serviços 
ecossistêmicos. Para alcançar tal desafio é necessário um novo entendimento sobre os 
agrossistemas, que integre aspectos econômicos, sociais e ambientais em múltiplas 
escalas espaciais e temporais. O arcabouço conceitual da resiliência tem sido empregado 
com sucesso nestas situações. Em agrossistemas a resiliência está fortemente 
relacionada às opções de manejo em uma unidade produtiva (UP), que por sua vez são 
fortemente influenciadas pela percepção do agricultor frente às oportunidades e 
desafios decorrentes das pressões econômicas, sociais, políticas e ambientais de 
diferentes escalas. O objetivo central desse estudo foi entender quais características das 
UPs lhes conferem maior resiliência, com foco na influência dos capitais social, humano e 
natural. Avaliou-se em particular os efeitos das diferentes ações de assistência técnica e 
extensão rural (ATER) coexistentes na região (organizações públicas, privadas e da 
sociedade civil), bem como as modificações nos sistemas produtivos de UPs parceiras do 
setor privado para a produção de dendê; além das características internas das UPs que 
delineiam sua dinâmica, bem como suas relações com as demais escalas. Para tal foi 
selecionada como área de estudo a região de Tomé-Açu – PA, por ser foco do Programa 
Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) e possuir particular histórico regional. 
Assim, foram conduzidas entrevistas semiestruturadas com agricultores, técnicos e 
funcionários de empresas plantadoras de dendezeiro, poder público local, pesquisadores 
e agentes de ATER. Ademais, foi feito um levantamento bibliográfico e visitas a campo, 
que serviram de base para a elaboração do histórico regional, croquis das propriedades, 
além da identificação de períodos de mudanças de uso e cobertura do solo nas UPs. Os 
resultados apontam que os capitais social e humano são extremamente influentes na 
resiliência dos agrossistemas, por conferirem maior capacidade adaptativa e de 
transformação frente às pressões provenientes das diferentes escalas. As ações de ATER 
têm alinhamento semelhante ao modelo produtivista, contudo, o foco dado à agricultura 
familiar lhes confere um papel promissor. Todas as UPs apresentam grande dinâmica em 
suas trajetórias, que podem ou não ser precedidas de crises. Duas estratégias se 
apresentam como forma das UPs de retomar ou fortalecer sua produção agrícola: uma 
exógena, baseada na monocultura do dendezeiro, em associação com empresas do setor 
de biodiesel; outra, endógena, baseada na implantação de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs), com elevada diversidade, e construída a partir de experiências regionais prévias. 
Ambas as estratégias se apresentam como alternativas de mudança para os pequenos 
agricultores, que são mediadas pelos seus respectivos capitais social, humano e natural. 
Enquanto UPs com longo histórico, optam, em geral, pela estratégia de maior 
diversidade, através da implantação de SAFs; UPs com solo empobrecido e menor 
capacidade de investimento, usualmente recorrem às parcerias com o setor privado para 
implantação de monoculturas de dendezeiro, com forte aporte de insumos externos. As 
duas estratégias se apresentam como possibilidade de impulsionar a recuperação e 
fortalecimento de UPs, contudo com resultados potencialmente distintos.  
Palavras-chave: resiliência de agrossistemas, biodiesel, dendê, sistemas agroflorestais, ATER. 
 
 
 
  
Abstract 
Producing food, fibres and biofuels while maintaining biodiversity and ecosystem services is 
one of the greatest challenges that rural populations are facing. To meet this challenge it is 
necessary a new approach to understand the dynamics in agrossystems, which accounts for 
ecological, social and economic domains, over various temporal and spatial scales. The 
resilience approach has been successfully used in these cases. In agrossystems resilience is 
related to the farm management, which is influenced by the perception of opportunities and 
challenges from different scales at social, economic, political and ecological domains. The 
main goal of this study is to understand the contribution of social, human and natural 
capitals in the agrossystems resilience. In particularly, the focus was given to analyze the 
influences of the Technical Assistance and Rural Extension (TARE) provided by public, private 
and civil society organizations; also to the analyses of the changes in the agricultural 
systems, after the establishment of contracts with the biofuel private sector; and finally the 
understanding of the contribution of internal characteristics of households that influences 
their dynamics, also related to pressures in different scales. The study was conducted in 
Tomé-Açu, in the Amazonian region, due to the direct influence of Nacional Program for 
Biofuel Use and Production, and because of unique regional historical aspects. Semi 
structured interviews were conducted with smallholders, technicians and biofuel 
corporations personnel, public and civil organization actors related to the TARE services.  
And to complete the data from interviews, a bibliographic research and field surveys of the 
smallholder’s farms were used to identify the periods of land use and cover changes at local 
level, and also to better understand the region dynamic. The result supports the strong 
contribution of social and human capital in the resilience of agrossystems, by increasing their 
adaptive and transformation capacities on dealing with pressures from different scales. This 
multiplicity of TARE actors and the focus in supporting family farming turn the TARE 
initiatives promising in the region.  All farms analysed were highly dynamic, with changes not 
always preceded by crisis periods. Two main strategies are available to the smallholders at 
region: one based on external dynamics, based on monoculture of palm oil with 
participation of big biofuels companies; the other one, is through diversity, by using 
agroforestry  systems (AS) constructed by local institutions based on previous local 
experiences. These two options are available for smallholders recovery in the region, which 
are then, mediated by each landowner social, human e natural capitals. Households with 
longer history in the land usually adopt more diversified systems (AS), while households with 
more degraded soil, with less capital for investment, frequently opt for the partnership with 
the large biofuel companies, and implement palm monocultures with huge amounts of 
external inputs. 
Key-words: Agrossystems resilience, biofuels, palm oil, agroforest systems, Technical 
assistance and rural extension  
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Capítulo 1. Introdução 
A motivação para a realização desta pesquisa é decorrente de minha trajetória 
profissional, assim como de minhas reflexões pessoais. As perguntas que pretendo responder 
neste trabalho têm sua origem como reflexões pessoais que surgiram logo após a conclusão de 
meu mestrado, em um momento em que estive à procura da prática da conservação. Sou 
graduada em Ciências Biológicas pela Universidade de São Paulo, com conclusão do curso em 
2002. Logo em seguida, em 2003, iniciei meu Mestrado em Ecologia de Ecossistemas Terrestres 
e Aquáticos do Departamento de Ecologia da mesma universidade. Tanto na Iniciação Científica 
quanto no Mestrado busquei aprofundar meus conhecimentos a respeito da ecologia de 
comunidades animais. Meu interesse no tema veio de uma curiosidade presente em mim desde 
os tempos de infância junto com uma crescente vontade de contribuir para a conservação. 
Nesta busca, ao fim do mestrado (2006), estava claro que eu precisava ir à prática. Assim, em 
2007 fui contratada para compor a equipe de uma ONG que estava iniciando as medidas de 
compensação ambiental consequentes de um processo de licenciamento ambiental de 
mineração na região do Alto Paranapanema, no estado de São Paulo. O projeto do qual 
participei deveria recompor a vegetação nativa dentro de pequenas propriedades rurais na 
bacia do Rio das Almas, nos municípios de Ribeirão Grande e Capão Bonito. Uma das formas que 
decidimos propor a restauração de áreas nativas foi através da implantação de sistemas 
agroflorestais.  
Desde então, resido em um sítio na zona rural de Ribeirão Grande. O trabalho no 
projeto da ONG foi apenas o início de um grande envolvimento nas ações de conservação na 
região. Trabalhando em conjunto com diversos setores da sociedade (prefeitura municipal, 
governo estadual, ONGs e institutos de pesquisa e ensino), tive a oportunidade de vivenciar a 
prática da conservação, que me aproximou das questões sociais e humanas. Bastante intrigada 
com os problemas políticos, econômicos e sociais que circundaram minhas atividades 
profissionais, iniciei a busca pelo conhecimento mais aprofundado de tais questões. Foi então 
que resolvi tentar uma bolsa para o curso “Governance for forests, nature and people”, 
oferecido pela Universidade de Wageningen e CIFOR (Centre for International Forestry 
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Research). O curso, realizado em 2010 na Indonésia, foi a abertura para o aprofundamento que 
eu procurava. A partir de então, comecei a busca por oportunidades e temas para desenvolver 
uma tese de doutorado. Foi assim, que cheguei ao NEPAM, indicada por uma amiga fui 
conversar com a orientadora desta tese, Célia Futemma, ainda cheia de ideias e inquietações 
provenientes da minha prática.  
As questões que me circundavam estavam claramente relacionadas ao meio rural e, 
mais especificamente às transformações das vidas, da forma de ocupação e uso do solo das 
áreas rurais em decorrência de mudanças em outras escalas. Em minha prática na região do 
Alto Paranapanema, pude ver o efeito de políticas e de mercados nas decisões locais, assim 
como pude vivenciar a diversidade dos pequenos agricultores, que, de acordo com as 
características internas das unidades produtivas centradas no trabalho familiar, conseguiam ou 
não se inserir em mercados e aproveitar oportunidades. Sem me afastar da preocupação 
ambiental, entendi através da prática, que as ações de conservação não poderiam se distanciar 
das questões econômicas, sociais e políticas nas diversas escalas. A agroecologia, neste ponto, 
fazia mais sentido do que nunca no meu trabalho, por possibilitar unir a conservação com a 
produção agrícola. Embora eu já tivesse tal entendimento, a prática trouxe maior clareza neste 
sentido.  
Em princípio, eu quis desenvolver um projeto de pesquisa cujo estudo de caso fosse 
relacionado a unidades de conservação, centrado na região em que estava vivendo e atuando. 
No entanto, após o sucesso no processo seletivo do Programa de doutorado do Nepam, decidi 
em conjunto com a Célia, desenvolver um projeto na região de Tomé-Açu no Pará. Entendi que 
as questões que me intrigavam poderiam ser trabalhadas também em outro contexto, e que 
seria importante naquele momento ter um distanciamento entre o meu objeto de pesquisa e 
minha atuação profissional.  
Na realidade, apesar das dificuldades logísticas impostas pela escolha do trabalho 
em Tomé-Açu, o estudo de caso escolhido se mostrou mais propício em fornecer os elementos 
para o aprofundamento nos temas de meu interesse. O histórico da agricultura de Tomé-Açu 
com o sucesso de iniciativas locais que levaram ao desenvolvimento de um sistema de produção 
agroflorestal trouxeram respostas a alguns dos meus questionamentos pessoais a respeito da 
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conservação ambiental em espaços rurais. E, ao mesmo tempo, permitiu-me olhar mais 
profundamente as questões que circundam pequenos agricultores e seus desafios de 
sobrevivência e reprodução dentro da atualidade. Mediante sua inserção em mercados 
regionais e globais, por meio de projetos idealizados em escalas superiores, mas com amplas 
implicações locais.  
Portanto, esta tese procura abordar os seguintes temas:  
1. O papel dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) e suas 
potencialidades no auxílio para a mudança de formas de manejo dos sistemas agrícolas, dentro 
de pequenas propriedades. Como tais serviços operam e quais as bases ideológicas que 
norteiam as ações das agências de ATER são questões que me perturbam desde a minha 
atuação como técnica em projetos de restauração florestal junto a pequenos agricultores. 
Sendo uma via de comunicação entre duas formas de conhecimento: o empírico – da prática 
dos agricultores – e o científico – da pesquisa acadêmica; entendo que através da ATER é 
possível um aprendizado mútuo que permite alcançar as necessidades produtivas desejadas, 
respeitando os princípios da sustentabilidade.   
2. As modificações na escala da propriedade em decorrência de projetos e 
programas provenientes de demandas de escalas superiores, como no caso de programas 
nacionais de incentivo e produção de biodiesel. Desde o início de minha atuação profissional, 
observei com preocupação a ação local de projetos ou políticas definidos em escalas superiores. 
Sendo comuns, em minhas observações, as discrepâncias entre as discussões centradas em 
escritórios regionais e nacionais das ações locais. Por isso, intencionei observar as modificações 
locais dos programas de incentivo e produção de biodiesel na região Norte do país neste 
trabalho. Com foco nas unidades produtivas de pequenos agricultores, pude buscar entender 
quais as motivações que os levaram modificar seus sistemas produtivos para se inserir na cadeia 
produtiva de óleo de palma, através de contratos com o setor privado.  Assim, pude analisar 
quais as modificações ocorridas em decorrência desta adesão e quais as características internas 
das unidades produtivas que poderiam influenciar tal decisão.   
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3. Outro tema presente neste estudo é a resiliência de sistemas socioecológicos. 
Esta abordagem teórica se alinha com o meu entendimento que não é possível desvencilhar as 
dimensões sociais e ecológicas dos sistemas. Desta forma, busquei aqui me aprofundar no 
entendimento da resiliência para além da ecologia, analisando as unidades produtivas e as 
transformações às quais estavam expostas. Arrisquei entender suas trajetórias sob o olhar da 
resiliência. Observando no dia a dia as trajetórias de unidades produtivas familiares que 
circundam a minha casa no Alto Paranapanema, senti vontade de entender quais as 
características internas e os fatores externos que resultavam em caminhos distintos em 
contextos semelhantes. Assim, observo nesta tese as trajetórias de unidades produtivas 
familiares, em busca de analisar e entender o que as tornam mais ou menos resilientes frente às 
modificações provenientes em outras escalas.  
* 
Esta tese pretende, portanto, ter como resultado direto ou indireto a produção de 
ao menos três artigos, um capítulo de livro e um artigo de opinião. Destes, dois artigos estão em 
preparação, um artigo e o capítulo de livro já estão publicados, e um artigo de opinião está 
aceito para publicação, com data prevista para publicação no primeiro trimestre de 2017. Os 
trabalhos já concluídos são os seguintes: 
 BRAGA, A. C. R.; FUTEMMA, C. Pluralidade da Assistência Técnica e Extensão Rural: 
Pública, Privada e da Sociedade Civil. RURIS v.9, n.2, p.239-268. 2015. 
 BRAGA, A.C.R.; FUTEMMA, C.; CASTRO, F. Políticas Ambientais para Unidades de 
Conservação no Estado de São Paulo. In: FUTEMMA, C.T.; CASTRO, F.(Orgs.) Governança 
Ambiental no Brasil: Entre o Socioambientalismo e a Economia Verde: da Rio-92 a Rio+20 
.Jundiaí: Paco Editorial, 2015. 196p. 
 BRAGA, A.C.R.; MARTENSEN, A.C. Smallholders: Drivers or targets of Amazonian 
deforestation? Human Geography (no prelo) 2017.   
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1.1. Introdução  
O delineamento teórico desta pesquisa se baseia no entendimento que a 
transformação rural em percurso é fruto de eventos que ocorrem em diversas escalas, cujo 
ritmo e abrangência são específicos da atualidade. Essas transformações não são apenas 
resultado de dinâmicas externas, mas também são delineadas de acordo com as dinâmicas 
internas das unidades rurais que constituem os agrossistemas. Por isso, a utilização da 
Resiliência como arcabouço teórico para o entendimento e análise da transformação rural se faz 
interessante. Dentro deste escopo, a transformação rural ocorre não apenas nas relações 
sociais que compõem os sistemas socioecológicos, mas na relação intricada entre seus 
componentes humano e natural. Tendo foco na escala local, a unidade produtiva é entendida 
como um sistema socioecológico base para a compreensão das dinâmicas e processos 
históricos, que são resultado das pressões para a transformação rural.   
 Neste contexto, a região do município de Tomé-Açu, localizada a nordeste no 
estado do Pará, apresenta elementos interessantes para estudo. Localizada na região 
amazônica, a área de estudo possui histórico de ocupação marcado pela formação de uma 
colônia japonesa no início dos anos 1930, o que influenciou fortemente a agricultura praticada 
na região atualmente. Com histórico marcado por sucessos e fracassos, os sistemas agrícolas 
utilizados por pequenos agricultores da região apresentam características que remetem ao 
histórico regional. Mais recentemente, a região tem sido alvo de ações voltadas ao cultivo de 
dendê decorrente do lançamento de programas nacionais de incentivo à produção de 
biocombustíveis. Com a chegada de grandes empresas produtoras de dendê a região tem 
sofrido grandes transformações.  Com ações e agentes centrados em diversas escalas, o 
Programa Nacional de Produção e uso de Biodiesel (PNPB) influencia a dinâmica de pequenos 
agricultores e comunidades rurais, que já veem sofrendo intensas modificações. Desta forma, as 
ações e transformações decorrentes do PNPB no munícipio de Tomé-Açu-PA se configuram 
como objeto de estudo pertinente para entendimento da resiliência dos pequenos agricultores 
frente às modificações ocorridas no meio rural com a globalização da agricultura.    
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1.1.1. Objetivo Geral 
Neste trabalho, buscou-se analisar quais características de sistemas socioecológicos 
lhes conferem maior resiliência frente às modificações decorrentes do processo de globalização 
da agricultura, focando particularmente em pequenas propriedades rurais.  
1.1.2. Objetivos Específicos 
1. Analisar a dinâmica dos serviços de assistência técnica e extensão rural prestados 
por empresas privadas, agências públicas e pela sociedade civil em relação aos seus preceitos e 
objetivos no contexto dos programas nacionais de produção de biodiesel através do óleo de 
palma. 
2. Analisar as modificações nos arranjos dos sistemas produtivos de pequenos 
agricultores decorrentes da inserção da cultura do dendê, com foco nas unidades produtivas, 
buscando entender as decisões de manejo e seus efeitos em escala local. 
3. Analisar a contribuição do capital social, humano e natural na dinâmica da 
resiliência de Sistema Socioecológicos (SSEs), em função das interferências de mudanças 
centradas em outras escalas bem como as relações interescalares do sistema. 
1.2. Estrutura da Tese 
 Esta tese está estruturada em oito capítulos, precedidos de uma breve 
apresentação. Os capítulos 1 a 4 são introdutórios e trazem elementos teóricos e 
metodológicos, seguidos por três capítulos analíticos (capítulos 5 a 7). A tese é finalizada com 
um capítulo de considerações finais. Desta forma, o capítulo 1 contém uma introdução geral e 
simples com os objetivos gerais e específicos a serem tratados na tese, e sua estruturação. O 
capítulo 2 traz a problemática a ser tratada e os referenciais teóricos utilizados. O Capítulo 3 se 
concentra em apresentar o objeto de estudo utilizado para atingir os objetivos conceituais, 
apresentando os programas nacionais de incentivo à produção de biodiesel, a partir do óleo de 
palma, e o histórico da região de Tomé-Açu, no Estado do Pará. No Capítulo 4 apresento os 
referenciais metodológicos utilizados para a realização do estudo, desde a coleta de dados em 
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campo. O capítulo 5 é um dos capítulos analíticos, nele analiso a prestação de serviços de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), em função da natureza da agência prestadora 
(pública, privada e civil) e de seus preceitos, buscando atender o objetivo específico 1 listado 
acima. Abordo ainda o papel a dinâmica da ATER como estratégia de inclusão de pequenos 
agricultores nos programas de desenvolvimento estabelecidos pelo governo federal. Ressalto 
que o artigo consequente deste capítulo já se encontra publicado. No capítulo 6, me atenho às 
dinâmicas de uso e cobertura do solo na escala da unidade produtiva (UP), analisando as 
modificações nos sistemas produtivos de pequenas propriedades em decorrência da inserção 
do cultivo do dendê. Ao comparar unidades produtivas com e sem dendê, busco entender as 
diferenças e semelhanças destes dois grupos de UPs nas decisões de manejo e suas 
consequências na escala local. Neste segundo capítulo analítico busco atender ao objetivo 
específico 2, listado acima. No sétimo e último capítulo analítico, observo as trajetórias 
históricas de unidades produtivas para inferir sobre a participação dos capitais humano, social e 
natural na resiliência dos sistemas socioecológicos. Ademais, ao observar a trajetória histórica 
da região, busco analisar a participação das dinâmicas interescalares na resiliência de tais 
sistemas. Finalizo a tese com uma seção de Considerações Finais, na qual ressalto os pontos 
mais importantes deste estudo.  
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Capítulo 2. Fundamentação Teórica 
2.1. Problemática da Pesquisa  
Nas últimas décadas, intensas transformações têm ocorrido no meio rural afetando 
de maneiras distintas os habitantes destas áreas ao redor do mundo. Modificações nas relações 
de trabalho, de propriedade, modos de produção, estratégias de comercialização, tecnologias 
utilizadas, relações comerciais transnacionais entre outros, continuam transformando o meio 
rural (BERNSTEIN, 2006). Apenas para exemplificar estas mudanças, o número de pessoas 
morando e sobrevivendo do trabalho no campo, atualmente é muito menor do que há quatro 
décadas. Enquanto a produção e a quantidade de terras utilizadas para a atividade agrícola 
cresceu dramaticamente neste mesmo período (BORRAS, 2009).  
No centro destas transformações está uma categoria de agricultores que recebem 
distintas denominações: agricultor familiar, pequenos agricultores, camponeses (para citar 
algumas). Esta diversidade corresponde às características históricas, geográficas e políticas 
inerentes de cada grupo, porém, dentro desta heterogeneidade é possível identificar 
similaridades. Como a centralidade no trabalho na terra, mão de obra primariamente familiar, 
propriedade da terra relacionada com a hereditariedade, produção de itens para subsistência e 
diversos graus de integração com o mercado (SCHNEIDER; NIEDERLE, 2008). Os desafios de 
sobrevivência e reprodução deste diverso grupo de pequenos agricultores fazem parte de um 
extenso debate.  
Inúmeros são os caminhos possíveis para os pequenos agricultores frente às grandes 
transformações do meio rural.  Suas trajetórias estão relacionadas à fatores centrados em 
diversas escalas, desde o mercado global de agronegócios até as dinâmicas internas das 
unidades produtivas (WHITE et al., 2012). Uma trajetória possível para os pequenos agricultores 
seria o seu desaparecimento (1), conforme postulado por Karl Marx. Ainda hoje existe uma 
parcela de pequenos agricultores que não consegue permanecer engajada na produção agrícola 
e acaba por migrar para zonas urbanas, ou ainda fica limitada ao trabalho assalariado, embora 
continue residindo na área rural. Esta posição é suportada pelos chamados descampesinistas 
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(com inspiração no trabalho de Marx e Lenin), dentro do debate ocorrido entre os anos 1970 e 
1980 na América Latina (KAY, 2000).  
Nesta visão, a desigualdade no acesso aos meios de produção entre os agricultores 
gera uma concentração crescente dos meios de produção entre poucos, enquanto desapropria 
a maioria. Um exemplo é o processo de acúmulo por desapropriação (do termo em inglês 
accumulation by despossession), onde recursos e bens comuns são utilizados por aqueles, que 
conseguem maior inserção no mercado e produção capitalista, para gerar lucro, enquanto exclui 
outros, em geral a população mais pobre (CASTELLANOS-NAVARRETE; JANSEN, 2015). Segundo 
Harvey (2005), este é um mecanismo chave no capitalismo contemporâneo, pelo qual os 
capitalistas abrem novas fronteiras de lucro. Um exemplo é o processo de apropriação de terras 
(land grabbing), pelo qual os pequenos agricultores perdem suas terras para grandes 
companhias, e vendem sua força de trabalho para sua sobrevivência, se tornando assim 
proletariados (CASTELLANOS-NAVARRETE; JANSEN, 2015). Desta forma, a apropriação de terras 
pode ser vista como um resultado de processos relacionados à privatização e financialização 
que Harvey (2005) identifica como centrais no capitalismo neoliberal (WHITE et al., 2012).  
Uma segunda trajetória (2) seria suportada pela visão campesinista dentro do 
debate colocado acima. Com base no trabalho de Chayanov (1986), para os campesinistas 
haveria a permanência do pequeno agricultor, pois, esta classe de agricultores é funcional ao 
capitalismo (KAY, 2000), como fonte de mão de obra e produtos agrícolas baratos. Ou ainda, 
porque o capitalismo periférico como de países da América Latina, não seria capaz de absorver 
toda a força de trabalho de uma proletarização total do campesinato (DE JANVRY, 1981; DEERE, 
1995). Podemos ver por esse ângulo as previsões da Economia Agrária “dualística”, ou o 
“dualismo funcional” (function dualism DE JANVRY 1981), baseada no modelo de grandes 
propriedades privadas como forma de crescimento e investimento agrícola. Grandes 
propriedades agrícolas com produção de commodities para exportação seriam circundadas por 
pequenos agricultores vinculados a estas por meio de contratos (WHITE et al., 2012). Na 
América Latina diversos países experimentam esta situação, onde pequenas propriedades 
engajadas também na produção para subsistência (minifúndios) estão ao lado de grandes 
propriedades voltadas ao agronegócio (latifúndios), e a relação entre os dois grupos pode se dar 
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de diferentes maneiras (ARKAM-LODHI, 2007). Este modelo é o suportado pelo relatório do 
Banco Mundial intitulado Agriculture for Development (WORLD BANK, 2008), onde pequenas 
propriedades rurais seriam viáveis quando interligadas às grandes propriedades voltadas ao 
agronegócio (WHITE et al., 2012). Esta seria, nesta visão, a extensão lógica e inevitável do 
capital global em economias rurais, ou seja, o resultado final de processos de transformação 
agrária (SENDER; JOHNSTON, 2004). 
Muitos projetos de desenvolvimento rural estabelecidos com a participação do 
Estado promovem a inserção de pequenos agricultores na cadeia de produção de commodities, 
através de políticas de desenvolvimento que fornecem incentivos para o capital privado através 
de infraestrutura e financiamento (BERNSTEIN, 1979). Estes esquemas se desenvolvem em 
diversas escalas (alguns exemplos: global - Banco Mundial; políticas de desenvolvimento rural - 
nacional e regional) e se baseiam no entendimento de que a pobreza persistente na zona rural 
se dá pela exclusão dos agricultores dos mercados e seus benefícios. Alinhando-se com a 
perspectiva “residual” de Bernstein (2007), que acredita que a integração da população pobre 
ao mercado e vice-versa seria a solução.  
No Brasil e na América Latina, vários programas de desenvolvimento rural, com esta 
concepção, foram estabelecidos nas regiões mais empobrecidas (SCHNEIDER, 2007). O 
envolvimento do Estado e de organizações internacionais se baseia no entendimento de que 
apenas o Estado é capaz de desenvolver ações de combate à pobreza, sendo o pequeno 
agricultor incapaz de se integrar à economia capitalista pela via da transformação tecnológica 
(ELLIS; BIGS, 2001). Dominado pela teoria da modernização e aplicado através de sua variante, o 
difusionismo tecnológico, o entendimento de que a solução para os problemas na zona rural 
seriam resolvidos com a inserção de pequenos agricultores no mercado norteou as práticas e 
políticas como principal ferramenta para elevar a renda e o desenvolvimento das regiões rurais 
mais pobres (SCHNEIDER, 2007; KAGEYAMA, 2008).  
Há ainda um terceiro (3) caminho debatido na literatura, seria o chamado 
accumulation from below, com o engajamento dos pequenos agricultores nas mais diferentes 
atividades e mercados, incluindo mercados externos, apesar das dificuldades (SCOONES, 2010; 
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WHITE et al., 2012; COUSINS, 2013). Acumulação de cima (accumulation from above) e 
acumulação de baixo (accumulation from below) se referem a dois caminhos distintos na 
questão agrária. O primeiro alude o Caminho Prusso (Prussian Path), pelo qual os senhores de 
terra do sistema pré-capitalista se transformam em fazendeiros capitalistas; enquanto que o 
Caminho Americano (American path), também genericamente chamado de “caminho 
camponês”, é quando os pequenos agricultores engajados na produção de simples mercadorias 
se estabilizam, persistindo como classe mesmo dentro do sistema capitalista (DE JANVRY, 1981; 
COUSINS, 2013). A principal diferença entre os dois, e também o aspecto chave para sua 
significação política, é sua característica de classe na transição para o capitalismo. Segundo 
Bernstein (1996), a acumulação de baixo é muito mais progressista devido ao seu maior 
dinamismo na produção agrícola, assim como suas implicações para a democracia.   
É possível relacionar esta trajetória (acumulação de baixo) com a ação de pequenos 
agricultores que resistem à sua marginalização, reforçando sua importância na agricultura e 
participação nos mercados nacionais e internacionais. É o caso de movimentos sociais que 
buscam caminhos alternativos com soluções locais para o desenvolvimento rural (AKRAM-
LODHI; KAY, 2010; WHITE et al., 2012). Em geral, estão baseados em princípios de soberania 
alimentar, direitos humanos, reforma agrária, produção sustentável com base agroecológica e 
cooperação (COUSINS, 2013; KAY, 2015). Esses movimentos se aproximam do entendimento de 
que a solução para a pobreza e miséria na zona rural, paralela ao crescimento da produção 
agrícola nos últimos 40 anos, se daria por meio de políticas e processos políticos que pudessem 
reestruturar tais relações sociais (BORRAS, 2009), Alinhando-se com a perspectiva “relacional” 
de Bernstein (2007), onde a pobreza seria causada pelas relações sociais às quais estas classes 
de agricultores foram expostas historicamente. Um exemplo é o trabalho de O’Laughlin na 
África do Sul, no qual o autor afirma que a crise agrária nesta região tem suas raízes no processo 
histórico de integração no mercado global e nas relações de classe do capitalismo através da 
violência e na dominação colonial (O’LAUGHLIN, 2009). 
Mior (2006) identifica dentro da discussão sobre desenvolvimento rural duas visões 
gerais: a exógena - centrada na globalização, visão que se aproxima da segunda (2) trajetória 
apresentada acima; e, a endógena - que enfatiza a participação das características locais, com 
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suas diversidades e atores, na propulsão do desenvolvimento, se assemelhando à terceira (3) 
trajetória apresentada acima.  
No Brasil, a modernização agrícola com elevado grau de mercantilização, escala e 
padronização das atividades produtivas tem sido uma trajetória dominante desde 1970. 
Entretanto, houve ainda espaço para a manutenção e diversificação das pequenas propriedades 
familiares, conformando uma “nova ruralidade” baseada na pluriatividade (KAGEYAMA, 2008). 
Com a ressignificação do rural que se caracteriza pela multifuncionalidade e pela diversidade, há 
uma crescente valorização das abordagens endógenas do desenvolvimento rural. Estas 
abordagens ao invés de se apoiarem em forças homogeneizadoras externas, baseadas na teoria 
da modernização da agricultura, fazem-se nas iniciativas locais, suportadas pelas instituições e 
organizações locais e regionais (KAGEYAMA, 2008; MIOR, 2006), ganhando novos objetivos, 
valorizando a economia de escopo e não a de escala, e a pluriatividade (VAN DER PLOEG et al., 
2000).  
Entretanto, projetos de desenvolvimento rural vinculados às ações do Estado para 
inserção dos pequenos agricultores no mercado agroexportador, ainda são comuns em toda a 
América Latina. Por exemplo, os programas de produção de biodiesel, que englobam novos 
propósitos além da diminuição da pobreza, como a inclusão de questões ambientais (exemplos: 
restrições para o uso de áreas florestadas, como forma de evitar desmatamentos; diminuição de 
emissões de gases de efeito estufa com a obrigatoriedade de utilização de biodiesel na 
composição do óleo diesel), mas que ainda se estruturam por meio da relação entre pequenos 
agricultores e o setor privado do agronegócio por meio de programas e incentivos do Estado.  
As trajetórias possíveis dos pequenos agricultores são inúmeras e dependem não 
apenas do contexto histórico, político e econômico em que se inserem, mas também das 
características internas destas unidades produtivas. Assim, a trajetória a ser seguida responde a 
diversos fatores centrados em várias escalas, desde a global até a local, ou até mesmo individual 
(WHITE et al., 2012). Os pequenos agricultores não desapareceram, mas certamente se 
diferenciaram, estando inseridos nas mais diversas formas no capitalismo contemporâneo (KAY, 
2015), e têm diferentes formas de participação no desenvolvimento rural da região onde estão 
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inseridos. Este grupo de agricultores recebe atualmente inúmeras denominações, que tentam 
abarcar conceitos e diversidades específicas do contexto em que estão sendo estudados 
(BRONDÍZIO, 2006; SCHNEIDER; NIEDERLE, 2008). Neste estudo, me refiro a esta classe como 
pequenos agricultores cuja atividade econômica do núcleo familiar está dividida entre a 
agricultura praticada dentro de suas pequenas propriedades e o trabalho assalariado. Sua 
produção agrícola agrega produtos voltados ao mercado (local, regional e global), assim como, 
para a sua subsistência, estando, portanto engajados em tarefas múltiplas, ligadas ou não à 
agricultura. Mas que há uma centralidade no trabalho agrícola, com mão de obra 
primariamente familiar, cujo vínculo com a terra se dá pela hereditariedade. 
A problemática do presente estudo se delineia a partir dos desafios enfrentados 
pelos pequenos agricultores frente aos processos contemporâneos de transformação rural, 
centrados em diferentes escalas. O foco específico de análise está nas características e 
dinâmicas internas das unidades produtivas que contribuem para sua diferenciação social, que 
delineiam sua trajetória histórica.  
2.2. Referencial Teórico: Resiliência 
O conceito de resiliência surgiu na ecologia, entre 1960 e 1970 (FOLKE, 2006) com 
duas definições distintas, cada uma com diferentes aspectos relacionados à estabilidade de 
sistemas (GUNDERSON, 2003). A primeira, chamada de resiliência mecânica, é descrita como o 
tempo de retorno a um estado-estável após uma perturbação (HOLLING, 1973; HOLLING, 1996), 
assumindo um único estado de equilíbrio (GUNDERSON, 2003). A segunda definição foca 
particularmente no entendimento da estrutura, funcionamento e estabilidade de sistemas 
ecológicos (WALKER et al., 2006), trazendo a ideia da existência de diversos domínios de 
estabilidade em diferentes escalas espaciais e temporais (FOLKE, 2006). Assim, pressupõe a 
existência de diversos estados-estáveis, em que um sistema, após uma perturbação, pode 
assumir outro regime de comportamento, alterando seu domínio estável (HOLLING, 1973; 
GUNDERSON, 2003). Neste caso, a resiliência é definida como a capacidade de um sistema de 
absorver distúrbios sem alterar sua estrutura e comportamento, permanecendo, assim, em seu 
domínio original (GUNDERSON, 2003; WALKER et al., 2006).  
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Desde então, o conceito de resiliência vem crescendo em abrangência, 
influenciando áreas do conhecimento além da ecologia (FOLKE, 2006; WALKER et al., 2006). 
Mais recentemente se tornou uma importante fundamentação teórica para o entendimento e o 
manejo de sistemas naturais (WALKER et al., 2006; FOLKE et al., 2010), particularmente em 
relação ao manejo adaptativo de ecossistemas (FOLKE, 2006). Algumas vezes, as ações humanas 
são vistas como “drivers” externos da dinâmica dos ecossistemas e, assim, as atividades de 
manejo são entendidas como intervenientes externos na resiliência dos ecossistemas (FOLKE et 
al., 2010). Porém, com a grande maioria dos ambientes terrestres já ocupados pela 
humanidade, existindo uma relação intrínseca entre os sistemas humanos e naturais, o que 
acaba por gerar uma dinâmica interdependente entre ambos, os estudos de resiliência de 
sistemas tem cada vez mais abordado o conceito dentro de um contexto de sistemas 
socioecológicos (FOLKE et al., 2010). 
 Um sistema socioecológico não seria nem um sistema humano inserido em um 
ecossistema e nem um sistema natural inserido em um sistema humano, mas algo diferente 
fruto dessa estreita relação entre ambos (WALKER et al., 2004; 2006; WESTLEY et al., 2002). 
Além disso, o atual estado de degradação dos recursos naturais, causado direta e/ou 
indiretamente por ações antrópicas, ameaça modificar o domínio estável de todo o planeta, 
demonstrando, desta forma, a necessidade de se estudar a resiliência de sistemas naturais e 
humanos de maneira integrada, ou seja, sob a ótica de sistemas socioecológicos (WALKER et al., 
2006, FOLKE et al., 2010).  
A resiliência de sistemas socioecológicos está diretamente relacionada à ação 
humana, sendo as mudanças sociais essenciais para a manutenção da resiliência (FOLKE 2006; 
FOLKE et al., 2010). É dentro deste contexto que se insere o conceito de adaptabilidade ou 
capacidade adaptativa. A adaptabilidade é a capacidade dos diferentes atores de influenciar na 
resiliência de um determinado sistema (WALKER et al., 2004; 2006; FOLKE et al., 2010). Assim, a 
resiliência de sistemas socioecológicos não se limita à noção de resistência às mudanças, mas 
incorpora a ideia de que distúrbios podem trazer oportunidades de renovação e de 
reorganização do sistema (FOLKE, 2006). Desta forma, a sustentação de um estado, ou sua 
modificação, pode ser algo dinâmico, por incorporar a capacidade de aprendizado e auto-
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organização, de forma a se ajustar às mudanças promovidas por atores internos e externos 
(HOLLING, 2001; BERKES et al., 2003). Assim, a capacidade intencional de manejar a resiliência 
de um sistema pode determinar em qual domínio este sistema deve permanecer, ou ainda para 
qual deve se modificar, de forma a alcançar um estado desejável (WALKER et al., 2004; 2006). 
Desta maneira, a capacidade adaptativa de um sistema socioecológico está fortemente 
relacionada às características sociais que moldam as ações humanas neste sistema (WALKER et 
al., 2006).  
2.2.1 Resiliência em agrossistemas 
As recentes modificações ocorridas nas áreas rurais nos últimos quarenta anos, 
tanto pela emergência de novas relações de mercado (DORE 1997; BERNSTEIN 2006), que levam 
à intensificação da agricultura, como pela incorporação de preocupações ambientais 
(CARPENTER et al., 2009), trazem a necessidade de análises em escalas espaciais e temporais 
mais amplas, de forma a acomodar possíveis interesses contraditórios, e novas formas de 
governança rural (VAN APELDORN et al., 2011). Desta maneira, a abordagem de resiliência se 
faz interessante, também, por incorporar a noção de sustentabilidade e dinamismo (CARPENTER 
et al., 2001). Os agrossistemas onde os humanos manejam e utilizam comunidades de plantas e 
animais, além do meio ambiente físico onde estas comunidades vivem e suas interações 
(GROMIERO et al., 2006), podem ser considerados sistemas socioecológicos (VAN APELDOORN 
et al., 2011). Estudos de resiliência de sistemas socioecológicos, como os agrossistemas, 
analisam a magnitude de distúrbios que o sistema pode tolerar sem modificar seu estado 
estável ou mudar de domínio, de acordo com os conceitos de Holling (1973; 1996). Assim, a 
resiliência de um sistema tem três propriedades: (1) a quantidade de mudança ou dimensão do 
distúrbio que este sistema aguenta sem modificar seu estado estável, mantendo a mesma 
função e estrutura; (2) o grau de capacidade de reorganização do sistema, e (3) a capacidade de 
adaptação e aprendizado (BERKES; JOLLY, 2001; CARPENTER et al., 2001; AMUNDSEN, 2012). 
Em agrossistemas, podemos exemplificar estudos que analisam as ações de manejo que 
permitem que propriedades rurais se mantenham produtivas mesmo com modificações 
ambientais (p.ex., seca prolongada, mudanças na fertilidade do solo) (NELSON; FINAN, 2009; 
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VAN APELDOORN et al., 2011), mudanças de mercado, como a abertura para mercados antes 
fechados que aumentam a competitividade (SOLOMON, 2010), ou ainda, a capacidade de 
pequenas propriedades rurais se manterem mesmo após mudanças de mercado e ambientais 
(GLOVER, 2012). Outro enfoque é a resiliência de comunidades rurais, observando como 
comunidades se organizam coletivamente para enfrentar mudanças e se tornarem mais 
resilientes (BERKES; ROSS, 2013).  
Algumas características sociais do sistema são apontadas como fundamentais para 
aumentar a resiliência, como o aprendizado através de experiências prévias (BUIKSTRA et al., 
2010; AMUNDSEN, 2012); características das redes de interação social (BUIKSTRA et al., 2010); 
conhecimento local (ROSS et al., 2010); liderança (BUIKSTRA et al., 2010); capacidade de 
inovação (ROSS et al., 2010; VAN APELDOORN et al., 2011), entre outras. Além disso, 
características estruturais são também apontadas como importantes para aumentar a 
resiliência como os seus recursos naturais (MAGIS, 2010), além de diversidade de cultivares e de 
mercado (TOLEDO, 2003; TENGÖ; HAMMER, 2003; ROSS et al., 2010). Estas características 
sociais do sistema são parte do capital social e humano, sendo estes os aspectos mais 
importantes da capacidade adaptativa (PRETTY, 2003).  
O conceito de capital social nasceu na sociologia e nas ciências políticas (KAWACHI 
et al., 1999, OTTEBJER, 2005), ganhando espaço com os trabalhos de Bourdieu (1986) e 
Coleman (1988), que deram escopo teórico mais claro ao conceito. No entanto, foram os 
trabalhos de Putnam (1993; 1995) que deram maior visibilidade à questão, inspirando trabalhos 
em diversas áreas (por exemplo, WOOLOCK; NARAYAN, 2000; PRETTY; WARD, 2001). Coleman 
(1988) define capital social como “a estrutura de relações entre atores”, que diferentemente de 
capital humano não se trata de características individuais, mas de um grupo (COLEMAN, 1988; 
OTTEBJER, 2005). Desta forma, o capital social é definido pela estrutura e pela qualidade das 
relações entre os indivíduos (KAWACHI et al., 1999), sendo geralmente descrito incluindo 
conceitos de sociabilidade, redes sociais, relações de confiança, reciprocidade, engajamento 
civil, normas e regras comuns e conectividade social (PRETTY; WARD, 2001; PRETTY, 2003; 
OTTEBJER, 2005).  
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Assim, embora o capital humano, ou individual, seja também influente na 
capacidade adaptativa e, desta maneira, na manutenção da estabilidade em sistemas 
socioecológicos, a expressão desse conhecimento seria, segundo Adger (2003), uma 
manifestação do capital social. Por exemplo, o conhecimento local, ou conhecimento 
tradicional, sendo este o conhecimento gerado empiricamente ao longo de gerações pela 
relação entre determinada sociedade e o ecossistema onde está inserida (de acordo com 
BERKES et al., 2000). Ou seja, o capital social confere condições para que as qualidades 
individuais se manifestem de forma mais abrangente trazendo benefícios coletivos. Ademais, 
evidências empíricas têm demonstrado que o capital social está direta e positivamente 
associado a melhoras econômicas e sociais facilitando a coordenação de ações coletivas.  Desta 
maneira, é esperado que quanto maior for o capital social de um sistema socioecológico, maior 
será sua capacidade adaptativa e, também, melhor será o manejo dos recursos naturais 
(PRETTY, 2003; DUIT et al., 2009).  
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Capítulo 3. Objeto de Estudo: O dendê em Tomé-Açu - PA 
3.1. A Amazônia e o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel  
Na história recente da região Amazônica é possível observar a ação de diversas 
políticas que buscaram através de incentivos a determinadas atividades econômicas 
“desenvolver” e ocupar a região (BROWN; PURCELL, 2005). Embora haja o entendimento de que 
as fases marcadas por tais políticas não tenham se alternado, fechando uma para o surgimento 
da outra e, sim, de que houve a sobreposição temporal destas fases, pode-se dizer que o 
desenvolvimento da Amazônia apresenta diversos “ciclos” econômicos, onde a produção de 
óleo de palma para o biodiesel é mais um destes (HOMMA; FURLAN-JUNIOR, 2001). Em comum, 
estes ciclos apresentam uma fase de expansão, seguida da consolidação e, por fim, o declínio, 
com os desarranjos decorrentes deixados como herança para o próximo ciclo (HOMMA; 
FURLAN-JUNIOR, 2001). Homma e colaboradores (2000) colocam que a alta facilidade com que 
a sociedade amazônica é envolvida em projetos “ufanísticos” e “utópicos”, mesmo com baixa ou 
nenhuma participação em suas decisões, é um dos grandes problemas da região. Apesar das 
críticas a “tradição política que subordina o desenvolvimento da Amazônia à ascensão e queda 
de um produto do mercado mundial” (NAHUM; SANTOS, 2015), a produção de óleo de palma a 
partir do dendê, para a produção de biodiesel, vem sendo apontada como uma alternativa 
interessante para a região, conformando-se como um novo ciclo. O dendê faz parte do grupo de 
cultivares chamados de “culturas flexíveis”, que por possuírem usos múltiplos (alimentação 
humana e animal, combustível) são particularmente atrativas para investimentos capitalistas, 
pois pode ter seu uso final de acordo com oscilações dos mercados (BORRAS et al., 2012; KAY 
2015). Além disso, é entendida como boa alternativa para a inserção econômica da agricultura 
familiar, bem como para a promoção do desenvolvimento regional, por se tratar de uma cultura 
perene e com grande necessidade de mão de obra (HOMMA et al., 2000; HOMMA; FURLAN-
JUNIOR, 2001; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007). 
O dendê (Elaeis guineensis) está entre as principais culturas voltadas ao biodiesel, 
apresentando uma das maiores taxas de expansão de área plantada do planeta das últimas 
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décadas (KOH; WILCOVE, 2008). Atualmente, a produção de óleo de palma é proveniente 
principalmente da Indonésia e da Malásia, que juntas compreendem cerca de 80% da produção 
mundial (FITZHERBERT et al., 2008). No Brasil, o Governo Federal tem desenvolvido diversos 
programas, a partir de 2004, para incentivar a produção de biodiesel, o que está fomentando a 
rápida expansão desta cultura, também em território nacional. Estes programas tem buscado 
evitar os problemas ocorridos em programas anteriores, como os desarranjos da produção de 
etanol no passado (GEISBRECHT, 2013; ANDRADE; MICCOLIS, 2010; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 
2007), além daqueles apontados como decorrentes das plantações de dendê em outras partes 
do globo.  
O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB, Lei N°.11.097/05), 
lançado em 2004, possui como principal objetivo a inserção do biodiesel na matriz energética 
brasileira, e contém também objetivos voltados à questão ambiental e social (AZEVEDO, 2010; 
GEISBRECHT, 2013).  Assim, o PNPB apresenta, em seu escopo de trabalho, a inclusão de 
produtores rurais familiares e medidas para evitar o desmatamento (WILKISON; HERRERA, 
2010; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007). O desmatamento tem sido apontado como um dos 
principais impactos do dendê em outras partes do globo. No período entre 1990 e 2005, pelo 
menos 56% da expansão do cultivo de dendê na Indonésia se deu pela conversão de florestas 
(KOH; WILCOVE, 2008), o que tem levantado questionamentos em relação à produção de dendê 
nesta região, uma vez que abriga mais de 80% das florestas primárias do sul da Ásia (KOH; 
WILCOVE, 2007), um dos mais importantes hotspots do planeta (MYERS et al.; 2000).  
Incorporando tais preocupações ambientais no contexto da região Amazônica, foi 
criado o Programa Nacional de Produção Sustentável de Óleo de Palma (PSOP, PLC 119/2013), 
integrante do PNPB, lançado em 2010 no município de Tomé-Açu-PA, sendo exclusivamente 
voltado para a região norte do país. Para evitar o desmatamento e diminuir a pressão sobre as 
áreas de matas nativas, o programa restringe a expansão do plantio do dendê para áreas 
desmatadas até 2008, além de excluir as Unidades de Conservação e as Terras Indígenas 
(ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; ANDRADE; MICCOLIS, 2011). Para a definição das áreas 
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desmatadas, o Programa se baseia nos mapeamentos do PRODES1, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Projeto PRODES - INPE), que por sua vez, não considera as áreas de matas 
secundárias. Apenas as áreas de matas primárias ou secundárias tardias são classificadas como 
impróprias para o plantio, apesar da grande relevância das matas secundárias para a 
conservação biológica (BARLOW et al., 2007), e de que a conversão destas em plantações de 
dendê já terem sido alvo de críticas em outros países (KOH; WILCOVES, 2008). Além da perda de 
habitat pelo desmatamento, outra preocupação é o efeito negativo da monocultura na 
biodiversidade. Estudos demonstram que a diversidade de espécies encontrada em plantações 
de dendê é muito baixa quando comparada não apenas com matas nativas primárias ou 
secundárias, mas também com áreas de outros cultivos perenes, como o café e a seringa 
(FITZHERBERT et al., 2008; KOH; WILCOVES, 2008; DANIELSEN et al., 2009). 
Além dos impactos ambientais, a expansão do dendê tem sido responsável por 
diversos problemas sociais através, por exemplo, do land grabbing, onde há a perda do direito 
ao uso da terra por comunidades tradicionais ou indígenas, ou ainda a compra e apropriação 
por meios ilegais de terras de pequenos agricultores por grandes corporações (HALL et al., 2011; 
WHITE et al., 2012; GELLERT, 2015). Outro exemplo são as questões relativas à segurança 
alimentar, nas quais a produção de dendê compete com a produção de alimentos, inclusive na 
agricultura praticada em unidades familiares (OBIZINSKI et al., 2012). A simplificação do sistema 
produtivo decorrente da inserção de commodities na agricultura familiar acaba por reduzir a 
importância dos serviços ecossistêmicos e aumentar a perda de biodiversidade, levando a 
especialização da produção agrícola com perda do conhecimento associado ao sistema natural e 
produtivo, culminando na diminuição da autonomia do agricultor, levando-o a uma condição de 
maior fragilidade (BERNSTEIN, 1979; ALTIERI, 1999; TOLEDO et al., 2003; HARRIS-WHITE, 2014). 
Outro efeito indireto da expansão de plantios voltados ao biodiesel é a elevação no preço dos 
alimentos devido à diminuição da área de cultivo (GERMAN et al., 2011), uma vez que grande 
                                                 
1
 Projeto PRODES do INPE realiza o monitoramento por satélites do desmatamento por corte raso na Amazônia 
Legal e produz, desde 1988, as taxas anuais de desmatamento na região, que são usadas pelo governo brasileiro 
para o estabelecimento de políticas públicas (www.opt.inpe.br) 
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parte da produção de alimentos no Brasil é proveniente da agricultura familiar. Ademais, esta 
substituição pode causar problemas ambientais em outras regiões, devido à expulsão destas 
culturas para áreas ainda florestadas, uma vez que outros usos agrícolas não sofrem sanções 
legais contra o desmatamento.  
Devido a estes problemas sociais, dentro do contexto do PNPB, ainda em 2005 
surgiu o Selo Combustível Social, com o qual o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
coordena políticas e incentivos para produção de dendê através do financiamento rural e da 
assistência técnica, buscando dessa maneira, garantir a inclusão da agricultura familiar2 e das 
comunidades tradicionais na produção de biodiesel (ANDRADE; MICCOLIS, 2011). As premissas 
do programa para a obtenção do Selo são: parte da produção das empresas deve ser 
proveniente da agricultura familiar através de contratos formais e fornecimento de serviços de 
ATER para estes agricultores (ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; WILKISON; HERRERA, 2010; 
ANDRADE; MICCOLIS, 2011; DROUVOT; DROUVOT, 2011). Sendo assim, a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) apresenta papel determinante para garantir a participação dos pequenos 
produtores neste novo mercado, principalmente por se tratar de uma cultura com a qual os 
agricultores não estão familiarizados (ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; ANDRADE; MICCOLIS, 
2011).  
O PNPB, conforme apresentado anteriormente, se configura a partir de interesses 
políticos do governo brasileiro, sendo delineado como “vetor de desenvolvimento e inclusão 
social, bem como aspectos de natureza estratégica, ambiental e tecnológica” 3. Portanto, o 
Programa incorpora em seu escopo o comprometimento com a concepção mais consolidada de 
desenvolvimento sustentável, destacando inclusive o tripé econômico, social e ambiental 
                                                 
2
 Categoria definida conforme o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) segundo 
os seguintes critérios: possuir 80% da renda familiar originária da atividade agropecuária; deter ou explorar com 
área de até quatro módulos fiscais; explorar a terra na condição de proprietário, meeiro, parceiro ou arrendatário; 
utilizar mão-de-obra exclusivamente familiar, podendo manter até dois empregados permanentes; residir no 
imóvel ou em aglomerado rural ou urbano próximo e possuir uma renda anual máxima de até R$ 27.500,00 
(MATTEI, 2001).  
3
 (GTI-Biodiesel, “Relatório final do grupo de trabalho interministerial encarregado de apresentar estudos sobre a 
viabilidade e utilização de óleo vegetal – Biodiesel como fonte alternativa de energia”, Brasília, 2003, p. 2. Versão 
online).  
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(GEISBRECHT, 2013). A inserção das preocupações ambientais se deve à aproximação da queima 
de combustíveis fósseis e do desmatamento com as mudanças climáticas, bem como ao 
destaque que os biocombustíveis têm recebido nas discussões internacionais como caminho 
alternativo. Outro ponto relevante é a incorporação de demandas sociais, através da inclusão da 
agricultura familiar na cadeia produtiva como oportunidade de ascensão e desenvolvimento 
econômico local e regional. E por fim, a produção de biocombustíveis é vista como uma 
oportunidade econômica para o Brasil a partir da diminuição do uso de combustíveis fósseis, 
assim como, pela possibilidade de comercialização em mercados internacionais (GEISBRECHT, 
2013). 
De tal modo, o PNPB intenciona o desenvolvimento local e regional por meio do 
incentivo a produção de commodities para exportação, com a participação de grandes 
empreendimentos agrícolas e inserção de pequenos agricultores no mercado internacional 
através de relações de contrato com tais empreendimentos, exibindo, portanto, características 
da ideologia neoliberal. O mesmo acontece com programas e leis para o cultivo do dendê e 
produção de biodiesel dentro e fora da América Latina, conforme demonstram estudos 
realizados no Chile (IRIARTE et al., 2012), no  México (CASTELLANOS-NAVARRETE, 2015; FLETES-
OCÓN; BONNANO, 2013), Peru (KOTLINSKI, 2015) e  Indonésia (FEINTRENIE, 2010; LI, 2016; 
GELLERT, 2015). A inserção de pequenos agricultores na cadeia de produção de commodities 
agrícolas é tida coma uma forma de diminuir os problemas relacionados à pobreza rural, por 
acreditar que a causa desta condição é a exclusão destes agricultores do mercado (BORRAS, 
2009). Porém, o modelo de grandes empreendimentos rurais voltados para a exportação com 
pequenas propriedades relacionadas pode ter diversos resultados. As diferentes formas em que 
estas relações são estabelecidas, as características históricas de cada local, bem como, as 
condições internas das pequenas propriedades envolvidas interferem nos resultados deste 
modelo (WHITE et al., 2012; KAY, 2015).  No caso brasileiro, alguns pontos específicos são 
apontados como frágeis ou preocupantes, como a necessidade de maior organização dos 
agricultores, falta de desenvolvimento do aparelho socioeconômico e de infraestrutura, 
dificuldade de integração da cultura do dendê com as demais atividades produtivas locais e 
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regionais, instabilidade dos programas de governo e das políticas públicas, bem como a 
fragilidade dos órgãos públicos (HOMMA et al., 2000; ANDRADE; MICCOLIS, 2011).  
O PNPB como política nacional e regional se consolida com ações e agentes 
centrados em diversas escalas, desde os mercados globais de biodiesel, até a ação específica 
dos agentes de ATER. Todas estas ações acabam por influenciar as dinâmicas dos pequenos 
agricultores e comunidades rurais que têm passado por rápidas mudanças, motivadas por fortes 
pressões para o uso de novas tecnologias, produção de commodities, sejam estas oriundas do 
mercado, sejam de políticas públicas (OUDENHOVEN et al., 2011). As características internas da 
unidade produtiva do pequeno agricultor são determinantes na maneira como se relaciona com 
as ações externas e, portanto, nos efeitos que programas como este podem resultar. Estas 
características internas podem fornecer maior ou menor capacidade de lidar com pressões 
externas, ou seja, interferindo diretamente na sua capacidade adaptativa e resiliência. Portanto, 
as ações e transformações decorrentes do PNPB no munícipio de Tomé-Açu-PA se configuram 
como objeto de estudo pertinente para entendimento da resiliência dos pequenos agricultores 
frente às modificações ocorridas no meio rural com a globalização da agricultura.    
3.2. Área de Estudo: Tomé-Açu-PA 
O intervalo entre os anos 2004 e 2013 é tido como a década do boom do dendê no 
Pará. Neste período a produção de óleo de palma, a produtividade média por hectare, e a área 
cultivada de dendê mais do que duplicaram (SILVA, 2006; NAHUM; SANTOS, 2015). Em 2004, a 
área destinada ao cultivo de dendê era de 35,5mil hectares, se estendendo pelos municípios de 
Moju, Acará, Tailândia, Santo Antônio do Tauá e Igarapé-Açu, sob a responsabilidade das 
empresas Agropalma, Marborges, Dentaua e Palmasa. Em 2013, a área de produção de dendê 
passou para 85 mil hectares com participação da Biopalma, Petrobrás/Biocombustível, Belém 
Bioenergia, e outras empresas, expandindo os cultivos para os municípios de Baião, Abaetetuba, 
São Miguel do Guamá, Tomé-Açu e Concórdia do Pará (NAHUM; SANTOS, 2015). Desta forma, a 
área de estudo se concentra na microrregião de Tomé-Açu, município localizado na Mesoregião 
Nordeste do Estado do Pará (BARROS, 2009a; IBGE, 2008), que, junto com Concórdia do Pará, 
foram as grandes frentes de expansão dos cultivos de dendê (NAHUM; SANTOS, 2015). A região 
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que engloba os municípios de Tomé-Açu, Concórdia do Pará, Sta. Isabel do Pará e Castanhal é 
considerada parte do Polo de Dendê do Estado, onde se concentram as ações da Agropalma, 
Biopalma e, mais recentemente, a Belém Brasil Bioenergia (BBB), formada pela junção da 
Petrobrás/Biocombustível e a portuguesa Galp Energia.  
O município de Tomé-Açu está localizado a 200 km de Belém. Sua sede municipal 
está nas coordenadas geográficas: 2º 25' 00'' de latitude sul e 48º 09' 09'' de longitude oeste 
(BOLFE, 2010) (Figura 1). A área do município é de 5.828km2, limitando-se ao Norte com Acará e 
Concórdia do Pará; a Leste com São Domingos do Capim, Aurora do Pará e Ipixuna do Pará; ao 
Sul com Ipixuna do Pará e a Oeste com Tailândia e Acará. 
 
Figura 1. Localização do município de Tomé-Açu-PA, no destaque estão os municípios circundantes.  
O clima é mesotérmico e úmido-ami, segundo Köppen, com temperatura média 
anual de 26oC, umidade relativa entre 82% e 88% e precipitação em 2300mm (BOLFE, 2010). 
Apesar de apresentar chuvas regulares, estas não se distribuem igualmente durante o ano, 
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sendo que o trimestre de maior intensidade de chuvas é de fevereiro a abril, e de menor 
intensidade de agosto a outubro, quando há uma estação seca bem definida. O município está 
localizado no Planalto Rebaixado da Amazônia (Baixo Amazonas) e planícies aluviais, com 
estrutura geológica composta por sedimentos Terciários da Formação Barreiras e do 
Quaternário Subatual e Recente (BOLFE, 2010). Por este motivo, possui relevo com 
compartimentos topográficos simples, como baixos platôs aplainados ou tabuleiros, terraços e 
várzeas, e na parte sul, baixas colinas (RODRIGUEZ et al., 2001a; 2001b). A hidrografia é 
representada pela Bacia do Rio Acará-Mirim, que nasce no sul do município e corre na região 
Norte-nordeste e deságua no Rio Acará, no município de Acará (BOLFE, 2010). O Rio Acará-
Mirim recebe inúmeros afluentes: Rios Tomé-Açu, Mariquita e Caxiú e Igarapés Tucudeua, 
Moções e Água Azul (RODRIGUES et al., 2001b), que dão nome aos ramais de acesso e aos 
bairros do município. A vegetação original foi classificada por Rodrigues et al. (2001a) como 
Floresta Equatorial Subperenifólia Densa Submontana a que ocupa as superfícies sedimentares, 
Floresta Equatorial Subperenifólia Densa das Terras Baixas as que cobrem as planícies na faixa 
dos tabuleiros, e Floresta Equatorial Perenifólia densa Aluvial as que ocorrem ao longo dos 
cursos d’agua (RODRIGUES et al., 2001). 
Esta mesma região é também chamada de Centro de Endemismo Belém, que 
concentra todas as florestas e ecossistemas a leste do Rio Tocantins, assim como a Amazônia 
Maranhense (MUSEU EMILIO GOELDI, 2012). Os Centros de Endemismo são caracterizados por 
serem locais com alta concentração de espécies endêmicas e grande diversidade biológica 
(CRACRAFT, 1985). Porém, esta região pertence ao Arco do Desmatamento (SILVA et al., 2005) 
sendo, inclusive, alvo da operação Arco de Fogo da polícia federal contra o desmatamento ilegal 
em 2008 (POLÍCIA FEDERAL, 2008). Segundo estudos realizados em parcerias entre o Museu 
Emilio Goeldi e a ONG Conservation International, esta é a região mais ameaçada da Amazônia 
Brasileira, com cerca de 60% de suas florestas desmatadas e com o maior número de espécies 
ameaçadas de extinção (MUSEU EMILIO GOELDI, 2012). 
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3.2.1. Histórico de ocupação de Tomé-Açu 
Os primeiros habitantes de região do Rio Acará-Mirim eram os índios Tembés, 
pertencentes à nação Tenetehara, que praticavam a agricultura de subsistência (TOMÉ-AÇU, 
2013). Porém, a ocupação da região de Tomé-Açu é fortemente marcada pela identificação da 
região como potencial para instalação de colônias agrícolas, tanto pela facilidade de navegação, 
quanto pela fertilidade de suas terras e abundância de madeiras de lei. Primeiramente foram os 
portugueses que observaram o potencial da região, instalando o primeiro comércio de madeira 
na foz do Rio Tomé-Açu (BOLFE, 2010). Inclusive, o primeiro homem branco a ocupar a região 
foi o português José Maria de Carvalho, que também foi o primeiro comerciante de madeira na 
foz do Rio Tomé-Açu (TOMÉ-AÇU, 2013). 
Mais tarde foram os japoneses através de sua comissão científica que visitaram os 
rios Capim, Moju e Acará, em 1926, e optaram por Acará para a instalação da Nambei 
Takushoku Kabushiki Kaisha (Companhia Nipônica de Plantações do Brasil S/A), conhecida como 
Nantaku (HOMMA, 1998). Assim, em 1929, ocorre a fundação da colônia japonesa em Tomé-
Açu (antes da emancipação do município, portanto, na área de Acará), numa concessão de um 
milhão de hectares do governo paraense à Companhia Nipônica de Plantação do Brasil 
(HOMMA, 1998). Segundo Yamada (2009), a Companhia Nipônica de Plantação do Brasil foi 
criada pelo governo japonês para dar conta de seu objetivo de implantar um projeto de 
desenvolvimento rural na Amazônia, que fosse mais próspero que os que vinham sendo 
implantados pela Ford dos EUA, onde a imigração japonesa foi excluída, em 1924. Assim, a 
colônia de Tomé-Açu nasceu da união da política de imigração japonesa com a política de 
desenvolvimento agrícola e de colonização do governo do Estado do Pará (BARROS, 2009a) 
(Figura 2). 
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Figura 2. Construção do trapiche municipal de Tomé-Açu - 1929. Fonte: ACTA. 
Nesta área, a Nantaku instalou um campo experimental com diversas espécies 
arbóreas para a identificação dos cultivos permanentes ideais para a região Amazônica, tendo 
com um dos focos iniciais o cacau (BOLFE, 2010). Assim, em 22 de setembro de 1929 chegaram 
em Tomé-Açu (Acará) as primeiras 43 famílias, totalizando 189 pessoas, enviadas pela 
Companhia Nipônica de Plantação do Brasil (Nantaku) a bordo do navio Montevidéu Maru 
(HOMMA, 1998; BARROS, 2009a; BOLFE, 2010; BATISTELLA et al., 2013). Estas pessoas vieram 
amparadas pela companhia japonesa e por sua tradição milenar na agricultura (BOLFE, 2010). 
No entanto, encontraram inúmeras dificuldades para se manterem na colônia, primeiramente 
as dificuldades impostas pela natureza da região, com falta de estrutura e a necessidade de 
desflorestamento para abertura de áreas para cultivo, além da presença de doenças tropicais, 
sem falar nos entraves culturais como a enorme diferença nas dietas japonesa e paraense 
(relatos de migrantes japoneses feitos durante entrevistas e conversas informais) (Figura 3). 
Além disso, houve muitos problemas na produção de cacau, que plantado sem sombreamento e 
em áreas de terra firme, não conseguia suprir a necessidade de subsistência imediata (HOMMA, 
1998). Além do plantio de cacau, os primeiros migrantes plantavam também o arroz, base de 
sua dieta. Com o intuito de fortalecer a agricultura e acessar os mercados em Belém, em 1931, 
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foi criada a Cooperativa de Verduras de Acará. No entanto, a longa viagem que era feita na 
época por via fluvial, causava enormes perdas nas hortaliças (HOMMA, 1998).  
 
Figura 3. Pioneiros abrindo áreas para plantio em Tomé-Açu-PA. Fonte: ACTA. 
Os insucessos decorrentes das dificuldades de se encontrar uma cultura adequada 
para a região fizeram com que em 1935 a Nantaku se retirasse da região que hoje abrange o 
município de Tomé-Açu (HOMMA, 1998), o que somado ao crescimento de casos de malária 
maligna, levou os pioneiros a um estado extremo de pobreza (TOMÉ-AÇU, 2013). Assim, em 
1941, apenas cerca de 10% das pessoas que antes pertenciam à colônia continuavam nela 
(BOLFE, 2010), muitos se deslocaram para a periferia de Belém e para outras partes do país, e 
até de volta para o Japão (YAMADA, 2009). Ainda em 1935, a Cooperativa de Verduras de Acará 
se reorganizou colocando ordem em toda a produção agrícola da colônia, que passa a se chamar 
Cooperativa Industrial do Acará (BATISTELLA et al., 2013).  
 As dificuldades aumentaram com a II Guerra Mundial, quando o Brasil declarou 
guerra ao Eixo. Neste período, os imigrantes japoneses perderam todas suas concessões na 
Amazônia, tendo seus bens confiscados pelo governo brasileiro, inclusive a Cooperativa. 
Ademais, a área que hoje é parte do município de Tomé-Açu foi transformada em campo de 
concentração (BOLFE, 2010). Portanto, durante o período de guerra os japoneses ficaram 
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totalmente isolados da população brasileira, produzindo apenas para subsistência por não 
conseguirem acessar o mercado (CAMTA, 2009; BATISTELLA et al., 2013).  
No período pós-guerra, a colônia japonesa, ainda com muitas dificuldades, 
conseguiu passo a passo se acomodar e se manter ativa com o cultivo cada vez mais próspero 
da pimenta do-reino. Em 1946, criaram a União dos Lavradores com apenas 17 membros, e já 
em 1949 foi fundada a Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu com 76 associados (CAMTA, 
2007) (Figura 4). Nas décadas de 50 e 60, Tomé-Açu vivenciou um período de grande 
prosperidade com a produção de pimenta do reino, chamada na época de “diamante negro” 
(HOMMA, 2004). A guerra, que trouxe tantas dificuldades aos japoneses, foi também 
responsável pela prosperidade vivida no período que a prosseguiu, devido à destruição dos 
plantios de pimenta do reino do sudeste asiático pelas tropas japonesas (HOMMA, 2004). Nesta 
primeira fase, de acordo com o trabalho de Homma (2004), a produção de pimenta do reino era 
exclusiva dos imigrantes japoneses e seus descendentes, sendo que os “brasileiros” eram 
contratados como mão de obra nessas plantações.  
 
Figura 4. Sede da CAMTA em 1954. Fonte: http://www.tomeacu-imigracao.com.br/ 
O sucesso da monocultura da pimenta do reino na região fez com que o plantio 
crescesse muito rápido, inclusive sobre áreas de mata (Figuras 5 e 6). Contudo, na segunda fase 
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da pimenta na região (de acordo com HOMMA, 2004), no início da década de 60, houve o 
aparecimento da fusariose (Fusarium spp.) que diminuiu a vida útil dos pimentais, e fez com que 
outras áreas fossem procuradas para o plantio de pimenta do reino. Assim, à medida que a 
fusariose se expandia novas áreas eram procuradas para a produção de pimenta do reino, 
principalmente a microregião da Bragantina (YAMADA, 1999; HOMMA, 2004). Neste período, 
houve também a democratização do cultivo da pimenta do reino entre os produtores locais, 
expandindo ainda mais a área de produção de pimenta do reino (HOMMA, 2004). No início da 
década de 70, o preço da pimenta do reino oscilou no mercado internacional e com o 
alastramento da fusariose a comunidade japonesa começa a procurar alternativas agrícolas. 
Segundo Homma (1998), a saída da “crise ecológica” encontrada pelos imigrantes foi a 
diversificação das atividades agrícolas, com especial atenção a fruticultura tropical, com o uso 
de espécies nativas e exóticas, entre elas mamão, melão, acerola, laranja, dendê, cupuaçu, 
maracujá e o cacau, que foi a primeira cultura foco da colônia. Interessante destacar que 
quando indagados sobre o início dos plantios diversificados ou sobre os SAFs (Sistemas 
Agroflorestais) os imigrantes japoneses mais antigos relatam que segundo a cultura japonesa, é 
sempre importante ter três apoios para formar um tripé e essa tradição era também aplicada na 
agricultura pelos colonos japoneses. Desta forma, alguns colonos mantinham ao menos três 
culturas em sua produção agrícola. Segundo Yamada (1999), alguns dos imigrantes pioneiros 
tentavam propagar a ideia de se praticar a agricultura sustentável na colônia, já que esta era a 
sua nova casa, porém a mentalidade de “enriquecer rapidamente” dominou a maioria dos 
imigrantes, principalmente na época do “diamante negro” da pimenta do reino. No entanto, 
estes conhecimentos tradicionais da sustentabilidade da agricultura praticada milenarmente 
numa mesma área, comum no Japão (YAMADA, 1999), foram especialmente importantes para 
que se encontrassem uma saída para a crise. Assim como a capacidade de experimentação e 
observação dos sistemas agrícolas locais, destacando-se os plantios mistos formados 
principalmente por frutíferas nativas e outras espécies arbóreas com diferentes utilidades, que 
tradicionalmente circundam as casas dos ribeirinhos formando os quintais ou sítios, conforme 
denominação local (MIRANDA et al., 2013).  
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Figura 5. Fazenda de pimenta do reino em 1947, Tomé-Açu-PA. Fonte: 
http://www.tomeacu-imigracao.com.br/ 
 
Figura 6. Fazenda de pimenta do reino. Fonte: Arquivo pessoal do Sr. Yamada. 
A procura pela diversificação de culturas, devido à crise da pimenta do reino, trouxe 
também um novo sistema de produção, o sistema agroflorestal (SAF). Este sistema foi sendo 
desenvolvido concomitantemente aos inúmeros “experimentos” locais, que geraram diferentes 
arranjos produtivos com diferentes espécies, terminando por inserir estes produtores rurais no 
mercado (HOMMA, 1998; BRONDIZIO, 2012; BATISTELLA et al., 2013). O período de crise da 
pimenta do reino em Tomé-Açu foi outra fase de bastante dificuldade para os colonos. Segundo 
relatos de imigrantes e descendentes, muitos foram para outras partes do Pará à procura de 
novas áreas para a produção de pimenta do reino e outros tantos acabaram voltando para o 
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Japão, dando suas terras como pagamento a seus funcionários. Ainda hoje é possível encontrar 
ruínas do tempo áureo da pimenta do reino, quando a CAMTA se estruturou com hospitais, 
escolas, posto de gasolina entre outras coisas (YAMADA, 1999). Desta forma, o plantio 
consorciado se deu mediante à busca por alternativas econômicas, onde os insumos utilizados 
para uma cultura serviriam também para as culturas subsequentes e, com um produto a ser 
comercializado durante o ano todo (relatos obtidos em campo 2014). Estes sistemas foram, 
portanto, desenvolvidos pela comunidade nipônica de Acará e Tomé-Açu, visando aproveitar 
áreas de pimentais antes do seu plantio, durante o ciclo produtivo e após o seu declínio (KATO; 
TAKAMATSU, 2005; BARROS, 2009b). Atualmente, os SAFs podem se iniciar com outras culturas, 
como o maracujá. Na realidade, estes sistemas podem ser alterados conforme oscilações nos 
preços e mercados ou aparecimento de pragas ou doenças (BARROS, 2009b). 
Os sistemas agroflorestais (SAFs) são sistemas agrícolas que possuem componentes 
lenhosos e perenes na mesma unidade de manejo de terra de espécies agrícolas (ICRAF, 2004). 
Mais especificamente, são arranjos sequenciais de consórcios de espécies herbáceas, arbustivas 
e arbóreas, através dos quais se busca reproduzir a dinâmica sucessional natural com o 
desenvolvimento de produção de espécies agrícolas (VIVAN, 2000).  Desta forma, os sistemas 
consorciados implantados são rotacionados sequencialmente, com cultivos perenes e anuais 
para aproveitar as áreas antes, durante e depois do plantio de pimenta do reino (HOMMA, 
1996; 1998). Essa profusão de culturas e combinações, com foco no mercado, desencadeou a 
proliferação de SAFs na região de Tomé-Açu (HOMMA, 2004), ganhando, inclusive, um arranjo 
característico da região. Estes SAFs desenvolvidos na região são chamados de SAFTA (Sistemas 
Agroflorestais de Tomé-Açu) por suas características únicas (Figura 7 e 8). 
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Figura 7. Gravura esquemática dos SAFTA. Fonte: BOLFE (2010). 
Segundo Homma (1998, 2004), a grande contribuição dos agricultores japoneses, 
em Tomé-Açu, foi a de introduzir na Amazônia a utilização de fertilizantes (NPK) e da 
mecanização agrícola com o cultivo da pimenta do reino. Visto que a agricultura praticada na 
região era antes voltada exclusivamente para a coleta de produtos florestais, através do 
extrativismo, e de roça de derruba e queima (HOMMA, 1998; 2004). Adicionalmente, sua 
contribuição foi também importante, no tocante ao esforço para se encontrar um sistema 
produtivo que fosse sustentável e economicamente viável na região, em que utilizaram 
conhecimentos baseados na agricultura oriental combinados com a observação de sistemas 
agrícolas praticados pelos ribeirinhos (YAMADA, 1999; BARROS, 2009). Atualmente os sistemas 
agroflorestais desenvolvidos pelos colonos japoneses em Tomé-Açu são apontados como 
alternativa de uso do solo ecologicamente mais adequado às demandas atuais de diminuição da 
conversão de áreas de mata (BATISTELLA et al., 2013) e pela manutenção da quantidade de 
biomassa que estes sistemas armazenam (BOLFE, 2010). Outro ponto relevante é que as 
técnicas agrícolas utilizadas inicial e estritamente pelos colonos japoneses, com o passar do 
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tempo, são adotadas também por agricultores não-nipônicos, tanto no início dos plantios de 
pimenta do reino quanto no caso dos SAFs mais recentemente.  
No caso da pimenta do reino, houve, entre 1987 e 1991, a expansão dos pimentais 
envolvendo os agricultores familiares da região, que com mão de obra familiar e pouca 
utilização de insumos modernos tinham alguma competitividade (HOMMA, 2004). Assim, a 
pimenta se arraigou ainda mais na cultura local, sendo que atualmente a grande parte dos 
agricultores familiares possuem, pelos menos, alguns pés de pimenta do reino em sua 
propriedade. Foi por essa capacidade de absorção dos produtores brasileiros, que passaram a 
utilizar as técnicas agrícolas trazidas e desenvolvidas pelos japoneses, que fez com que o Brasil 
alcançasse a posição de primeiro produtor e exportador mundial de pimenta do reino, em 1982 
durante a crise econômica (HOMMA, 1998).  
 
Figura 8. Vista aérea de uma propriedade com produção em SAFTA - 2013. Fonte: Arquivo pessoal de um 
dos entrevistados.  
Assim como no caso da pimenta, a proliferação do SAFTA entre os agricultores 
brasileiros é também uma realidade, inclusive sendo atualmente incentivada por diversas 
organizações: a própria CAMTA, a Secretaria Municipal de Agricultura (SEMAGRI), a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER) e a Comissão Executiva de 
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Planejamento da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), com linhas de financiamento rural específicas 
para a implantação destes sistemas. Embora este sistema não possa ser simplesmente copiado 
e replicado para a Amazônia sem levar em consideração as circunstâncias singulares em que foi 
desenvolvido (HOMMA, 1998), a utilização de SAFs por outros produtores por influência dos 
japoneses (MENEZES et al., 2004) indica que este sistema pode ser reproduzido com sucesso 
(BOLFE, 2009).   
Desta maneira, apesar da região de Tomé-Açu ainda ser conhecida como “terra da 
pimenta”, possui diferentes sistemas de produção no meio rural, que guardam íntimo paralelo 
com a sua história agrícola e que atualmente passa por um intenso processo de modificação, 
com a expansão de áreas de plantação de dendê. O dendê foi uma das espécies experimentadas 
pelos colonos japoneses na época que procuravam alternativas agrícolas para a diversificação 
de sua produção. Ainda é possível localizar plantios pequenos que datam de 1986, dentro de 
propriedades de descendentes de japoneses. O primeiro grande empreendimento de plantação 
de dendê na região teve início em 1978, com a Agropalma (HOMMA; FURLAN JUNIOR, 2001) e, 
mais recentemente, em 2005, houve a expansão das áreas plantadas com a chegada de outras 
empresas que responderam aos incentivos do governo para a produção de biodiesel. Estas 
empresas agem em três formas principais de expansão de suas áreas de plantio: i. compra de 
terras e formação de plantios próprios, ii. arrendamento de terras e iii. parcerias com pequenos 
agricultores. Em geral as áreas de plantio próprio são áreas de grande extensão, assim como as 
áreas arrendadas, sendo que estas geralmente eram anteriormente cobertas por pastagens. Já 
nas parcerias com os pequenos agricultores os plantios são menores, em torno de 10 ha (Figura 
9).  
 
56 
 
Figura 9. a. Plantio de dendê da Agropalma – 2012; b. Plantio de dendê da Biopalma – 2012; c e d. 
produção de dendê da agricultura familiar – 2014. Fotos: Ana Claudia R. Braga. 
 
Atualmente, a cobertura e uso do solo da região é um mosaico com diferentes 
sistemas de produção agrícola, entremeado de remanescentes florestais em diversos estádios 
sucessionais. Entre os sistemas de produção existentes na região de Tomé-Açu, estão: 
pastagens; áreas com agricultura de subsistência baseada na agricultura de mandioca, com o 
uso de corte e queima; áreas de plantio de pimenta do reino em monocultura; SAFTAs com 
diversas idades e arranjos de espécies; extração de madeira; carvão vegetal e dendê. A 
agricultura em Tomé-Açu pode ser regionalizada, sendo que a parcela que está mais próxima de 
Quatro-Bocas, onde estão os antigos assentamentos de japoneses, a agricultura é mais 
tecnificada, com maior utilização de insumos agrícolas e produção em SAFs. Enquanto, que a 
parcela mais próxima da região urbanizada de Tomé-Açu, mais distante dos antigos 
assentamentos nipônicos e, em bairros de difícil acesso, a agricultura é menos tecnificada, 
tendo como principal produto a mandioca, nos moldes da agricultura de subsistência de corte e 
queima tradicional de comunidades ribeirinhas da Amazônia. Vale ressaltar que as áreas onde 
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as empresas de produção de dendê se instalaram, seja por meio de áreas próprias ou 
arrendadas, são em geral áreas próximas aos eixos rodoviários. Por outro lado, a distribuição 
espacial dos remanescentes florestais é mais desordenada, contudo, percebe-se um 
adensamento na porção sul do município.  
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Capítulo 4. Estratégias Metodológicas  
4.1. Estratégias metodológicas gerais 
A coleta de dados deste trabalho foi realizada em três períodos: (1) – julho de 2012 
– campo exploratório; (2) junho/julho de 2014 e (3) maio/junho de 2015. O primeiro período (1) 
em campo teve o objetivo de obter informações mais gerais em relação ao objeto de estudo. 
Realizado no momento do delineamento mais fino do projeto de pesquisa foi determinante 
para o melhor entendimento dos processos locais a serem estudados, sendo por isso chamado 
de campo exploratório. Os outros dois períodos em campo foram para a coleta de dados em si. 
O período de aproximadamente 35 dias de campo realizado no ano de 2014 (2) possibilitou um 
bom entendimento de como abordar as questões teóricas no objeto de estudo, assim como dos 
processos históricos da região, além do conhecimento e contato com os principais atores. No 
segundo período de coleta de dados (3), realizado entre maio e junho de 2015, foi possível 
complementar o levantamento de dados realizado no período anterior. A Figura 10 mostra a 
localização das Unidades produtivas visitadas.   
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Figura 10. Área de estudo com as Unidades Produtivas amostradas (apenas aquelas em que foi possível 
acessar os dados geográficos a partir do CAR) 
A propriedade rural familiar é fundamental na explicação de comportamentos e 
escolhas na escala local (MURRIETA, 2001; MURRIETA; WINKLERPRINS, 2006). Por isso, esta é a 
principal escala analítica neste estudo, o que denomino de unidade produtiva (UP). A análise da 
unidade produtiva permite aumentar a compreensão da ação humana na dinâmica regional, 
ressaltando aspectos do domínio social no sistema socioecológico estudado (MUNARI, 2009). 
Assim, analisamos as dinâmicas espaço-temporais e, mais especificamente, as modificações 
decorrentes da inserção da cultura de dendê na escala local. Para o entendimento das 
transformações sentidas nesta escala, foi feita uma investigação da memória social de 
indivíduos constituintes das unidades produtivas familiares, dentro do sistema socioecológico 
estudado. Esta investigação implica na reconstituição do histórico da região, a partir da 
perspectiva local, englobando o cenário agrícola e social, bem como fatores históricos 
relacionados à trajetória de mudanças ocorridas ao longo do tempo (MUNARI, 2009).  Para 
tanto, utilizou-se uma combinação de métodos como fonte de dados primários e secundários. 
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Desta forma, foram utilizados métodos de pesquisa qualitativa (BERNARD, 2011) 
para levantamento de dados. Um dos objetivos da pesquisa qualitativa é a interpretação e 
entendimento das relações entre indivíduos e grupos de indivíduos e suas interações com o 
meio em que vivem em determinado espaço de tempo (BERNARD, 2011). Além do mais, os 
métodos qualitativos são úteis para trabalhar com significados, motivações valores e crenças, 
que dificilmente são reduzidos às questões quantitativas (BONI; QUARESMA, 2005). Para atingir 
os objetivos desta pesquisa, utilizou-se principalmente o método denominado por Queiroz 
(1988) de “história oral”, que abrange diversos tipos de “conversação”, como história oral, 
entrevistas, depoimentos, entre outros.  
A partir dos dados levantados em campo, as informações foram organizadas de 
forma a produzir dados quantitativos que possibilitaram a utilização de análises estatísticas para 
melhor entendimento das informações. Assim, este estudo utiliza tanto métodos e dados 
qualitativos quanto os quantitativos de forma complementar (GREENE et al., 1989). Segundo 
Bryman (2006), a pesquisa quantitativa provê informações sobre a estrutura social enquanto a 
pesquisa qualitativa revela informações em relação aos processos. A utilização dos métodos 
quantitativos e qualitativos de pesquisa, de forma combinada pode ser bastante interessante 
por possuírem racionalidades distintas, fornecendo informações complementares ao estudo 
(BRYMAN, 2006).   
4.1.1. Entrevistas: história da vida e entrevistas semiestruturadas  
Segundo Denzin e Haguette (1987), a história de vida é uma das técnicas mais 
eficientes para dar sentido à noção de processo. Assim, refere-se a um método interessante 
para captar processos históricos vivenciados por indivíduos com significado importante para o 
conhecimento do objeto de estudo. Trata-se de um relato de um narrador sobre sua existência 
através do tempo na tentativa de reconstituir os acontecimentos vivenciados (QUEIROZ, 1988). 
A história de vida é, portanto, uma metodologia de abordagem biográfica, que se utiliza de 
histórias particulares, incluindo toda a sua subjetividade, como acesso a outras dimensões da 
vida dos indivíduos, sua cultura, meio social e a história coletiva na qual estão inseridos (SILVA 
et al., 2007). Assim, com a utilização deste método é possível captar a intersecção do individual 
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com o social (PAULILO, 1999), trazendo através do indivíduo a coletividade do contexto social 
no qual está inserido (QUEIROZ, 1988). 
 Segundo Queiroz (1988), embora o pesquisador não deva interferir muito na 
narração, para permitir que o informante retome sua vivência de forma retrospectiva, na 
história de vida, é ele que controla a situação tentando responder às suas questões de estudo. 
Assim, segundo a mesma autora, a história de vida se encerra apenas com um conjunto de 
depoimentos, pois demanda muito tempo e normalmente os entrevistados são pessoas de mais 
idade (QUEIROZ 1988). No entanto, para reduzir o tempo de entrevista e ao mesmo tempo não 
perder o valor da história de vida, as entrevistas de história de vida foram formuladas como 
entrevistas semiestruturadas (adaptado de MUNARI, 2009).  
Entrevistas semiestruturadas são um método que permite que o informante 
discorra sobre o tema proposto de maneira livre, ao mesmo em tempo que o entrevistador 
pode limitar o volume de informações através do direcionamento da entrevista para os pontos 
de seu interesse (BONI; QUARESMA, 2005; BERNARD, 2011). Para tanto, o entrevistador deve 
seguir um conjunto de questões previamente definidas, porém, a condução da entrevista se dá 
de forma semelhante a uma conversa informal, onde o informante tem a liberdade para 
discorrer sobre outros assuntos (BONI; QUARESMA 2005).  
Dentro desta perspectiva, utilizou-se um roteiro pré-estabelecido (entrevista 
semiestruturada) para nortear a conversa sem perder as nuances históricas importantes para 
captar o processo vivido em cada unidade produtiva (Figura 11 e Apêndice A).  
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Figura 11. Diversas situações onde ocorreram as entrevistas em campo na para a coleta de dados deste 
estudo, agricultores de Tomé-Açu-PA. 
Foram realizadas, ao todo, noventa e quatro entrevistas nos três períodos de campo 
que correspondem a oitenta e cinco pessoas entrevistadas (Tabela 1). Os entrevistados foram 
selecionados conforme sua atividade profissional e envolvimento na atividade agrícola na 
região, como agricultores, técnicos de empresas agrícolas e órgãos lidados à atividade agrícola. 
A princípio, procurei técnicos das cooperativas e órgãos de assistência técnica e empresas e, ao 
fim de cada entrevista, solicitava indicações para a realização de novas entrevistas, método 
conhecido como bola de neve (BERNARD, 2011). O número de entrevistas difere do número de 
entrevistados, pois algumas pessoas foram entrevistadas mais de uma vez.  
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As entrevistas foram conduzidas com técnicos das empresas plantadoras de dendê, 
de organizações públicas e da sociedade civil ligadas à agricultura e ao fornecimento de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), totalizando trinta e um técnicos entrevistados. 
Além de produtores rurais produtores de dendê e produtores rurais sem o cultivo do dendê, e 
ainda “ex-agricultores” rurais que venderam suas terras recentemente, totalizando cinquenta e 
quatro agricultores entrevistados (Tabela 1). Cada propriedade rural visitada ou cada agricultor 
entrevistado teve uma ficha numerada para facilitar sua identificação e para vincular as diversas 
fontes de informação a respeito de cada UP. Consequentemente, cada unidade produtiva possui 
uma numeração única precedida da letra F (por exemplo, F01) que possibilita manter o nome do 
proprietário e demais familiares reservados. Sempre que possível, a entrevista foi gravada, além 
disso, foram feitas anotações em fichas de campo e caderno de campo.  
Além das entrevistas existiram inúmeras conversas informais relativas ao tema de 
estudo com os diversos atores, incluindo donos de estabelecimentos comerciais (hotéis, lojas de 
insumos agrícola, madeireira), funcionários de bancos, produtores rurais, técnicos, entre outros. 
Tais conversas foram importantes para o entendimento do objeto de estudo, bem como para 
localizar o público alvo das entrevistas, foram feitas anotações em caderno de campo a respeito 
destas conversas.   
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Tabela 1. Grupo de entrevistados nas três campanhas de campo realizadas nos anos de 2012, 2014 e 
2015. 
Grupo 2012 2014 2015 
Total de 
entrevistas 
Total de 
entrevistados 
Meio utilizado para 
entrevista 
Técnicos de empresas 
plantadoras de dendezeiro 
(BBB; Agropalma e 
Biopalma) 
1 4 2 7 6 
Acompanhamento 
de visita a campo 
(Figura 12); gravação 
e anotação. 
Técnicos de organizações 
públicas de ATER 
(Secretaria Municipal de 
Agricultura - FEMAGRI; 
EMATER; CEPLAC) 
1 10 4 15 13 
Acompanhamento 
de visita a campo 
(Figura 12); gravação 
e anotação. 
Técnicos de organizações 
da sociedade civil (CAMTA; 
Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais- 
STTR; Sindicato dos 
Trabalhadores na 
Agricultura Familiar -
SINTRAF) 
2 8 2 12 12 
Acompanhamento 
de visita a campo 
(Figura 12); gravação 
e anotação. 
Produtores rurais - com 
dendezeiro 
2 12 27 41 35 
Visita em campo 
(Figura 13), gravação 
e anotação, e croqui. 
Produtores rurais - sem 
dendezeiro 
  13 4 17 17 
Visita em campo 
(Figura 13), gravação 
e anotação, e croqui. 
Ex-produtores rurais que 
venderem suas terras para 
fazendas de plantio de 
dendezeiro 
  2   2 2 
Visita em campo 
(Figura 13), gravação 
e anotação. 
Total  6 49 39 94 85   
 
No grupo de agricultores entrevistados, existe uma grande variação em relação ao 
tamanho das propriedades, bairros, objetivo da produção agrícola, entre outras características. 
Apesar do foco dos capítulos analíticos ser em pequenos agricultores (< 200 ha) e com maior 
parte da mão de obra familiar, as conversas e entrevistas com agricultores que não se 
enquadram neste perfil foram determinantes para o entendimento da agricultura na região e, 
principalmente, em relação ao seu histórico. Este é o caso de entrevistas realizadas com 
agricultores cooperados da CAMTA há muito tempo, que relataram importantes aspectos das 
diversas fases da agricultura na região de Tomé-Açu e os desafios enfrentados. Inclusive com 
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observação de fotos pessoais antigas da região. Nos casos em que o entrevistado era japonês e 
possuía dificuldades na comunicação em português, as entrevistas foram realizadas com a 
presença de um tradutor, em geral membro da família do entrevistado. 
Dentro do processo de análise de dados qualitativos, as entrevistas foram gravadas 
e parcialmente transcritas, dando-se preferência aos trechos que continham informações 
relacionadas aos objetivos desta pesquisa. As transcrições foram codificadas de acordo com os 
temas de interesse, possibilitando a organizar as informações. Ao juntar as informações 
levantadas de diferentes maneiras em campo (como: entrevistas, conversas informais, 
anotações de campo, caderno de anotações) foi possível elaborar tabelas de acordo com cada 
tema de estudo e, então, realizar as análises específicas dos dados.  
 
Figura 12. Acompanhamento do trabalho de técnicos, de diversas entidades, em campo. 
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Figura 13. Visita às unidades produtivas amostradas, junto com os seus proprietários. 
4.1.2. Elaboração de Croquis 
Para auxiliar o entendimento do processo histórico de transformações na unidade 
produtiva foram feitos croquis temporais das propriedades. A elaboração destes foi realizada 
concomitantemente com as entrevistas, havendo a participação de diversos membros da 
unidade produtiva (alguns exemplos nas figuras 14-16), conforme ilustra a figura 17. Os croquis 
são vastamente utilizados em mapeamentos participativos e trata-se de uma representação 
cartográfica da utilização do espaço e dos recursos utilizados por determinado indivíduo ou 
grupo de indivíduos (PONCE et al., 2012).  
A elaboração dos croquis auxiliou a coleta de dados sobre as transformações no uso 
e ocupação do solo das unidades produtivas, sendo possível resgatar da memória dos indivíduos 
os plantios realizados, suas áreas e relacioná-los com o tempo. Em alguns casos foi possível 
chegar aos primórdios da ocupação do lote pela família. Os croquis permitem assim, ilustrar as 
mudanças no uso e manejo da propriedade articulando-as com os momentos da história 
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familiar através de significados afetivos e sociais deste grupo (SLOCUM et al., 2001). Para 
auxiliar na elaboração e entendimento dos croquis utilizei ainda o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) das propriedades, quando disponível, além de imagens do software Google Earth.  
 
Figura 14. Croqui da Unidade Produtiva F 31 elaborado pelo agricultor responsável (30 anos de idade 
aproximadamente) durante entrevista. O croqui representa a propriedade de 25 ha localizada na 
comunidade de Miritipitanga em 2015. 
 
Figura 15. Croqui da Unidade Produtiva F 30 elaborado pelo agricultor responsável (20 anos de idade 
aproximadamente) durante entrevista. O croqui representa a propriedade de 37 ha localizada na 
comunidade de Miritipitanga em 2012 e 2015. 
20
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Figura 16. Croqui da Unidade Produtiva F 45 de 25 ha localizada no Ramal do Itabocal em Tomé-Açu. O 
croqui foi elaborado pelos agricultores, com representações de 1982 (início das atividades agrícolas no 
lote), 2000 e 2015 (momento atual). 
 
 
Figura 17. Exemplos de momentos em que os croquis estavam sendo elaborados. 
2015 
2000 
1982 
69 
4.1.3. Questionários  
No roteiro de entrevista, foi incluído um questionário fechado contendo indagações 
relativas às variáveis indicativas do capital natural, social e humano, importantes para a 
capacidade adaptativa e, consequentemente, para a resiliência das unidades produtivas 
(Apêndice A). O capital natural das unidades produtivas foi levantado em termos de variáveis 
relacionadas aos atributos naturais que conferem serviços ambientais importantes para a 
produção agrícola, como quantidade remanescente de vegetação nativa e cursos d’agua. As 
variáveis indicadoras do capital social são relativas aos conceitos de sociabilidade, redes sociais, 
relações de confiança, reciprocidade, engajamento civil, normas e regras comuns e 
conectividade social. As variáveis indicadoras do capital humano são aquelas que expressam 
atributos individuais dos membros responsáveis pela unidade produtiva, como a escolaridade. 
Além destas variáveis, foram questionadas outras características da unidade produtiva, que 
pudessem colaborar na pesquisa como dados relativos da demografia da unidade produtiva e 
produção agrícola para consumo e comercialização. 
 No levantamento de dados, foram utilizados principalmente métodos de 
pesquisa qualitativa, pressupondo que todas as fases inerentes a este processo de pesquisa, 
como: o delineamento da pesquisa, a forma de coleta de dados, a formulação das questões, a 
interpretação e análise das informações obtidas (DENZIN; LINCOLN, 2000; MAXWELL, 1996). 
Todas estas fases estão interligadas de forma não linear e são fortemente influenciadas pela 
biografia dos pesquisadores envolvidos. Cada pesquisador se coloca a partir de uma realidade 
de classe, gênero, racial, cultural e ética específica (DENZIN; LINCOLN, 2000). Desta forma, todas 
as fases da pesquisa qualitativa, que é interpretativa, são guiadas pelos paradigmas em que os 
pesquisadores envolvidos se encaixam, assim como pelas lentes que norteiam o entendimento 
do mundo da cada ser humano, no caso o pesquisador (DENZIN; LINCOLN, 2000). O mesmo se 
aplica à pesquisa quantitativa (BERNARD, 2011).    
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Assim como as pesquisas não podem ser desvinculadas dos pesquisadores, a relação 
construída com o objeto de estudo também não. Comumente na pesquisa qualitativa, para 
alcançar o objeto, nos utilizamos de outros seres humanos como informantes, portanto, a 
relação estabelecida entre as partes (pesquisador-pesquisado) é determinante no resultado 
obtido. Segundo Haguette (1997:86) a entrevista é definida como um “processo de interação 
social entre duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objetivo a obtenção de 
informações por parte do outro, o entrevistado”. Sendo assim, a forma como o pesquisador se 
apresenta, sua cor, sua raça, seu sexo, sua origem, sua forma de se colocar, e até mesmo as 
barreiras linguísticas influenciam a relação estabelecida entre entrevistador e entrevistado, no 
momento da coleta de dados. Esta relação delineia também as respostas, através da qual o 
informante “escolhe” a história que vai contar (CLANDININ; CONNELLY, 1998). Os métodos e 
procedimentos de pesquisa nos auxiliam a extrair da melhor forma a informação necessária 
para a pesquisa, mas a reflexão sobre estas relações se faz necessária à medida que no método 
científico nos precedemos da replicabilidade dos estudos.  
Tenho convicção de que as relações construídas no momento das entrevistas foram 
influenciadas por quem eu sou: mulher, moradora em um sítio na região sudeste do país e, em 
boa parte das visitas, estar com meu filho de um ano nos braços. O que possibilitou o 
estabelecimento de relações únicas que nortearam os caminhos de comunicação com os 
informantes desta pesquisa.   
As demais estratégias metodológicas utilizadas neste estudo estão descritas nos 
capítulos específicos nos quais foram empregadas.  
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Capítulo 5.  Pluralidade da Assistência Técnica e Extensão Rural: 
Pública, Privada e de Organizações da Sociedade Civil 4 5 
5.1. Introdução 
A trajetória dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), no Brasil, 
sempre foi fortemente influenciada por questões políticas e econômicas. Desde a primeira 
metade do século XX, ao menos quatro diferentes fases de ATER podem sem observadas no 
país. Em cada uma dessas fases, a ATER sofreu mudanças conceituais e na sua forma de 
atuação, acompanhadas, geralmente, por reformulações institucionais (CAPORAL, 2003; 
CASTRO et al., 2005; SEPULCRI; PAULA, 2006). Ao longo dessas mudanças, os serviços de ATER 
no país variam, ora mais focados na extensão rural, ora na assistência técnica. Embora os 
termos atualmente se confundam, é possível fazer uma diferenciação entre eles.  
Dentro das diversas definições existentes para o termo extensão rural, as 
conotações educacionais e comunicativas estão presentes na maioria delas (SEPULCRI; PAULA, 
2006). Segundo Peixoto (2008, p. 7), a “extensão rural pode ser entendida como um processo 
educativo de comunicação de conhecimentos de qualquer natureza”, inclusive conhecimentos 
técnicos. Assim, os serviços de extensão rural visam por meio de processos educativos, 
capacitar o agricultor para que ele obtenha uma melhora na qualidade de vida de sua família 
(RIBEIRO, 2000). A assistência técnica, por sua vez, se limita a transmissão de conhecimentos 
técnicos pontuais, não fazendo uso de processos participativos e/ou educacionais (CASTRO et 
al., 2005; PEIXOTO, 2008), além da prestação de serviços (RIBEIRO, 2000).  
A ATER se institucionalizou no Brasil em 1948, com a adoção do modelo clássico de 
extensão rural, proveniente da concepção de transformação da sociedade através da ciência e 
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 Este trabalho está publicado na Revista do Centro de Estudos Rurais – UNICAMP (RURIS). BRAGA, A. C. R.; 
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tecnologia, ou seja, baseado na teoria de difusão tecnológica, também chamado de “Paradigma 
Rogeriano” (SEPULCRI; PAULA, 2006; LIMA; ROTHMAN, 2009). Dentro dessa concepção, os 
técnicos deveriam transmitir informações técnicas para agricultura, assim como informações 
relativas à saúde e higiene (FONSECA, 1985). Assim, eles estariam descompromissados com os 
interesses reais e imediatos das populações atendidas, uma vez que as mudanças “induzidas” 
pela extensão rural seriam percebidas como necessárias por agentes externos, sendo os 
agricultores receptores passivos dessas informações (CASTRO et al., 2005). Essa fase dura até 
meados dos anos 1960, sendo caracterizada pelo “assistencialismo familiar” (CAPORAL, 2003; 
CASTRO et al., 2005).  
Posteriormente, inicia-se um novo período orientado pela Revolução Verde 
(ALBERGONI; PELAEZ, 2007), com o enfoque produtivista, privilegiando a transferência de 
tecnologia motivada pelos pacotes tecnológicos, utilização de insumos e máquinas, que tinham 
como principal objetivo, aumentar a produtividade (CAPORAL, 2003; CASTRO et al., 2005; 
SEPULCRI; PAULA, 2006; SCHMITZ, 2006). Essa fase da extensão rural, chamada de 
“difusionismo produtivista”, é fundamentada na modernização agrária, influenciada pela forte 
modificação na base técnica da agricultura brasileira, sendo cada vez mais vinculada às cadeias 
agroindustriais (CAPORAL, 2003; DIAS, 2007). O papel de educador do extensionista foi 
abandonado, e o atendimento passou a ser individualizado, priorizando médios e grandes 
produtores, havendo forte importância do crédito rural (CAPORAL, 2003; CASTRO et al., 2005). 
Em meados de 1970, houve a estatização dos serviços de ATER, com a criação da Empresa 
Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER (CAPORAL, 2003; CASTRO et al., 
2005; BRASIL, 2004; DIAS, 2007; 2008). 
No entanto, findado o período militar brasileiro (1964-1985), os serviços de ATER 
iniciam um novo momento de transformação, que coincide com a reorganização dos 
movimentos sociais e sindicais, abrindo espaço para críticas às ações do Estado (CAPORAL, 
2003). Conjuntamente, há a incorporação das questões ambientais nas ações de extensão rural 
(CAPORAL, 2003; CASTRO et al., 2005). E, ocorre uma releitura das discussões dos conceitos de 
participação, com valorização da agroecologia e foco na agricultura familiar, o que acaba 
influenciando a reformulação das ações de ATER (CASTRO et al., 2005).  
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Além disso, o processo de redemocratização, a partir de meados dos anos de 1980, 
permite uma diversificação dos agentes prestadores de ATER, auxiliando na renovação das 
concepções e das práticas de extensão rural, muito baseadas nas ideias de Paulo Freire (DIAS, 
2007). Nessa nova fase denominada “o repensar da extensão rural” (SEPULCRI; PAULA, 2006; 
SCHMITZ, 2006; MOTA et al., 2006; DIAS, 2007), há uma reflexão profunda sobre a ATER 
brasileira e suas práticas (CAPORAL, 2003). A proposta final defende uma ATER pública, gratuita 
e participativa, tendo foco na agricultura familiar, com a inserção das questões ambientais e de 
práticas voltadas ao desenvolvimento sustentável (PEIXOTO, 2008). 
Contudo, apesar da retórica da preocupação ambiental e social, a maior parte dos 
serviços de ATER ainda atua dentro dos conceitos anteriores, de uma agricultura produtivista, 
patronal, sob a ótica da concepção difusionista, mantendo-se uma relação de via única de 
transmissão de conhecimentos entre extensionista e agricultor (CAPORAL, 2003; CAPORAL; 
RAMOS, 2006; DIAS, 2007; 2008; PEIXOTO, 2008). Além disso, devido à crise econômica 
brasileira nos anos de 1980 (superinflação e alta dívida pública), há uma redução dos recursos 
disponíveis para a agricultura e o sistema nacional de ATER entra em colapso, culminando na 
extinção da EMBRATER em 1990 (CASTRO et al., 2005). Isso resulta na diversificação dos 
mecanismos de financiamento e atuação das empresas estaduais (BRASIL, 2004; CASTRO et al., 
2005; SEPULCRI; PAULA, 2006; DIAS, 2007), e no surgimento de outras iniciativas, tais como as 
vinculadas a prefeituras, organizações não-governamentais (ONGs), cooperativas e associações 
de agricultores (CASTRO et al., 2005; PEIXOTO, 2008).  
O amplo processo participativo de discussão, iniciado nos anos 1990, e a retomada 
dos serviços de extensão rural pelo Estado, em 2003, resultam no lançamento de uma “nova” 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER) em 2004 (CASTRO et al., 
2005; MOTA et al., 2006; DIAS 2008). A PNATER, finalmente, incorpora as preocupações 
ambientais e as demandas dos pequenos agricultores, preconizando que a extensão rural deve 
contribuir para o desenvolvimento rural sustentável, tendo ênfase em processos endógenos, 
com uma abordagem sistêmica através de metodologias participativas (CAPORAL; RAMOS, 
2006). O foco se mantém na agricultura familiar, incluindo ainda, os assentados de reforma 
agrária, os extrativistas, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais, povos da 
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floresta, entre outros (BRASIL, 2004). Essa nova política propõe um processo contínuo, baseado 
em uma relação dialógica e construtivista (CAPORAL; RAMOS, 2006), centrado na resolução 
conjunta de problemas no campo e de interesse do agricultor (FREIRE, 2006; SCHMITZ, 2006; 
WAGNER, 2011), além de contar com a valorização dos conhecimentos dos agricultores. Dessa 
maneira, o extensionista volta a ter o papel educativo, atuando como animador e facilitador do 
desenvolvimento rural (BRASIL, 2004; CASTRO et al., 2005). 
5.1.1. Ater Pública, Privada e de Organizações da Sociedade Civil 
A PNATER (BRASIL, 2004, p. 5) por reconhecer a amplitude de agentes de ATER, 
assim como os limites das agências públicas, possui um caráter descentralizado de ação. Nesse 
contexto, estimula que os serviços de ATER sejam realizados por entidades estatais e não 
estatais, contanto que sigam a missão, os objetivos e as orientações estratégicas e 
metodológicas ditadas por ela. Esse reconhecimento ressalta dois objetivos dessa política: um 
de reestruturar o aparato estatal de ATER, e outro de apoiar as iniciativas de entidades da 
sociedade civil (DIAS, 2007).  
A ATER pública é exercida, principalmente, por instituições estaduais, que são, 
originalmente, as EMATERs (Empresas de Assistência Técnica e Extensão Rural) (PETTAN, 2010), 
e também pelas secretarias municipais de agricultura. Entre os anos de 2003 e 2009, o 
DATER/SAF/MDA6 apoiou financeiramente as entidades estaduais de ATER, repassando recursos 
e promovendo atividades para a efetiva implantação da PNATER, inclusive no tocante à 
capacitação de extensionistas (PETTAN, 2010; PAIVA, 2012).  
Em relação às secretarias municipais de agricultura, a ação da PNATER é variável, e 
depende da política local e das características de cada município. Contudo, as secretarias 
municipais podem ser bastante atuantes – uma vez que são mais acessíveis aos agricultores –, 
auxiliando na obtenção de crédito rural e na comercialização de produtos, com a obtenção da 
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DAP (Declaração de Aptidão ao PRONAF) e da facilitação de ações relacionadas ao PAA 
(Programa de Aquisição Alimentos). 
Porém, com os limites dos serviços públicos de ATER, muitos dos agricultores 
acabam por buscar outros prestadores desse serviço. Por exemplo, em 16 municípios da 
Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul praticamente metade dos agricultores (49,6%) 
recebiam, na época do estudo, ATER de empresas privadas, sendo desses, 34% com a 
assistência vinculada à revendas de insumos (GRÍGOLO et al., 2011). Tanto as revendas quanto 
as empresas integradoras7 acabam conferindo um baixo grau de autonomia aos agricultores. As 
revendedoras persuadem os agricultores a utilizar determinados insumos, e as integradoras 
restringem a escolha em relação ao pacote tecnológico a ser adotado (GRÍGOLO et al., 2011).  
Dessa forma, apesar do aumento do acesso aos serviços de ATER, justamente pelo 
aumento das instituições privadas, aparentemente os preceitos dessas ações vão de encontro 
ao da PNATER. Pettan (2010) aponta que os serviços de ATER não estatais são recentes no país, 
principalmente aqueles relacionados aos movimentos sociais, que por sua vez, participaram da 
elaboração da PNATER. Por outro lado, as organizações não governamentais (ONGs) e, 
principalmente, algumas entidades vinculadas à Igreja Católica, já exercem há mais tempo 
atividades de capacitação de agricultores familiares, quilombolas e ribeirinhos (PETTAN, 2010). 
Essas instituições, de forma geral, costumam prestar serviços de ATER não associando à venda 
de produtos, estando mais alinhadas com os objetivos e preceitos da PNATER, em parte por 
terem participado do amplo processo de discussão que culminou na sua elaboração (GRÍGOLO 
et al., 2011). 
5.1.2. Dificuldades para se implantar a “Nova” Ater  
A enorme diversidade de agentes de ATER e as características específicas de cada 
organização (pública, privada e da sociedade civil) geram uma grande diversidade na prestação 
desse serviço, inclusive quanto ao alinhamento dele com a PNATER. Com relação às agências 
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públicas, as críticas mais comuns são relacionadas à incapacidade de romperem com o modelo 
produtivista-difusionista de ATER (DIAS, 2007; SILVA, 2010). Seria necessária uma modificação 
na estrutura organizacional e de funcionamento das agências públicas de ATER para que fosse 
possível a incorporação dos princípios da PNATER (CAPORAL; RAMOS, 2006; SILVA, 2010), com a 
adoção de metodologias participativas e modificações na relação técnico-produtor, na qual o 
técnico pudesse remoldar sua postura (SCHMITZ, 2006; WAGNER, 2011). 
Embora o papel do extensionista seja extremamente importante na aplicação dos conceitos 
norteadores da ATER, as dificuldades de sua ação são inúmeras. As modificações em suas 
funções ao longo da história (SCHMITZ, 2006) e a imprecisão de sua definição na PNATER (DIAS, 
2008) confundem a ação desses agentes, que carecem de capacitação para conseguir 
desempenhar tantas funções: educador, facilitador, motivador, fiscalizador, além de ter que 
incorporar preocupações ambientais e dar assistência referente ao crédito financeiro, e sobre as 
questões produtivas e comerciais da propriedade (SCHMITZ, 2006; PAIVA, 2012). As várias 
funções dificultam, ainda, o estabelecimento de uma relação de confiança entre agricultor e 
técnico (RIBEIRO, 2000; SCHMITZ, 2006). Outros problemas da ação dos extensionistas giram 
em torno de questões estruturais, como as relacionadas à descontinuidade na prestação do 
serviço e a manutenção do enfoque produtivista (ALVES; NAVEGANTES, 2006). 
Já as ONGs e associações de classe, apesar de estarem mais alinhadas com a 
PNATER, enfrentam uma série de empecilhos operacionais, principalmente relacionados à falta 
de recursos (GRÍGOLO et al., 2011). Ademais, as entidades civis de ATER possuem abrangência 
territorial reduzida agindo local e regionalmente (PETTAN, 2010). Apesar dessas limitações, 
essas organizações, junto às instituições de ensino, são capazes de gerar inovações nas práticas 
de ATER (DIAS, 2007).  
Não é possível negligenciar a importância dos serviços de ATER fornecidos tanto por 
organizações da sociedade civil quanto por agências privadas. Porém, é importante ressaltar o 
papel do poder público em coordenar as ações de ATER, pois esses serviços são considerados 
bens públicos de interesse coletivo.   
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Dentro desse contexto, este trabalho discute os diferentes serviços de ATER e busca 
compreender como a diversidade existente culminou em um sistema complexo, no qual atuam 
empresas públicas, empresas privadas e organizações de agricultores. Cada um desses setores 
tem uma forma de atuação, ora em consonância com as diretrizes nacionais de ATER, ora 
atuando com objetivos próprios. Este estudo foca em um caso específico, localizado no estado 
do Pará, na microrregião de Tomé-Açu, onde há a atuação de diferentes agentes prestadores de 
ATER. Dessa maneira, torna-se uma situação exemplar encontrada em muitas outras regiões do 
Brasil, especialmente nas regiões norte e nordeste, nas quais o acesso à ATER é mais restrito. 
5.2. Materiais e Métodos 
O estudo foi realizado no município de Tomé-Açu, localizado na Mesorregião 
Nordeste do Estado do Pará (BARROS, 2009; IBGE, 2006) e distante aproximadamente 200 km 
de Belém. A mesorregião engloba os municípios de Tomé-Açu, Tailândia e Acará. A região é 
considerada parte do Pólo de Dendê do Estado do Pará, com concentração de grandes 
empresas plantadoras de dendê, como a Agropalma, a Biopalma e, mais recentemente, a Belém 
Brasil Bioenergia (BBB).  
Os dados foram obtidos por meio de entrevistas e observações feitas em campo, 
durante os meses de junho e julho de 2014. Foram entrevistados 21 técnicos diretamente 
ligados às prestadoras de serviços de ATER, que foram categorizadas a seguir: (a) ATER pública, 
órgãos públicos, como a Secretaria Municipal de Agricultura de Tomé-Açu (SEMAGRI), a 
Comissão Executiva de Planejamento da Lavoura Cacaueira (CEPLAC) e a Empresa de Assistência 
Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER – PA); (b) ATER privada, empresas 
privadas produtoras de dendê, a Belém Bioenergia Brasil (BBB) e a Biopalma; e (c) ATER de 
organizações da sociedade civil, através da Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA). 
Também foram entrevistados 28 agricultores familiares, população diretamente atendida pelos 
técnicos supracitados. Ademais, acompanhamos visitas às propriedades rurais feitas por 
técnicos da EMATER, CEPLAC, SEMAGRI e BBB. Sempre que autorizada pelo entrevistado, as 
entrevistas foram gravadas, caso contrário, as informações foram anotadas para posterior 
sistematização, assim como as observações feitas em campo. 
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5.3. Resultados 
5.3.1. Organizações da sociedade civil: cooperativa 
A ATER fornecida por entidades da sociedade civil na região de estudo é marcada 
pela atuação da Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA), que se constitui 
basicamente de imigrantes japoneses8 e possui cerca de 150 cooperados que produzem frutas 
em sistemas agroflorestais característicos da região (SAFTA – Sistema Agroflorestal de Tomé-
Açu). Para atender esses cooperados, a CAMTA possui uma diretoria técnica, composta por um 
engenheiro agrônomo e oito técnicos agrícolas (Tabela 2). Esses técnicos dividem-se conforme 
suas atribuições, da seguinte forma: um técnico para o viveiro de mudas da cooperativa; dois 
técnicos voltados ao trabalho com a agricultura familiar; um técnico voltado ao trabalho em 
parceria com uma empresa de cosméticos; e três técnicos que trabalham exclusivamente com 
os cooperados. Dentre as responsabilidades dos técnicos estão a elaboração de projetos para 
acessar o crédito agrícola, a elaboração do croqui dos lotes produtivos de cada propriedade a 
fim de fazer um planejamento da produção e utilização de insumos, análise de solo e, 
orientações técnicas a respeito da produção agrícola.  
Os técnicos trabalham com atendimento coletivo e individual. No atendimento 
coletivo são realizadas visitas técnicas, dias de campo, participação em eventos e viagens para 
visita de experimentos, instituições e empresas. Para tanto, os cooperados se organizam em 
grupos de acordo com o produto de interesse principal, como por exemplo, cacau (Theobroma 
cacao), cupuaçu (Theobroma grandiflorum) ou pimenta do reino (Piper nigrum). No 
atendimento individual, os técnicos realizam visitas mensais às propriedades e também 
atendem por demanda, de acordo com a solicitação dos cooperados.  
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 Em 1929, ocorre a fundação da colônia japonesa em Tomé-Açu, através de um acordo entre o governo paraense e 
a Nambei Takushoku Kabushiki Kaisha (Companhia Nipônica de Plantações do Brasil S/A) (HOMMA, 1998) 
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Tabela 2. Tipos e características da prestação de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) no 
município de Tomé-Açu (PA) (2014). 
Notas:  
1
Equipe técnica para a região, não apenas para o município de Tomé-Açu 
2
 TA: Técnico Agrícola 
3
EF: Engenheiro Florestal 
4
EA: Engenheiro Agrônomo 
5
13 comunidades (vários agricultores em cada comunidade) 
A CAMTA caracteriza-se por ser uma cooperativa bem estruturada e os seus 
cooperados bem informados e capacitados. Assim, o trabalho dos técnicos que atuam no 
atendimento aos cooperados volta-se ao fornecimento de informações novas sobre os 
cultivares e seus modos de cultivo, como variedades diferenciadas e novas tecnologias. Segundo 
esses profissionais, o trabalho na CAMTA exige conhecimento em todas as áreas e, 
principalmente, exige que eles estejam sempre atualizados. Portanto, a relação técnico-
agricultor, de maneira geral, mostra-se promissora e verifica-se uma relação de confiança e de 
troca de informações constante, havendo dessa forma, uma relação dialógica entre técnico e 
agricultor.  
 
TIPO de ATER 
Prestadoras 
de Serviço 
Universo de 
atendimento 
(nº de 
agricultores) 
Equipe 
Técnica1 
Nº de 
propriedades 
atendidas por 
técnico 
Frequência de 
visitas 
Tipo de 
atendimento 
 
 
 
PRIVADA 
Empresa 
Dendê 1 
31 2 TAs2 40 
 
1 vez a cada 2 
meses 
 
Individual 
Empresa 
Dendê 2 
91 
9 TAs 
EAs3 
EAs4 
50 
 
1 vez por mês 
 
Individual 
ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE 
CIVIL 
Cooperativa 
Agrícola 
150 
1 EA 
8 TAs 
50 
 
1 vez por mês ou 
Por demanda 
 
Individual e 
Coletivo 
 
 
 
 
PÚBLICA 
Secretaria 
Municipal de 
Agricultura 
135 
2 EAs 
4 TAs 
------- 
5 a 6 vezes por 
ano ou 
Por demanda 
Coletivo 
CEPLAC ------- 
1 EA 
2 TAs 
------- 
 
Por demanda 
 
Coletivo 
EMATER 900-1200 
1 EA 
1 EF 
2TAs 
------- 3 vezes por ano 
Individual e 
Coletivo 
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O fato de a maioria dos técnicos ser originária do próprio município de Tomé-Açu e 
atender sempre os mesmos cooperados facilita a construção de uma relação de proximidade e 
confiança, especialmente entre cooperados mais jovens, já que a faixa etária dos profissionais 
varia entre 30 e 50 anos. Contudo, ainda existe uma dificuldade na comunicação, 
provavelmente relacionada a barreiras culturais, principalmente, no relacionamento com 
produtores mais idosos japoneses ou descendentes de japoneses, que se ressentem em receber 
informações técnicas provenientes de profissionais brasileiros. Essa situação pode ser 
exemplificada pela demanda desses cooperados para a contratação de um técnico agrícola 
nipo-brasileiro que seja fluente na língua japonesa.  
Interessante notar que a grande maioria dos cooperados era descendente de 
imigrantes japoneses, pois a CAMTA foi historicamente bastante fechada, com foco exclusivo 
em agricultores de origem japonesa. Entretanto, mais recentemente, tem se mostrado mais 
aberta a outros grupos de agricultores, muitas vezes, a partir da compra de produtos desses 
agricultores “brasileiros” (BARROS, 2009). Havia, em 2014, dois técnicos agrícolas que 
trabalhavam voltados, exclusivamente, para a agricultura familiar (agricultores não nipo-
brasileiros) através de um projeto socioambiental. Esse projeto envolve a transmissão das 
técnicas de produção em SAFs e é realizado com entidades parceiras (Hydro Mineradora 
Paragominas, Associação Cultural de Tomé-Açu – ACTA, Wildlife Research Society – WRS, 
SEMAGRI-TA, EMATER, CEPLAC entre outras).  
Historicamente, a CAMTA tem o foco em seus cooperados, independente de se 
encaixarem na categoria de agricultura familiar. Mais recentemente, porém, iniciou projetos 
voltados para agricultores não cooperados, como é o caso do projeto socioambiental descrito 
acima, no qual o público alvo é a agricultura familiar, formada por agricultores não cooperados, 
em geral não nipônicos, e que tradicionalmente produzem mandioca (Manihot esculenta) no 
sistema de corte e queima (HOMMA, 1998; 2004). O resultado dessas ações pode ser percebido 
por meio do aumento do número de estabelecimentos atendidos pela ATER fornecida pela 
sociedade civil organizada (Tabela 3). 
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Tabela 3. Tipos de ATER e a relação com os estabelecimentos atendidos no município de Tomé-Açu (PA). 
Ano 1996 2006 2013 
Total de Estabelecimentos 0 11.544 10.000 
Total de Estabelecimentos que recebem orientações 
técnicas 689 932 1.472 
Proporção entre Total de estabelecimentos e Total de 
estabelecimentos que recebem orientações técnicas 
(ATER) %  - 8 15 
Governo (Federal, Estadual ou Municipal)1 - 593 1.200 
Própria ou do próprio produtor2 - 201 - 
Cooperativas3 - 60 150 
Empresas integradoras4 - 31 122 
Empresas privadas de planejamento5 - 40 - 
Organização Não Governamental (ONG)6 - 1 - 
Outra origem - 6 - 
Fonte: IBGE (1996, 2006) e dados da pesquisa (2013-2014). 
Notas:  
1
Quando prestada por técnicos de órgão governamentais, como Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias 
EMBRAPA, Universidades, Secretarias de Agricultura, Empresas de Extensão Rural, como EMATER, EMPAER, 
EPAGRI, Casa da Agricultura, entre outras;
 
2
Quando prestada por técnico, pessoa física, ou consultor, contratado pelo produtor ou quando a pessoa que 
administra o estabelecimento, produtor ou administrador, possuir habilitação técnica ou formação profissional 
legalmente autorizada a prestar assistência às atividades desenvolvidas no estabelecimento; 
3
Quando prestada por técnicos habilitados de cooperativas, desde que o produtor não tivesse contrato de 
integração com os mesmos; 
4
Quando prestada por técnicos habilitados de empresas com as quais o produtor tivesse contrato de integração; 
5
Quando prestada por técnicos de empresas contratadas pelo produtor; 
6
Quando prestada por técnicos de organizações não governamentais. 
5.3.2. Ater Privada: PNPB  
As ações de ATER do setor privado eram, em 2014, predominantemente, realizadas 
por empresas ligadas à produção de óleo de palma (dendezeiro - Elaeis guineensis). Nos últimos 
anos, a atuação dessas empresas cresceu muito na região, principalmente após o lançamento, 
em 2004, do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) – Lei N°.11.097/05 – e, 
em 2010, do Programa Nacional de Produção Sustentável de Óleo de Palma (PSOP) – PLC 
119/2013 –, exclusivo para a região norte do país. O PNPB possui como objetivo principal a 
inserção do biodiesel na matriz energética brasileira e outros objetivos voltados às questões 
ambientais e sociais (AZEVEDO, 2010), por incluir produtores rurais familiares e sanções para 
evitar o desmatamento (WILKISON; HERRERA, 2010; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007).  
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Em 2005, foi lançado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) o Selo 
Combustível Social, com o qual o governo incentiva, por meio de financiamento rural e 
assistência técnica, a inclusão da agricultura familiar na produção de biodiesel (ANDRADE; 
MICCOLIS, 2011). Para comprovar que parte da matéria-prima é proveniente de agricultores 
familiares, e assim ter o Selo, é preciso que a empresa tenha contratos estabelecidos com 
agricultores familiares, sendo 15% o percentual desses contratos requerido para região Norte 
(Instrução Normativa de 13 de setembro de 2005) (ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; 
WILKISON; HERRERA, 2010; CASTRO, 2011; ANDRADE; MICCOLIS, 2011; DROUVOT; DROUVOT, 
2011).  
O Programa Nacional de Produção Sustentável de Óleo de Palma, em concordância 
com o PNPB, objetiva a produção de óleo de palma de forma sustentável, proibindo a supressão 
de vegetação nativa, reforçando a participação da agricultura familiar (ANDRADE; MICCOLIS, 
2011; DROUVOT; DROUVOT, 2011). No escopo dos dois programas do governo federal, a 
prestação de serviços de ATER é vista como fundamental para o sucesso da inclusão da 
agricultura familiar na produção de biodiesel, devendo ser realizada pelo setor privado, como 
parte dos contratos entre empresas e agricultores familiares. Dessa forma, nos últimos 10 anos, 
Tomé-Açu tem experimentado crescimento na atuação de diversas empresas ligadas ao setor de 
produção de óleo de palma para biodiesel, inclusive nas ações de ATER (Tabela 3). Dentre as 
empresas atuantes na região, técnicos e diretores de duas empresas produtoras de biodiesel 
foram entrevistados: BBB e Biopalma.  
As empresas analisadas possuem parcerias com agricultores que se encaixam na 
categoria de agricultor familiar pela definição do PRONAF. Em 2014, a Biopalma possuía 
parceria com 91 famílias no município de Tomé-Açu, e a BBB com 31 famílias (Tabela 2). Vale 
ressaltar que a BBB se instalou na região posteriormente à Biopalma.  
Na época da pesquisa, entre 2013 e 2014, o atendimento da Biopalma era feito por 
nove profissionais, entre técnicos agrícolas, engenheiros florestais e agrônomos, que atuavam 
regionalmente, sendo que cada técnico atendia 50 famílias (Tabela 2), com visitas mensais e 
uma vistoria a cada três meses. Durante as visitas eram passadas orientações técnicas para o 
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cultivo do dendê, além de orientações relativas ao crédito rural, obtido com auxílio da empresa, 
de forma a viabilizar o plantio. Já a BBB possuía dois técnicos agrícolas que visitavam 
mensalmente as 31 famílias parceiras (Tabela 2) e, além das visitas, a cada seis meses 
realizavam um levantamento social que incluía levantamento de informações sobre a condição 
social das famílias, tais como a produção e o acesso a alimentos, educação, entre outros.  
O atendimento realizado aos parceiros (agricultores), tanto pela Biopalma quanto 
pela BBB, era feito preferencialmente de forma individual, e, a partir dele, os técnicos visitavam 
as propriedades familiares e forneciam as informações técnicas específicas de cada situação. 
Outra semelhança entre a prestação de ATER das duas empresas era o perfil dos técnicos. 
Ambos os técnicos da BBB e a maioria dos técnicos da Biopalma eram originários da região e 
formados pela Escola Técnica de Castanhal-PA. Além disso, a faixa etária era bastante parecida: 
na BBB, entre 25 e 40 anos, e na Biopalma, entre 30 e 50 anos.  
O perfil dos parceiros também era semelhante. Os agricultores da Biopalma e da 
BBB entrevistados eram pouco estruturados. Em geral, não possuíam SAFs, apenas o plantio de 
mandioca tradicional da região amazônica, além de espécies anuais para consumo próprio e a 
área de dendê, fruto da parceria com as empresas.  
Dessa forma, os agricultores parceiros das empresas produtoras de biodiesel, 
possuíam um perfil que exigia o trabalho de extensão rural, visto que, em sua maioria, os 
agricultores familiares eram pouco capitalizados e com pouco acesso à informação tecnológica e 
informações de outra natureza. 
5.3.3. Ater Pública: CEPLAC, EMATER e SEMAGRI 
A ATER pública na região é fornecida pela CEPLAC-PA (Comissão Executiva do Plano 
de Lavoura Cacaueira), EMATER-PA (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado 
do Pará) e pela Secretaria Municipal de Agricultura de Tomé-Açu (SEMAGRI-TA).  
O trabalho da SEMAGRI de Tomé-Açu, primariamente, voltava-se a levar a 
tecnologia de produção em SAFs para a agricultura familiar, visto que o secretário municipal era 
um grande incentivador e propagador do SAFTA. Para tanto, a secretaria possuía dois 
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engenheiros agrônomos e quatro técnicos agrícola que trabalhavam em 13 comunidades 
(Tabela 2), além do atendimento por demanda dos agricultores. Assim, o atendimento era feito 
coletivamente, como forma de incentivar a formação de associações, com a implantação de 
viveiros de mudas comunitários, para suprir a demanda dos agricultores por mudas de espécies 
frutíferas e essências nativas, que por fim, compõem os SAFTAs. Para o desenvolvimento desse 
trabalho, a SEMAGRI estabeleceu parcerias com diversas instituições que atuavam local e 
regionalmente, com o objetivo de fornecer sementes e mudas de cultivares melhorados 
(EMBRAPA, CEPLAC e CAMTA), material para a confecção dos viveiros (CAMTA), ou ainda, o 
fornecimento de assistência técnica específica para um determinado cultivar (por exemplo, 
Cacau Theobroma cacao – CEPLAC).  
Os técnicos da secretaria visitavam as comunidades de quatro a cinco vezes por ano, 
tanto para fornecer insumos para a produção nos SAFTAs quanto para fornecer orientações 
técnicas de plantio (Tabela 2). Durante as idas a campo, os técnicos forneciam informações 
sobre os mais diversos cultivares, mesmo quando não estavam dentro da produção em sistemas 
agroflorestais. Assim, conforme relataram, necessitavam ter conhecimento sobre as formas de 
cultivos de diversas espécies para conseguir atender a demanda dos agricultores do município. 
Os quatro técnicos são naturais de Tomé-Açu e formados pela Escola Técnica de Castanhal-PA; 
dois deles rodavam as comunidades e propriedades dos agricultores, enquanto os outros dois 
ficavam alocados em comunidades distantes (comunidades Ubin e Estrela) que possuíam 
viveiros comunitários. Um dos engenheiros agrônomos é natural de Tomé-Açu e o outro de 
Paragominas, ambas no estado do Pará.  
A EMATER-PA está em Tomé-Açu há 40 anos e a CEPLAC-PA chegou ao município na 
época da queda da pimenta do reino, na década de 1980. A CEPLAC possuía um engenheiro 
agrônomo e dois técnicos agrícola, cujas funções estavam relacionadas à prestação de serviços 
de ATER para a agricultura familiar (Tabela 2). Porém, o foco do trabalho da comissão sempre 
foi o cultivo do cacau, e , quando solicitados para auxiliar em outros cultivos, repassavam a 
demanda para a EMATER. Dessa forma, o trabalho dos técnicos da CEPLAC era voltado à 
elaboração de projetos para acesso ao crédito rural para a produção de cacau, ao fornecimento 
de sementes e de orientações técnicas desse tipo de cultivo para a agricultura familiar.  
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É importante ressaltar que muitas das demandas que chegavam à CEPLAC por meio 
da ação dos sindicatos rurais e, como dito anteriormente, através da SEMAGRI e até mesmo da 
CAMTA. Embora os técnicos da CEPLAC percebessem a exigência do fornecimento de serviços 
de ATER de forma mais abrangente, para que  as necessidades da agricultura familiar pudessem 
ser atendidas mais amplamente, havia também o reconhecimento de que esse não era o 
objetivo da instituição. Assim, a CEPLAC, em Tomé-Açu, atuava principalmente através de 
parcerias para atender a agricultura familiar, sendo que o universo a ser atendido girava em 
torno de 10.000 agricultores familiares, segundo o Sindicato de Trabalhadores Rurais de Tomé-
Açu (Tabela 3). Sua atuação estava centrada na agricultura familiar dentro de um raio médio de 
35-38 km, tendo como ponto central o escritório no distrito de Quatro-Bocas, naquele 
município.  
A EMATER contava, no período da pesquisa, com a atuação de quatro profissionais 
em Tomé-Açu, sendo um engenheiro florestal, um engenheiro agrônomo e dois técnicos 
agrícola, sendo um deles também formado em engenharia de pesca (Tabela 2). Apenas um 
técnico agrícola estava na região desde o início dos trabalhos da EMATER no município, os 
demais estavam em Tomé-Açu a menos de cinco anos. E, apesar de nenhum ser originário de 
Tomé-Açu, todos eram paraenses. O trabalho da EMATER era centrado no fornecimento de 
serviços de ATER aos agricultores familiares da região, e o escritório de Tomé-Açu estava ligado 
à Região Administrativa de Castanhal-PA. Independentemente do número reduzido de técnicos, 
o universo atendido anualmente era de 900 a 1.200 agricultores familiares, com atendimentos 
coletivos e individuais, sendo as visitas individuais planejadas com frequência de três vezes ao 
ano (Tabela 2). Segundo os técnicos entrevistados, o trabalho coletivo era interessante por 
atingir um número elevado de agricultores com menor custo. Porém, relataram que os 
resultados eram melhores com o trabalho individualizado, por conseguir atender mais 
efetivamente as demandas específicas de cada família. Dentre as ações dos técnicos estava a 
elaboração de projetos para o acesso ao crédito rural, como por exemplo, para o cultivo da 
mandioca ou implantação de SAFs, a elaboração do CAR (Cadastro Ambiental Rural), e o 
fornecimento de assistência técnica para a produção de diversas culturas.  
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5.4. Discussão 
A grande diversidade de atores envolvidos na prestação dos serviços de ATER em 
Tomé-Açu que envolve entidades públicas, privadas e da sociedade civil, reflete um cenário 
comum no restante do país (PEIXOTO; 2008). Essas entidades atuam concomitantemente nas 
diferentes regiões, porém com públicos alvo distintos, além de diferentes formas de atuação e 
objetivos (PEIXOTO; 2008). Numa primeira análise, nem todas as entidades parecem seguir as 
diretrizes preconizadas na PNATER. Contudo, a complementaridade de ações acaba por atender 
um número maior de agricultores, o que pode ser positivo em muitos pontos.  
Um dos pontos positivos refere-se ao atendimento aos agricultores familiares pelas 
diferentes entidades que prestam serviços de ATER em Tomé-Açu. Entretanto, a demanda do 
município é muito maior do que a capacidade de atendimento, mesmo quando somados todos 
os agentes prestadores de serviços. Considerando apenas as agências públicas de ATER, que 
deveriam seguir mais fielmente as diretrizes da PNATER, esse déficit pode ser considerado ainda 
maior, situação similar ao relatado para outras partes da região norte do país (GUANZIROLLI; 
GARDIM, 2000) (Tabela 3). 
A EMATER e a CEPLAC, por exemplo, possuem um contingente de técnicos reduzido 
frente às necessidades locais, além de grandes dificuldades relacionadas à falta de 
infraestrutura, que acabam por diminuir ainda mais a sua capacidade de atendimento. Uma 
estratégia que é adotada para minimizar esse problema é o atendimento coletivo, que é 
também a forma preferencial de atendimento adotada pela SEMAGRI. Apesar de o atendimento 
coletivo ser interessante para o fomento do associativismo e do cooperativismo, e importante 
para a diminuição das dificuldades de comercialização, além de facilitar o acesso dos 
agricultores familiares aos programas do governo, como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), ele é menos eficiente do ponto de vista de assistência técnica, que o atendimento 
individual. O atendimento individualizado permite uma interação maior entre técnico e 
agricultor, e dessa maneira, as necessidades individuais de cada unidade produtiva podem ser 
melhor atendidas (DEPONTI, 2010). 
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Um segundo ponto, que segue as orientações da PNATER, é a extensão rural em si. 
Embora haja o reconhecimento entre os técnicos das agências públicas de ATER em Tomé-Açu 
da necessidade de uma atuação mais próxima da extensão rural para sanar os problemas 
enfrentados pela agricultura familiar na região, grande parte dos seus esforços está centrada na 
elaboração de projetos para acesso ao crédito rural e do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 
Ademais, as dificuldades operacionais são outro empecilho para o alinhamento dos serviços 
prestados ao preconizado pela PNATER. Assim, apesar de os técnicos da EMATER relatarem a 
participação em encontros e capacitações relativas à PNATER, eles também afirmam que sua 
forma de atuação pouco mudou, similarmente ao que ocorre na EMATER–MG (PAIVA, 2012).  
As dificuldades de atuação da ATER pública, seja pela necessidade do técnico-
extensionista desempenhar excessivas funções, ou ainda por impedimentos de infraestrutura, 
resultam em um grande contingente de agricultores familiares que ficam sem acesso aos seus 
serviços, particularmente quando  não são foco de interesse da ATER privada (dendê) ou 
daquela fornecida pela sociedade civil (cooperativa). Segundo os agricultores das comunidades 
mais distantes, como a Vila do Socorro e do Km 42, a presença de técnicos de ATER é 
praticamente inexistente, exceto através do trabalho do Sindicato de Trabalhadores Rurais. 
O fornecimento da ATER pela secretaria municipal (SEMAGRI-TA) passa por 
dificuldades semelhantes daquelas enfrentadas pelas demais agências governamentais (CEPLAC 
e EMATER), e ainda sofre com frequentes mudanças na equipe técnica, pelo fato de seus 
técnicos serem comumente convidados a trabalhar nas empresas privadas, com ofertas salariais 
mais atrativas. Por outro lado, diferencia-se das agências estaduais e federais por sua ação não 
estar ligada ao crédito rural, pela centralidade em fomentar a produção através do SAFTA, e 
pelo forte incentivo de ações coletivas. Sua ação conta com a participação de importantes 
parceiros (Embrapa, Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA, CEPLAC, CAMTA, entre 
outros), de forma que os agricultores atendidos pela SEMAGRI acessam informações 
tecnológicas de ponta para a produção em SAFs. Por outro lado, o foco no fomento do SAFTA 
por meio de ações coletivas faz com que o público atendido pela SEMAGRI-TA esteja restrito às 
comunidades interessadas nesse tipo de produção e capazes de trabalhar coletivamente nos 
viveiros implantados.  
88 
Conforme observado em campo, algumas comunidades deixaram de ser atendidas 
pela SEMAGRI-TA por não darem prosseguimento ao trabalho nos viveiros comunitários, como 
aconteceu na distante Tropicália. Outras comunidades não possuíam o preparo necessário para 
levar adiante o trabalho de associativismo e tinham dificuldades na implantação do SAFTA, e, 
por isso, não deram continuidade ao trabalho iniciado pela SEMAGRI-TA. Dessa forma, a 
característica que mais aproxima a ATER pública em Tomé-Açu da PNATER é o foco na 
agricultura familiar, de acordo com o observado por Pettan (2010) e Paiva (2012) em outras 
regiões no Brasil. 
A ATER privada em Tomé-Açu, prestada por empresas de produção de biodiesel, a 
partir do dendê, também visa atender o agricultor familiar, cujos preceitos da PNATER são 
seguidos parcialmente. Essas empresas fornecem atendimento primariamente individual aos 
seus parceiros, e o número de técnicos frente à demanda é maior do que aqueles dos órgãos 
públicos, o que permite um atendimento mais frequente. No entanto, o auxílio está focado na 
produção de óleo de palma, além da fiscalização do cumprimento das cláusulas contratuais. 
Essas especificidades impedem que o atendimento seja feito de forma mais abrangente, 
suprindo outras necessidades da unidade familiar, principalmente depois que o dendê começa a 
ser produzido.  
Vale ressaltar que os agricultores entrevistados tinham plantios ainda recentes de 
dendê (com até três anos de plantio). Portanto, ainda não haviam experimentado o período de 
colheita, que demanda muita mão de obra e, consequentemente, aumento de demanda de 
técnicos. Por esse motivo, a BBB realiza um levantamento social a cada seis meses para saber as 
condições de vida de seus parceiros. Aparentemente, as empresas possuíam estrutura e 
orientação que favoreciam a prestação de ATER em maior concordância com os princípios da 
PNATER, em que está inserida fortemente a extensão rural e não apenas o fornecimento de 
assistência técnica. Isso pode se dar pelo menor número de famílias parceiras e maior 
frequência de visitas dos técnicos da BBB, ou ainda, pela postura individual dos técnicos 
entrevistados.  
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A ATER fornecida por organizações da sociedade civil, com forte atuação da CAMTA, 
ampliou seu universo atendido à medida que se abriu para a agricultura familiar, mas manteve o 
foco principal no atendimento a seus cooperados. Assim, presta serviços de ATER amplos, no 
sentido de auxílio aos cooperados em outras questões para além das informações técnicas de 
produção e mercado, como aquelas relativas à segurança, acesso à água e energia elétrica. 
Dessa forma, a ATER fornecida pela CAMTA se aproxima do preconizado pela PNATER por ter 
uma abrangência ampla e por envolver a agricultura familiar. 
A CAMTA foi muito importante para assegurar a permanência dos imigrantes 
japoneses na região, auxiliando-os a enfrentar problemas relativos à agricultura e à 
comercialização de produtos agrícolas, com os quais conseguiram recursos financeiros para sua 
sobrevivência, mas também foi importante para auxiliá-los com questões como saúde e 
educação, com a participação do governo japonês e da Associação Cultural de Tomé-Açu (ACTA) 
(PIEKIELEK, 2010). Assim, a ATER prestada pela cooperativa  extrapola enormemente o simples 
fornecimento de informações relativas à agricultura. A natureza da assistência fornecida 
favorece a interação entre os cooperados, e deles com os técnicos, aumentando o nível de 
exigência na ação do extensionista.  
O perfil dos técnicos das organizações analisadas é muito semelhante, 
principalmente dentro das empresas privadas, da SEMAGRI-TA e da CAMTA, havendo inclusive 
certa rotatividade desses técnicos entre as organizações. Grande parte deles é originária da 
região de Tomé-Açu e com faixa etária similar. Por outro lado, os técnicos da EMATER e da 
CEPLAC possuem perfis diferentes dos demais e a maioria vem de outras regiões do estado do 
Pará.  
Talvez essa diferença se dê pelo tipo de contratação, que nessas agências é feita por 
meio de concursos públicos mais amplos e que termina por refletir na prestação de serviço em 
si, especialmente na relação com os agricultores. O fato de os técnicos serem da região, ou até 
mesmo do município, facilita a construção de uma relação de confiança entre técnico e 
agricultor, e isso contribui para o entendimento da realidade dos agricultores atendidos, além 
de aumentar o envolvimento do técnico. Assim, apesar de o foco da ATER fornecida pelas 
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empresas BBB e Biopalma ser a assistência técnica específica para a produção de dendê, 
durante as visitas a campo, alguns técnicos tentavam sanar as dúvidas dos agricultores em 
outros setores, como por exemplo, relacionados a outros plantios, além de informações sobre 
crédito agrícola, ou até mesmo sobre saúde e educação.  
A grande maioria dos agricultores relatou possuir uma boa relação com os técnicos, 
porém, alguns agricultores atendidos pela Biopalma relataram não seguir todas as 
recomendações passadas e dificuldades na comunicação com os técnicos. Alguns agricultores 
atendidos pela BBB possuem grande consideração pelo técnico que os atendem, numa relação 
bastante próxima. Dessa forma, o grau de envolvimento e a disponibilidade em atender outras 
demandas dos agricultores parecem variar de técnico para técnico, além das diferenças de 
posicionamento das instituições a que estão ligados. Existe um elevado grau de envolvimento 
dos técnicos nas questões sociais enfrentadas pela agricultura familiar do município. Ainda há, 
na maioria dos casos, uma boa comunicação e liberdade para expressar as necessidades e 
dúvidas dos agricultores. Sendo assim, a relação técnico-agricultor é, de forma geral, bastante 
promissora e com prevalência do diálogo. Assim, apesar da diversidade, a ATER em Tomé-Açu se 
aproxima da PNATER em alguns pontos: pelo foco no atendimento a agricultura familiar e pela 
comunicação dialógica entre técnico e agricultor na maioria dos casos.  
 
5.5. Considerações Finais 
Dentro das discussões no âmbito da PNATER, ficou clara a opção por uma ATER 
baseada no serviço público e voltada à agricultura familiar (BRASIL, 2004; SCHMITZ, 2006; 
PEIXOTO, 2008). Contudo, as deficiências das agências públicas de ATER resultam em um grande 
contingente de agricultores familiares sem nenhum atendimento, ou sem acesso a ATER que 
tenha como objetivo atender questões de interesse coletivo, como por exemplo, a diminuição 
da pobreza. Ademais, a abertura de espaço para agências de ATER de outras naturezas, como a 
privada prevista em programas federais, como, no caso de Tomé-Açu, o PNPB e o PSOP, faz com 
que, muitas vezes, o modelo de assistência fornecida aos agricultores familiares atenda a outros 
objetivos, aproximando-se ao modelo produtivista.  
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A ATER em Tomé-Açu enfrenta problemas similares aos das demais regiões do Brasil, 
particularmente, a região norte, onde as características geográficas e sociais parecem aumentar 
as dificuldades enfrentadas pelas agências públicas. No entanto, a ATER em Tomé-Açu está 
primariamente voltada para a agricultura familiar, característica que mais se aproxima dos 
preceitos colocados pela PNATER. O foco na agricultura familiar não está só nas agências 
públicas, mas também nas privadas por meio dos programas governamentais de incentivo a 
produção de biodiesel, e passou a ser foco mais intenso da CAMTA (ATER de organizações da 
sociedade civil), recentemente.  
Apesar da diversidade dos serviços de ATER e do atendimento a um número maior 
de agricultores, parece haver uma boa parcela dos agricultores familiares de Tomé-Açu que não 
se encaixam no perfil de agricultores procurados pelas empresas de produção de dendê, 
principalmente por estarem distantes do centro urbano, o que dificulta o atendimento também 
por agências públicas (EMATER e CEPLAC). Além disso, muitos deles têm dificuldades de 
trabalhar coletivamente e/ou não têm interesse na produção em SAF, e dessa maneira, não se 
encaixam no perfil preferencial da SEMAGRI-TA e acabam ficando sem nenhum serviço de ATER. 
Dentre esses agricultores, que têm como principal fonte de informação os sindicatos rurais, 
poucos são capazes de solicitar atendimento às agências públicas, seja por timidez ou falta de 
informação a respeito do serviço. Assim, em Tomé-Açu, a situação é similar ao restante do 
Brasil, na qual os agricultores familiares menos capitalizados são justamente os que não 
acessam nenhum serviço de ATER (GUANZIROLLI; CARDIM, 2000). 
Assim, ainda há, em Tomé-Açu, grandes desafios para se alcançar o alinhamento da 
ATER prestada no município à PNATER, sobretudo no fornecimento de uma assistência mais 
voltada à extensão rural, cujo objetivo principal é a melhoria da qualidade de vida da unidade 
familiar. Atualmente, o serviço prestado está mais próximo da assistência técnica com foco na 
produção agrícola, mesmo dentro das agências públicas, pois quando notam a necessidade de 
atenção em setores como educação e saúde, procuram profissionais da mesma organização 
mais especializados nessas áreas (EMATER) ou acionam outros departamentos da própria 
prefeitura (SEMAGRI-TA). Outro desafio é estender o acesso à ATER aos outros, que não estão 
envolvidos com o plantio de dendezeiro ou SAF. Ainda assim, o foco na agricultura familiar, a 
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existência de parcerias entre diversas organizações e o perfil dos técnicos extensionistas fazem 
com que as perspectivas da ATER na região sejam bastante promissoras. 
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Capítulo 6. A influência do dendê na dinâmica de pequenas 
propriedades rurais no Nordeste do Pará 9 
6.1. Introdução  
Os pequenos agricultores da região amazônica compõem um amplo universo de 
realidades sociais, políticas, econômicas e ambientais (HOMMA, 2006; BRONDÍZIO et al., 
2009a). Diferentes definições são aplicadas a estes grupos, sendo estas particularmente 
baseadas no interesse do interlocutor, na região de estudo e no contexto político em que são 
utilizadas. As três principais definições tipológicas utilizadas para se caracterizar os pequenos 
agricultores da região são baseadas predominantemente em características históricas e sociais, 
classe econômica e tamanho de propriedade (BRONDÍZIO et al., 2009a). Essa diversidade 
encontrada na população rural da região amazônica se dá, por um lado, pela influência de 
populações que ocuparam a região historicamente, como os índios e os quilombolas, na gênese 
dos grupamentos denominados como caboclos e ribeirinhos, e por outro, pelas diversas ondas 
de migração, ora fomentadas por programas governamentais de colonização, ora migrações 
espontâneas, sendo estes chamados de colonos (BRONDÍZIO et al., 2009a). Estes colonos 
migraram de diversas regiões do país e também de outros países, como o Japão e, desta 
maneira, chegaram à região com diferentes interesses, culturas e históricos (BRONDÍZIO et al., 
2009a; BRONDÍZIO, 2012). A agricultura familiar corresponde à classe mais expressiva de 
agricultores da região, presente em 85,4% das propriedades rurais da Amazônia Legal, cobrindo 
37,5% da área privada (GUANSIROLI et al., 2001). Por isso, compreender as motivações e a 
influência deste espectro de agricultores na dinâmica de uso e ocupação do solo tem sido alvo 
de importantes estudos (por ex. WALKER; HOMMA, 1996; BRONDÍZIO et al., 2009a).  
Contudo, muitas vezes, esta ampla gama de agricultores e modos de produção é 
homogeneamente classificada como sendo de baixa tecnificação, largamente apoiada em 
sistemas de pousio e na abertura de novas áreas de cultivo, com pouca estabilidade territorial e 
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apresentando de maneira geral, baixos índices de produtividade (HURTIENNE, 2008). Essas 
características, entretanto, não são compartilhadas da mesma forma entre os pequenos 
agricultores familiares, sendo ainda carregada de “mitos” e entendimentos equivocados a 
respeito da agricultura praticada por esta ampla e diversa categoria de agricultores (BRONDÍZIO, 
2004; HURTIENNE, 2008; BRONDÍZIO et al., 2009a). Desta forma, o entendimento de sua 
contribuição para a economia local, regional e de exportação, assim como na produção de 
alimentos e na dinâmica do uso do solo é ainda incipiente (BRONDÍZIO, 2004; COSTA, 2008). 
Pouco se sabe sobre as motivações relacionadas às escolhas de sistemas de manejo 
das unidades produtivas, porém, nota-se uma tendência à diversificação crescente dos sistemas 
de produção agrícola nas unidades produtivas da agricultura familiar (HURTIENNE, 2008), apesar 
das dificuldades enfrentadas, tanto pela falta de acesso aos mercados, às novas tecnologias 
agrícolas e aos financiamentos rurais. Isso limita as possibilidades de modificações nas práticas 
agrícolas dos pequenos agricultores na região norte do país (BRONDÍZIO, 2004).  
A diversificação está associada, pelo menos no estado do Pará, à estabilização da 
agricultura familiar na terra firme, na várzea e no estuário.  E, como aponta Becker (2005), ao 
declínio do modelo de fronteira móvel, isto é, de abertura de novas áreas motivada pelo 
esgotamento de áreas anteriormente ocupadas, o que eleva a relevância das alterações do uso 
do solo para o dinamismo de paisagens. Isto se dá, pois, em áreas de ocupação mais antiga, 
onde o uso do solo encontra-se em processo de consolidação, os desmatamentos são reduzidos, 
e alterações nos usos do solo são as características principais da dinâmica das paisagens 
(BECKER, 2005; METZGER, 2002; 2003; OLIVEIRA-FILHO; METZGER, 2006; BRONDÍZIO et al., 
2009a). 
Esta maior estabilização de pequenas unidades agrícolas familiares através da 
diversificação de sua produção corrobora os resultados de estudos que buscam entender a 
resiliência e a sustentabilidade de agrossistemas (TOLEDO, 2003; TENGÖ; HAMMER, 2003; ROSS 
et al., 2010). Entretanto, esta modificação do sistema produtivo que leva à sua estabilização 
pode ser consequente de diversos fatores associados. 
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As modificações nos sistemas de produção e no manejo de unidades produtivas 
familiares na Amazônia são decorrentes de uma combinação entre fatores externos e internos 
(WALKER; HOMMA, 1996; BRONDÍZIO et al., 2009a). Os fatores internos à unidade produtiva 
seriam aqueles relacionados a suas condições socioeconômicas e demográficas, como 
capacidade de investimento na atividade agrícola, disponibilidade de mão de obra local 
(familiar) e necessidade de consumo da UP; além de aspectos relacionados aos capitais social, 
humano e natural. O capital social se refere à rede de contatos e relações entre atores 
(COLEMAN, 1988), interfere na capacidade organizacional da unidade produtiva, que pode ser 
fundamental no acesso a políticas de incentivo, como o crédito rural, ou ainda no acesso ao 
mercado e tecnologias agrícolas, através de cooperativas e sindicatos rurais. O capital humano 
da unidade produtiva se refere, por exemplo, ao grau de conhecimento (formal ou empírico) 
que as pessoas componentes da UP possuem, e, que são determinantes na opção de manejo do 
sistema agrícola. Já o capital natural é descrito pelas características naturais da UP, 
determinantes para a produção agrícola, como qualidade do solo, presença da água, entre 
outros.  
Uma das principais especificidades do sistema de produção baseado na unidade 
familiar é o fato desta estar relacionada à necessidade de sustento imediato e, desta forma, 
ligada a reprodução do núcleo doméstico ao longo das gerações, uma vez que é diretamente 
associada ao patrimônio familiar (WANDERLEY, 1996). Tendo como base do sistema produtivo a 
agricultura, o balanço entre produção e consumo é determinante nas escolhas a respeito do 
manejo da unidade produtiva familiar (WANDERLEY, 1996; CHAYANOV, 1986). Entretanto, as 
atividades agrícolas coexistem e são complementadas por atividades não agrícolas, como 
artesanato e comércio, além de outras relações de trabalho fora da propriedade, que 
conformam a pluriatividade característica destas unidades (SCHNEIDER, 2010).  
Os fatores externos seriam predominantemente aqueles relacionados às questões 
de mercado e do ambiente econômico, assim como as políticas de desenvolvimento rural, com 
incentivos ou regulação de atividades (como o Programa Nacional de Produção e Uso do 
Biodiesel-PNPB e Programa Nacional de Produção Sustentável de óleo de Palma-PSOP), como a 
abertura de linhas de crédito rural e serviços de assistência técnica e extensão rural (ATER).   
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Assim, as unidades produtivas estão submetidas a um conjunto variado de pressões 
socioeconômicas externas que influenciam suas características internas, afetando inclusive 
aspectos culturais e sociais internos à UP, que acabam por influenciar o modo de vida dos 
indivíduos que a constituem. A chamada mercantilização da agricultura é o processo pelo qual 
há uma crescente interação dos indivíduos com a divisão social do trabalho, através da inserção 
das unidades produtivas em diversos mercados. Como estas transformações são delineadas 
pelas características internas às UPs, este processo não é linear, tampouco homogêneo e, 
portanto, leva à diferenciação social e econômica dos agricultores (SCHNEIDER, 2010).  
Um exemplo é a grande participação da crescente demanda do mercado externo 
por produtos florestais e agropecuários nas modificações sociais e ambientais na Amazônia, 
influenciando as estratégias econômicas das unidades agrícolas e, consequentemente, as 
mudanças do uso do solo (BRONDÍZIO, 2006). Neste exemplo são identificadas diversas 
trajetórias possíveis para unidades produtivas em uma mesma região, que variam de acordo 
com as características internas das UPs, que determinam as escolhas e possibilidades de formas 
de inserção no mercado (FUTEMMA; BRONDÍZIO, 2003; BRONDÍZIO, 2006).  
Netting (1995) aponta que análises de unidades produtivas familiares conferem 
importantes informações sobre os arranjos sociais familiares e é nesta escala que ocorre a 
manifestação organizacional do grupo familiar. Além disso, abordagens na escala da 
propriedade rural e do indivíduo são fundamentais na explicação de comportamentos e 
escolhas determinantes no manejo, bem como nas formas de produção encontradas nas 
unidades produtivas familiares (NETTING 1995; MURRIETA, 2001; BRONDÍZIO, 2006; COSTA; 
FUTEMMA 2006; MURRIETA; WINKLERPRINS, 2006). Afinal a decisão, por um ou outro sistema 
agrícola em uma unidade familiar é moldada conforme os objetivos e valores do agricultor 
responsável, de acordo com sua percepção sobre os desafios e oportunidades (FAIRWEATHER; 
KEATING, 1994). Para tanto, os agricultores fazem um balanço entre as oportunidades e 
desafios externos, e as características e necessidades internas à UP (DARNHOFER, 2010b).  
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6.1.1. Pequenos agricultores e desenvolvimento rural 
Mior (2006) identifica duas visões gerais dentro do debate sobre desenvolvimento 
rural: uma delas é a das abordagens endógenas, que enfatiza a participação de atores e das 
diversidades locais como propulsores do desenvolvimento rural, no qual as instituições e 
organizações locais têm papel fundamental (MIOR, 2006; KAGEYAMA, 2008). A segunda é 
centrada na globalização, onde as instituições locais são consideradas meras executoras de 
ações de projetos formulados de forma centralizada, sendo assim chamado de modelo exógeno 
de desenvolvimento. Neste modelo, a dinâmica da agricultura nacional, regional e local, seriam 
gradativamente regidas por estruturas globais de regulação de mercado (KAGEYAMA, 2008). 
Dada a expansão de políticas de liberalização dos mercados e a abertura de economias para o 
mercado internacional, com multiplicação de acordos de livre comércio resultando em um 
boom na exportação de commodities agrícolas (KAY, 2015). 
Obedecendo a lógica do modelo exógeno de desenvolvimento rural, diversos países 
da América Latina desenvolveram programas estatais para a produção e uso de biodiesel com 
parcerias com o setor privado, como no  Chile (IRIARTE, et al., 2012); no México (CASTELLANOS-
NAVARRETE, 2015; FLETES-OCÓN; BONNANO, 2013); e no Peru (KOTLINSKI, 2015), inclusive o 
Brasil. O PNPB intenciona o desenvolvimento local e regional através do incentivo à produção 
de commodities para exportação com a participação de grandes empreendimentos agrícolas e 
inserção de pequenos agricultores no mercado internacional através do estabelecimento de 
contratos. Entretanto, a diversidade das características locais, internas e externas às unidades 
produtivas, bem como a pluriatividade destas, possibilitam inúmeras trajetórias que podem 
levar a diferenciação social e econômica dos agricultores em regiões afetadas por tais ações 
(FUTEMMA; BRONDÍZIO, 2003; BRONDÍZIO, 2006).  
Assim, este estudo busca analisar as modificações nos arranjos dos sistemas 
produtivos de pequenos agricultores decorrentes da inserção da cultura do dendezeiro, com 
foco nas unidades produtivas, buscando entender as decisões de manejo e seus efeitos na 
escala local. Busca-se, portanto, entender como a opção de manejo afeta a resiliência destes 
agrossistemas. No entanto, neste capítulo me atenho às análises das diferenças entre UPs 
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(unidades produtivas) que optaram pelo plantio de dendezeiro, através de parcerias com o 
setor privado e UPs que não possuem o dendê, no tempo atual.  Para tanto, faz-se uma 
comparação das características destes dois grupos de UPs, a fim de:  
1. Entender as diferenças entre estas UPs em relação às características sociais, 
humanas e naturais; 
2. Analisar as possíveis diferenças nos sistemas produtivos em decorrência da 
inserção do dendezeiro;  
3. Analisar as mudanças no uso do solo na escala local devido à implantação do 
cultivo de dendezeiro;  
4. Entender as motivações que determinam a escolha desta cultura como 
opção de produção agrícola para os pequenos agricultores de Tomé-Açu.   
Importante ressaltar que o grupo de agricultores que concentro as análises neste e 
nos demais capítulos desta tese corresponde a pequenos agricultores com propriedades 
menores do que 200 ha, cuja principal atividade é a agricultura (de subsistência e/ou com 
diversos graus e formas de relação com os mercados), e com mão de obra empregada 
primariamente familiar (COSTA, 1992; HURTIENNE, 2008). Desta forma, apresentam 
semelhanças com a classe denominada agricultura familiar nos programas governamentais 
(como o PRONAF 10).  
6.2. Métodos: Análise de dados  
6.2.1. Diferenças entre as UPs amostradas 
Para atender aos objetivos deste capítulo, foram utilizados os dados coletados em 
campo mediante entrevistas semiestruturadas e não estruturadas e visitas às unidades 
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produtivas (maiores detalhes sobre estes procedimentos no capítulo 4). Os dados foram 
processados e planilhados, a fim de cruzar as análises qualitativas com análises quantitativas. 
Ressalto que embora tenham sido entrevistados 54 agricultores, sendo que dois desses 
venderam suas terras durante este trabalho, o universo amostral (N) utilizado nas análises 
apresentadas neste capítulo varia de acordo com a natureza dos dados e das perguntas que se 
pretende responder.  
Nas análises quantitativas, foram realizadas análises exploratórias, incluindo todos 
os dados coletados em campo, sejam eles referentes ao uso do solo ou a outras características 
(sociais e demográficas) das UPs amostradas. Durante esta fase, o intuito foi entender o 
comportamento dos dados nas análises, visto que as análises multivariadas de ordenação são 
usualmente empregadas em dados numéricos e, neste estudo, parte das variáveis utilizadas são 
categóricas. Assim, durante as análises exploratórias buscamos os melhores métodos de cálculo 
de distâncias (no caso das análises multivariadas) para o conjunto de dados disponível.   
Durante estas análises constatou-se que as UPs com tamanho maior do que 200ha 
(>200ha) estavam influenciando fortemente os resultados, dificultando o entendimento em 
relação ao grupo de maior interesse neste estudo (pequenos agricultores com propriedades 
menores do que 200ha). Portanto, essas propriedades foram retiradas das análises 
multivariadas. Ademais, a retirada de propriedades acima de 200 ha das análises se justifica 
também teoricamente, pois na região Norte do Brasil, este é o tamanho máximo de UPs cuja 
participação do trabalho familiar supera 90% da capacidade de trabalho empregada (COSTA, 
1992; HURTIENNE, 2008).  
Para tentar entender as principais diferenças entre as propriedades amostradas de 
acordo com as variáveis coletadas, foi feita uma análise de ordenação, a Análise de 
Coordenadas Principais (PCoA) (BORCARD et al., 2011), utilizando-se o software R. A PCoA ajuda 
na diminuição da complexidade dos dados (da matriz) e “resume” os resultados em uma 
ordenação. Esta ordenação é feita com base nos Eixos, que nada mais são do que uma síntese 
das variáveis amostradas. Assim, o que se tem como resultado é uma ordenação das UPs de 
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acordo com os Eixos 1 e 2, que são compostos pelas variáveis. No PCoA foram utilizados dados 
referentes à 39 unidades produtivas e 23 variáveis, sendo elas:  
(1) T – tempo – tempo da família na propriedade (variável numérica). Nas UPs em que houve a 
recente divisão da propriedade entre os descentes, o tempo contado foi o correspondente a 
desde quanto o atual responsável da UP recebeu o lote da família. Nos casos em que o lote é o 
mesmo e a responsabilidade sobre a UP é dividida entre gerações, o tempo é aquele desde a 
chegada da família na UP;  
(2) Tam – Tamanho da propriedade (variável numérica); 
(3) Rel_Jap– relação com os japoneses: se é japonês, se foi funcionário de japonês, se é filho de 
japonês ou nenhum dos outros (variável categórica); 
(4) Org_Soc – organização social – se participa de alguma associação ou cooperativa (variável 
categórica); 
(5) Natural – de onde é o responsável pela UP (variável categórica); 
(6) Idade – quantos anos tem o responsável pela UP (variável numérica); 
(7) N_% - porcentagem de vegetação nativa em estádio médio e avançado de regeneração 
presente na UP (variável numérica); 
(8) DD_% - porcentagem de área coberta por plantio de dendê na UP (variável numérica); 
(9) Parceria_DD – qual empresa é parceira da UP no plantio do dendê (variável categórica); 
(10) SAF_% - Porcentagem de área coberta por plantios em Sistemas Agroflorestais na UP 
(variável numérica)  
(11) Roca_% - Porcentagem de área coberta por plantios de roça no modelo tradicional com 
base no cultivo de anuais, principalmente a mandioca, e utilização de corte e queima (variável 
numérica); 
(12) Pasto_% - Porcentagem de área coberta por pasto na UP (variável numérica); 
(13) H2O – quantidade de cursos d’agua ou nascente na propriedade (variável numérica); 
(14) N_CR – número de créditos rurais conseguidos para a UP (variável numérica); 
(15 ) CR_sit – situação atual em relação ao crédito rural: inadimplente, dívida quitada ou em 
pagamento (variável categórica); 
(16) Fam_lote  - número de pessoas da família morando na propriedade rural (variável 
numérica);  
(17) MO_fixo – número de funcionários fixos que trabalham na agricultura dentro da 
UP(variável numérica); 
(18) MO_temp – número de funcionários temporários que trabalham na agricultura dentro da 
UP (variável numérica); 
(19) MO_local – número de pessoas da família que trabalham na agricultura dentro da UP 
(variável numérica); 
(20) MO_outros – outras estratégias de mão de obra adotadas na UP, como a troca de dia de 
serviço com familiares e vizinhos e mutirões (variáveis categóricas); 
(21) V - quantidade de itens produzidos com a finalidade de comercialização dentro da UP 
(variável numérica); 
(22) S - quantidade de itens produzidos com a finalidade de subsistência dentro da UP (variável 
numérica); 
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(23) E - quantidade de itens produzidos com comercialização esporádica dentro da UP (variável 
numérica). 
A variável (3) Rel_Jap se explica pela forte influência histórica da comunidade 
japonesa na agricultura da região, assim a relação do agricultor com a comunidade japonesa 
pode ser determinante nas escolhas dos sistemas produtivos adotados dentro da UP. Outra 
variável que merece esclarecimento é a que se refere ao SAF. Os SAFs são sistemas agrícolas 
que possuem componentes lenhosos e perenes na mesma unidade de manejo de terra de 
espécies agrícolas (ICRAF, 2004). Desta forma, estes sistemas possuem uma enorme diversidade 
de espécies utilizadas e conformações possíveis. Neste trabalho, nos referimos aos SAFs como 
os sistemas agroflorestais sucessionais desenvolvidos na região de Acará e Tomé-Açu, chamados 
também de SAFTA (BOLFE, 2010) (vide capítulo 3). Bolfe (2010) elaborou uma classificação dos 
SAFs encontrados em Tomé-Açu, em quatro tipos de SAF – SAF 1, SAF, 2 SAF 3, SAF 4 – que 
correspondem às fases sucessionais de desenvolvimento destes sistemas (vide Figura 7, 
Capítulo 3). Entretanto, nesta análise não se faz distinção entre estas quatro tipologias.  
As variáveis referentes ao uso do solo das UPs (N_%; DD_%; SAF_%; Roca_%; 
Pasto_%) foram calculadas com base nas informações coletadas através de entrevistas, croquis 
e visitas a campo. Ademais, foram utilizadas informações do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 
imagens do Google Earth, quando disponíveis, para cruzar com os relatos dos agricultores. 
Desta forma, o cálculo das porcentagens se deu ao dividir a área coberta pelas classes de uso do 
solo de interesses (nativa, dendê, SAF, roça ou pasto) pela área total da unidade produtiva.   
As variáveis utilizadas no PCoA foram selecionadas de forma a não desrespeitar os 
requisitos para o bom funcionamento da análise, como a redundância das variáveis. Para não 
haver influência nos resultados, não se pode inserir em uma mesma análise de PCoA variáveis 
redundantes. Outra informação importante é que, para esta análise utilizou-se NA (não 
amostrado), onde havia informação faltante, para que não houvesse influência nos resultados, 
com a confusão entre NA com o valor zero para variável numérica ou não no caso de variável 
categórica.  
Devido à grande quantidade de variáveis categóricas, foi utilizado o sistema 
Euclidiano para o cálculo de distâncias do PCoA. Para entender a participação de cada uma das 
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variáveis na composição dos eixos explicativos da análise (Eixo 1 e Eixo 2), foram feitas 
Regressões Lineares com as variáveis numéricas e Análises de Variância (Anova) com as 
variáveis categóricas. Assim, foi possível obter o coeficiente de correlação (R) e o coeficiente de 
angulação (β) de cada variável, auxiliando no entendimento dos resultados do PCoA.  
Porém, para melhorar a compreensão a respeito das diferenças entre UPs grandes 
(≥200) e pequenas (<200) e destas com e sem dendê, foram conduzidos testes de comparação 
de médias de Mann-Whitney (U). Ademais, para auxiliar a visualização das diferenças entre os 
grupos estudados, foi elaborada uma tabela para comparação das médias dos valores obtidos 
para cada variável. 
6.2.2. Diferenças nos sistemas produtivos de UPs com e sem plantios de dendezeiro 
Para observar as possíveis diferenças nos sistemas produtivos de UPs com e sem 
plantios de dendê foram listados e planilhados os itens produzidos dentro de cada uma das UPs 
amostradas. A partir destas tabelas foi possível contabilizar os itens produzidos em cada 
unidade, assim como para determinar a finalidade de sua produção.  
Para tanto, os itens produzidos foram divididos em três categorias, são elas: V – 
venda – se refere aos itens que são produzidos com a finalidade de comercialização; E – 
excedente – itens que ora são comercializados ora consumidos dentro da própria UP, de acordo 
com a quantidade produzida, ou oportunidade de mercado; e, S – subsistência – itens 
produzidos apenas para consumo dentro da UP. Ressalto que a finalidade da produção de cada 
item é inerente a cada unidade produtiva, ou seja, o mesmo item pode ser produzido para 
Venda em uma UP e para Subsistência em outra UP.  
Outro fator a considerar é que o mesmo item pode ser produzido com mais de uma 
finalidade dentro da mesma UP, como o açaí, que dentro de algumas UPs é produzido em um 
local, em geral no sítio (ou quintal) ao redor da casa com a finalidade de Subsistência e, dentro 
do SAF com a finalidade de Venda. Nestes casos, para análise deste capítulo, considerei apenas 
uma das finalidades, sempre prevalecendo aquela relacionada à comercialização. Portanto, 
neste exemplo do açaí, ponderei apenas a Venda como finalidade de produção, ou entre 
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Excedente e Subsistência, a opção foi sempre Excedente. Este procedimento foi adotado para 
que fosse possível obter uma padronização na análise dos dados e também por acreditar que o 
produto voltado para a comercialização (Venda) ou para eventual venda (Excedente) pode ser 
também consumido dentro da UP, enquanto que o produto voltado para a Subsistência nunca é 
comercializado. Desta forma, a opção pela categoria Venda ou Excedente, no caso de mais de 
uma finalidade para o mesmo produto dentro de uma única UP, é devido a sua maior 
abrangência. Com estas tabelas, foi possível classificar as unidades produtivas de acordo com a 
adesão ou não a produção de dendê (UPs com dendê ou sem dendê) para a comparação dos 
dois grupos em relação aos itens produzidos levando em consideração também a finalidade de 
produção destes itens.  
Para verificar se há diferença entre o número de itens produzidos (total),  de acordo 
com suas finalidades de produção (Venda, Excedente e Subsistência) entre UPs com dendê e 
UPs sem dendê utilizamos uma análise de Variância (ANOVA) (ZAR, 1999). Embora os dados 
sejam desbalanceados, ou seja, os números de UPs com e sem dendê não seja o mesmo (13 UPs 
sem dendê e 29 com dendê) a função utilizada no R é robusta o suficiente para a análise. 
Porém, para evitar qualquer erro nos resultados e na sua intepretação, devido ao 
desbalanceamento da amostra, foram feitas cinco simulações em que se sorteou 
aleatoriamente 13 UPs dentre as 29 com dendê para obter uma amostra balanceada (13 sem 
dendê e 13 com dendê – simulações) e plotados em um gráfico para auxiliar no entendimento 
dos resultados. 
 Para verificar se os itens produzidos na UPs com dendê são os mesmos que os das 
UPs sem dendê, foram feitas correlações de Pearson, utilizando o número de UPs que possuem 
cada um dos itens listados e nas categorias de finalidade de produção (Venda, Subsistência e 
Excedente). Este teste é um teste de correlação paramétrico utilizado para comparar dados de 
dois grupos (neste caso UPs com e sem dendê). O coeficiente de correlação de Pearson (rPearson) 
pode variar entre +1 e -1, sendo +1 – correlação positiva perfeita; -1 – correlação negativa 
perfeita; e 0 – não há alguma correlação entre as variáveis (ZAR, 1999).   
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6.2.3. Mudanças no uso do solo na escala local 
Para entender quais as mudanças de uso do solo mais frequentes na escala local, foi 
feito um fluxograma contendo todas as transições de uso do solo que ocorreram nas UPs 
relatadas pelos entrevistados. Estou considerando transições as modificações no uso do solo 
nas diversas áreas dentro das UPs amostradas. Por exemplo, uma área coberta por vegetação 
nativa que em determinado momento vira uma área de roça e, posteriormente, passa ser uma 
juquira (estádio inicial de regeneração natural). Neste caso, são relatadas duas transições 
((1)mata – roça; (2) roça – juquira) ocorrendo dentro de uma mesma UP.  
O fluxograma mostra as transições mais frequentes dentre as propriedades 
estudadas, e ajudam no entendimento da relação entre os diferentes usos do solo na escala 
local. Como a relação entre a inserção do dendê e o desmatamento dentro de pequenas 
propriedades, ou entre o plantio de mandioca no sistema corte e queima e sua substituição pelo 
dendê,  sendo estas questões recorrentes na discussão acerca da expansão de plantios de 
dendê.  
Para auxiliar o entendimento destas relações, foi feita uma Análise de Componentes 
principais (PCA) utilizando apenas UPs menores do que 200 ha e variáveis referentes ao uso do 
solo, sendo elas: 
(1)N_% - porcentagem de vegetação nativa em estádio médio e avançado de regeneração 
presente na UP (variável numérica); 
(2)DD_% - porcentagem de área coberta por plantio de dendê na UP (variável numérica); 
(3)SAF_% - Porcentagem de área coberta por plantios em Sistemas Agroflorestais na UP 
(variável numérica)  
(4)Roca_% - Porcentagem de área coberta por plantios de roça no modelo tradicional com base 
no cultivo de anuais, principalmente a mandioca, e utilização de corte e queima (variável 
numérica); 
(5)Pasto_% - Porcentagem de área coberta por pasto na UP (variável numérica); 
(6)Pousio_% - Porcentagem de área da UP que não foi relatado uso ou cobertura vegetal de 
acordo com as variáveis anteriores, sendo consideradas as áreas de descanso como aquelas 
cobertas por juquira ou pasto sujo abandonado. 
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A variável Pousio foi incluída pelo fato das áreas em descanso e/ou abandonadas 
somarem uma proporção considerável das UPs. Esta variável foi calculada a partir da área total 
subtraída da área somada pelas demais variáveis (dendê, SAF, pasto e roça) e 2ha de sítio. A 
área de sítio considerada aqui é aquela que abrange a área de construção dentro das UPs, como 
casas, barracão, retiro (estrutura para o processamento da mandioca e feitura da farinha), assim 
como a área circundante à moradia designada localmente como sítio (ou quintal), onde há uma 
grande variedade de usos e plantios. Considerou-se 2 ha de área de sítio para todas as UPs que 
participaram de tal análise com base nas observações em campo. Importante ressaltar que para 
o bom funcionamento do PCA as variáveis não podem somar 100%, por causar redundância das 
variáveis, justificando a não utilização da área de sítio como variável.  
Para auxiliar o entendimento dos resultados da PCA, foi realizada outra PCA com os 
mesmos dados, porém com uma padronização dos valores das variáveis, de forma que elas 
variassem dentro de escalas similares. Possibilitando uma melhor visualização das relações 
entre as variáveis referentes à porcentagem de área das UPs cobertas por Roça, principalmente 
e Pasto. Optou-se por tal procedimento devido à importância do entendimento das relações 
entre estes usos do solo e os demais (especialmente em relação ao Dendê). Para a 
padronização, dos valores utilizou-se a função Decostand do pacote Vegan do software R 
(ANDERSON et al 2006). 
6.3. Resultados  
6.3.1. Diferenças entre as UPs amostradas  
 A Figura 18 mostra o resultado da Análise de Coordenadas principais (PCoA) 
realizada com os dados de vinte e três variáveis referentes a  trinta e nove unidades produtivas. 
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Figura 18. Resultado da Análise de Coordenadas Principais (PCoA), mostrando a distribuição das UPs (os 
números se referem ao número da ficha de identificação das UPs) de acordo com os Eixos 1 e 2. 
O Eixo 1 tem grande participação de três variáveis (Tabela 4): tamanho, com R=0,96; 
pasto_%, com R=0,66 e MO_local, com R=0,64 (Tabela 18). Isso significa que Eixo 1 é 
fortemente explicado pelo tamanho da UP (tamanho), pela porcentagem de pasto nas UPs 
(pasto_%) e pela quantidade de Mão de obra local (MO_local). O Eixo 2 tem grande participação 
de 4 variáveis (Figura 17):  T, com R=0,86; Org_Soc, com R=0,54; DD_%, com R=0,54 e Rel_Jap, 
com R=0,52 (Tabela 4). Sendo assim, o Eixo 2 é fortemente explicado pelo tempo da família na 
propriedade (T), pela participação dos membros da UP em organizações sociais, como 
cooperativas e associações (Org_Soc),  pela porcentagem da área da UP coberta por plantios de 
dendê (DD_%), e, pela relação do responsável da UP com a comunidade nipônica, se é japonês, 
descendente, se trabalhou para japoneses e seus descendentes ou nenhuma relação (Rel_Jap). 
Ou seja, estas variáveis possuem grande participação na diferenciação entre as UPs amostradas, 
principalmente o tamanho da propriedade e o tempo da família nesta.  
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Tabela 4. Variáveis utilizadas no PCoA e seus coeficientes de correlação (R) de cada Eixo (1 e 2), 
ressaltando as variáveis com maior participação na ordenação do PCoA. 
 
Eixo 1 Eixo 2 
Tempo (T) 0,494185 0,864069 
Tamanho da UP (Tamanho) 0,969526 0,243312 
Relação Japones (Rel_Jap) 0,206356 0,522943 
Organização Social (Org_Soc) 0,302908 0,542414 
Naturalidade do responsável da UP (natural) 0,277471 0,282136 
Idade do responsável da UP (idade) 0,377187 0,235637 
Porcentagem de vegetação Nativa(N_%) 0,091717 0,181542 
Porcentagem de dendê (DD_%) 0,1862 0,542045 
Parceria para plantios de dendê (parceria_DD) 0,252074 0,44084 
Porcentagem de SAF (SAF_%) 0,120448 0,061516 
Porcentagem de Roça (Roca_%) 0,308675 0,009403 
Porcentagem de Pasto (Pasto_%) 0,66019 0,078396 
Cursos d’agua (H2O) 0,100097 0,06033 
Número de acessos a crédito rural (N_CR) 0,080874 0,014779 
Situação em relação ao crédito rural (CR_sit) 0,332671 0,381624 
Número de membros da familia no lote (Fam_lote) 0,214837 0,111644 
Mão de obra fixa (MO_fixo) 0,047174 0,176773 
Mão de obra temporária (MO_temp) 0,287847 0,120785 
Mão de obra local (MO_local) 0,64315 0,089521 
Outras estratégias de mão de obra (MO_outros) 0,449125 0,361772 
Número de itens destinados à venda (V) 0,078815 0,096205 
Número de itens destinados à subsistência (S) 0,197935 0,213612 
Número de itens destinados à venda ocasional (E) 0,212349 0,011575 
Os dados referentes às grandes propriedades, com área maior ou igual a 200 ha 
(UPs ≥ 200 ha) foram utilizados para auxiliar o entendimento da diferença entre estes 
proprietários em relação às variáveis coletadas. Este grupo de agricultores se assemelha com os 
pequenos agricultores apenas em relação à idade dos responsáveis pela propriedade (Tabela 5). 
Por este motivo, este grupo de dados não foi utilizado nas demais análises, mas aqui oferece 
informações interessantes. 
O tamanho das UPs, variável utilizada para diferenciar grandes e pequenas 
propriedades, também varia entre pequenos com e sem dendê, apresentando média superior 
entre os que possuem dendê (44 ha) do que aqueles que não plantam dendê (39.3ha); porém, 
essas diferenças não são estatisticamente significativas (U=195,5; p>0,05). O tempo em que a 
família é responsável pela UP é maior entre os grandes produtores, que possuem média de 51 
anos, sendo seguido por pequenos sem produção de dendê (40,4 anos) e pequenos com dendê 
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(24,3 anos). A diferença no tempo entre pequenos com dendê e sem dendê é significativa, de 
acordo com teste de Mann-Whitney (U=90; p<0,05).   
Tabela 5. Médias (x ̅) e os Desvios Padrão () obtidos de acordo com as variáveis amostradas, por grupo 
de agricultores: GDES≥ 200 ha – propriedades grandes – área igual ou maior do que 200ha; PQ DD – 
propriedades pequenas – menores do que 200ha - com plantios de dendê e, PQ SDD propriedades 
pequenas – menores do que 200ha - sem plantios de dendê 
  
GDES ≥ 200ha 
(N=10) 
PQ DD (N=28) 
PQ SDD 
(N=11) 
  x  ̅  x  ̅  x  ̅  
Tempo (T) 51.30 20.01 24.25 14.92 40.36 24.60 
Tamanho da UP (Tamanho) 524.10 309.81 44.09 23.92 39.27 33.28 
Idade do responsável da UP (idade) 48.13 9.36 49.00 14.44 51.71 16.63 
Tempo de estudo formal (Anos_estudo) 11.00 3.81 5.53 4.10 6.20 6.46 
Mão de obra fixa (MO_fixo) 18.11 17.53 0.11 0.42 0.80 1.69 
Mão de obra temporária (MO_temp) 7.00 10.65 0.82 0.77 1.09 2.02 
Mão de obra local (MO_local) 0.56 1.13 3.00 2.11 2.27 1.56 
Porcentagem de vegetação Nativa(N_%) 0.46 0.21 0.24 0.18 0.22 0.11 
Porcentagem de dendê (DD_%) 0.20 0.20 0.29 0.12 - - 
Porcentagem de SAF (SAF_%) 0.13 0.12 0.05 0.08 0.26 0.27 
Porcentagem de Roça (Roca_%) 0.00 0.00 0.02 0.02 0.03 0.03 
Porcentagem de Pasto (Pasto_%) 0.00 0.00 0.03 0.05 0.04 0.09 
Em relação ao tempo que o responsável pela UP estudou, a média entre os grandes é de 
11 anos e, entre os pequenos, entre 5 e 6 anos (5,5 anos nas UPs pequenas com dendê e 6,2 
sem dendê), não havendo diferença significativa entre UPs pequenas com dendê e sem dendê. 
Este resultado indica que a oportunidade de frequentar o ensino formal é diferente entre 
pequenos e grandes agricultores. Já entre os pequenos, com e sem dendê, não há diferença 
significativa.  
Em relação à mão de obra utilizada na produção agrícola da propriedade, 
novamente os grandes produtores se diferenciam bastante dos pequenos. Enquanto nas 
grandes propriedades a média de funcionários fixos (MO_fixo) é de 18,1 funcionários, varia 
entre 0 e 1 nas UPs pequenas,  não havendo deferenças entre UPs pequenas com e sem dendê. 
A média de funcionários temporários (MO_temp), geralmente contratados na safra, entre os 
grandes produtores é 7, enquanto que nos pequenos varia de (0.8 a 1.1 funcionário), não 
havendo diferença significativa entre pequenos com e sem dendê. A mão de obra local 
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(MO_local), variável importante na diferenciação das UPs (pequenas) (resultado da PCoA), os 
pequenos agricultores possuem médias maiores (com dendê, 3 e, sem dendê, 2,27), enquanto 
que os grandes quase não utilizam este tipo de mão de obra (Tabela 5). O mesmo acontece com 
a utilização de outras estratégias de mão de obra, como a troca de dia e mutirão, mais comum 
entre os pequenos agricultores plantadores de dendê: 60% das UPs pequenas com dendê 
utilizam tais estratégias, enquanto que apenas 40% das UPs pequenas sem dendê; e ausente 
entre os grandes produtores.  
De acordo com variável relação com japoneses (Rel_Jap), a maioria dos grandes 
produtores é Nissei, ou seja, filhos de japoneses. Entre os pequenos a maioria foi funcionário de 
japonês ou teve algum parente funcionário de fazendas conduzidas por japoneses ou seus 
descendentes.  
Em relação à organização social (Org_Social), entre os grandes, a participação como 
associado ou membro da diretoria da CAMTA (Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu) é 
bastante comum, enquanto nos pequenos é mais comum a filiação a sindicatos rurais 11 e 
associações de bairro.  
Tabela 6: Porcentagens médias da cobertura do solo em cada classe de uso do solo, em UPs grandes 
(GDES ≥ 200 ha) e pequenas UPs (PEQ < 200ha), com (DD) e sem dendê (SDD), indicando o tamanho 
amostral (N) para cada grupo. 
  GDES ≥ 200ha  PEQ < 200ha 
  (N=10) DD (N=6) SDD (N=4) (N=39) DD (N=28) SDD (N=11) 
Nativa 0.46 0.69 0.30 0.23 0.24 0.22 
SAF 0.13 0.10 0.26 0.11 0.05 0.26 
Roça 0.00 0.00 0.00 0.03 0.02 0.03 
Pasto 0.00 0.00 0.00 0.03 0.03 0.04 
DD   0.20     0.29   
Observando os dados relativos ao uso do solo, as UPs maiores ou iguais a 200 ha 
possuem em média 46% da área coberta com vegetação nativa (Nativa_%), já as UPs pequenas 
                                                 
11
 No período estudado havia três sindicatos rurais em Tomé-Açu; um patronal (Sindicato de Produtores Rurais) e 
dois voltados à agricultura familiar e pequenos agricultores, os quais a filiação dos pequenos agricultores 
entrevistados era comum: Sindicato de Trabalhadores Rurais de Tomé-Açu (STTR) e Sindicato dos Trabalhadores da 
Agricultura Familiar (SINTRAF). 
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possuem em média 23% de nativa (Tabela 6). Entre as pequenas UPs não há variação entre 
aquelas com dendê e sem dendê; porém, as grandes as UPs com dendê possuem 69% de nativa, 
em média, e as sem dendê apenas 30% (Tabela 6). Outro resultado interessante é que, entre as 
grandes não há presença de Roça (Roça_%) e Pasto (Pasto_%) como uso do solo, por outro lado, 
74% das UPs menores que 200 ha possuem Roça e 18% destas possuem pasto. Todas as grandes 
propriedades amostradas possuem plantios de SAF (SAF_%), 91% das pequenas UPs sem dendê 
possuem SAF e 57% das UPs pequenas com dendê também possuem SAF. Embora a proporção 
média de área de SAF em UPs pequenas com dendê seja menor (5%) do que a encontrada em 
UPs pequenas sem dendê (26%), estes resultados mostram o quanto este tipo de uso do solo é 
comum na região (Tabela 6).   
6.3.2. Diversidade e finalidade da produção agrícola 
Foram utilizadas informações obtidas em campo através de entrevistas e visitas a 42 
unidades produtivas para a análise dos itens produzidos. Neste universo amostral foram 
encontrados 98 itens, sendo 53 itens comercializados por pelo menos uma UP (Venda), 42 itens 
são comercializados esporadicamente (Excedente) e 77 itens não são comercializados 
(Subsistência) (Figura 19). 
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Figura 19. Histograma contendo número de itens produzidos pelas 42 UP amostradas em cada uma das 
finalidades de produção (E – excedente; Subsistência; V – venda) 
De acordo com a figura 19, podemos observar a maioria dos itens produzidos é para 
Subsistência, seguido de itens voltados para a comercialização e, por fim, itens que se encaixam 
na categoria de Excedente, conforme sua finalidade de produção. Estes dados sugerem que 
existe uma importante produção agrícola voltada para a Subsitência, com alta diversidade de 
produtos. 
No histograma da figura 20, é possível observar a diversidade de produtos, em 
número de itens, presente em cada UP. A UP F35, por exemplo, tem a maior parte dos itens 
produzidos voltados à Venda, com poucos itens dentro das categorias Subsistência e Excedente. 
Enquanto, a F40, possui uma grande diversidade de produtos (39 itens), porém a grande maioria 
é para Subsistência, possuindo poucos produtos para a Venda e venda ocasional, Excedente. 
 
Figura 20. Histograma mostrando o número de produtos (itens produzidos), de acordo com a finalidade 
de produção (Venda, Excedente e Subsistência), em cada UP amostrada. A denominação das UPs 
Fnúmero está de acordo com o número da ficha de identificação atribuída 
112 
Já em relação ao número de UPs que possuem cada item, podemos ver (Figura 21), 
que o açaízeiro (Euterpe oleracea) é o item mais comum dentre as UPs amostradas (90% das 
UPs), apesar da diversidade de finalidades de produção entre as UPs que o possuem. O segundo 
item mais comum é o cupuaçuazeiro (Theobroma grandiflorum), presente em 81% das UPs 
amostradas, é, também, produzido com finalidades distintas entre as UPs amostradas. Já a 
pimenta do reino (Piper nigrum), bastante comum entre as UPs (presente em 79%) é produzida 
com a única finalidade de Comercialização, assim como o dendê. Por outro lado, o milho (Zea 
mays), presente em 64% das UPs, é produzido quase que exclusivamente para o consumo 
dentro da propriedade, assim como a criação de galinha (encontrada em 71% das UPs). A 
mandioca (Manihot esculenta), produto importante na dieta local encontrado em 67% das 
unidades produtivas, em sua maioria, é comercializada ocasionalmente (Excedente). 
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Figura 21. Histograma com número de UPs que possuem cada um dos itens listados e sua finalidade de 
produção. 
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6.3.3. Diferenças na atividade agrícola entre unidades produtivas com e sem dendê 
A Figura 22 demonstram por meio da Análise de Variância Simples (ANOVA), que os 
itens produzidos em UPs com e sem dendê são os mesmos. Para evitar distorções nos 
resultados, devido aos Ns distintos entre os dois grupos comparados (com dendê – N=29 e, sem 
dendê – N=13), foram feitas cinco simulações que sortearam 13 UPs aleatoriamente entre as 
UPs com dendê para comparar com as UPs sem dendê (Figura 22b). 
 
Figura 22. (a) Distribuição do número de produtos (somatória de itens para Venda, Excedente e 
Subsistência) por produtores com e sem dendê; (b) Distribuição do número de produtos por produtores 
com dendê, em cinco simulações (linhas contínuas) e produtores sem dendê (linha pontilhada). 
Os resultados da Análise de Variância Simples (ANOVA) reforçam o resultado 
anterior, não existe diferença significativa estatisticamente na quantidade de produtos 
existentes nas UPs com e sem dendê (F1,40 = 0,19, p = 0,665)(Figura 23). De acordo com estes 
resultados, pode-se dizer que a quantidade de itens presentes dentro das propriedades com e 
sem dendê é semelhante, ou seja, a diversidade na produção não modifica em UPs que 
aderiram à produção de dendê em relação àquelas que não aderiram aos projetos de produção 
de dendê.  
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Porém, os resultados da ANOVA demonstram que a diferença nos itens voltados 
para Venda entre UPs com e sem dendê é significativa (F1,40=4.606, p = 0,038; p < 0,05), ou seja, 
existe uma diferença importante no número de produtos vendidos entre agricultores com 
dendê e sem dendê (Figura 23), sendo que os agricultores que possuem plantios de dendê em 
suas UPs comercializam um número menor de itens do que aqueles que não possuem plantios 
de dendê. Este resultado indica que os produtores de dendê focam neste cultivo para a 
comercialização, enquanto os produtores sem dendê comercializam uma variedade maior de 
itens. 
As diferenças encontradas entre as variâncias do número de itens nas demais 
categorias de finalidade de produção não é significativa estatisticamente (p > 0,05): Subsistência 
(F1,40=1,341, p = 0,254) e Excedente (F1,40=1,569, p = 0,218) (Figura 23). Apesar da média do 
número de itens cultivados para subsistência ser maior entre UPs com dendê do que em UPs 
sem dendê, indicando que os produtores de dendê possuem maior quantidade de itens 
voltados para a Subsistência quando comparados com dados referentes às UPs sem dendê.  O 
mesmo acontece com o número de itens comercializados eventualmente (Excedente). 
Importante ressaltar que estes dados são referentes ao número de itens presentes nas UPs não 
à quantidade produzida de cada item. 
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Figura 23. Boxplot da ANOVA com resultados para UPs que produzem dendê e que não produzem dendê 
(Total - Número total de Itens; Venda – itens produzidos para venda; Subs. – itens produzidos para 
Subsistência e Exced. – itens produzidos com venda ocasional); mostrando a mediana (linha), o box 
representa a distancia entre o quartil 1 e 3, dispersão dos dados (Whisker) e os outliers (círculos 
vazados). 
A correlação de Pearson demonstra haver alta correlação (r Pearson=0,78) entre os 
produtos existentes nas UPs com e sem dendê. O mesmo acontece para os produtos cujo fim é 
Subsistência, havendo um coeficiente de correlação também elevado r Pearson =0,75, sugerindo 
que, de forma geral, os itens produzidos são semelhantes entre UPs com dendê e sem dendê, 
assim como aqueles que são produzidos para Subsistência nestes dois grupos de UPs. Com 
menor índice de correlação, os itens classificados como Venda e Excedente em UPs com e sem 
dendê são também semelhantes, com coeficientes de Pearson moderados: Venda - r Pearson 
=0,55; Excedente - r Pearson =0,44; porém, existe maior variação dentre os dois grupos de UPs, 
principalmente em relação aos itens comercializados ocasionalmente (Excedente).  
Os resultados indicam que, apesar de haver diferenças entre o número de itens 
produzidos para comercialização (Venda) nas UPs com e sem dendê, estes itens são os mesmos 
nos dois grupos de UPs (Tabela 6). Em relação ao número total de itens produzidos, número de 
itens voltados para a subsistência e ocasionalmente comercializados (Excedentes), não há 
diferenças entre UPs com e sem dendê. Assim, além de não haver diferença na quantidade de 
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itens produzidos para subsistência e venda ocasional, os itens voltados para estes fins são os 
mesmos entre UPs com e sem dendê.  
O ranqueamento dos itens cultivados nas Unidades produtivas com e sem dendê 
demonstra a semelhança entre os dois grupos de UPs. Para fazer esta comparação, tirei o dendê 
que é o produto mais comum entre os agricultores com dendê, justamente por ser o que 
distingue um grupo do outro. Tanto em UPs com dendê quanto em UPs sem dendê, a pimenta 
do reino é o item mais frequente com a finalidade de comercialização. Por outro lado, a 
mandioca é o item mais comercializado ocasionalmente entre UPs com dendê, sendo o quinto 
colocado no ranque em UPs sem dendê, indicando que a comercialização ocasional da farinha 
de mandioca é mais comum entre agricultores que aderiram a projetos de produção de dendê.  
Tabela 7. Ranqueamento dos itens presentes nas UPs entre dendê e sem dendê, todos os itens 
produzidos, e para cada finalidade: Venda, Subsistência e Excedente. 
 
 
6.3.4. Mudanças no uso do solo na escala local 
A fim de se compreender como se dá a modificação do uso do solo na escala local, 
com a inserção dos plantios de dendê em pequenas propriedades em Tomé-Açu, durante as 
entrevistas e visitas a campo foram coletados dados referentes às mudanças de uso do solo no 
decorrer da história de uso das UPs amostradas. Foram utilizados dados referentes a 38 UPs 
para esta análise, dentre elas, 28 com dendê e 10 sem cultivo de dendê.  As classes de uso de 
todos Venda Subsistência Excedente Ranque todos Venda Subsistência Excedente
dendê dendê
açai pimenta do reino galinha mandioca 1o açai pimenta do reino galinha açai
cupuaçu cacau milho açai 2o pimenta do reino cacau milho pupunha
mandioca açai laranja cupuaçu 3o cacau cupuaçu cheiro verde galinha
galinha cupuaçu limao cacau 4o cupuaçu açai arroz arroz
cacau andiroba coco banana 5o galinha maracuja mandioca mandioca
milho parica manga arroz 6o arroz acerola laranja laranja
pimenta do reino maracuja arroz milho 7o mandioca castanha do pará cebolinha banana
laranja pupunha pimentinha laranja 8o banana andiroba couve abobora
arroz banana açai tapereba 9o milho coco banana feijão
banana castanha do pará feijão uxi 10o pupunha mogno abobora jaca
UPs com dendê UPs sem dendê
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solo utilizadas estão de acordo com os relatos obtidos e correspondem, também, aos usos do 
solo observados em campo. São elas: 
Mata – refere-se à vegetação nativa em estádio avançado de regeneração, chamada apenas de 
Mata ou capoeirão na região (Figuras 25 e 28). 
Mata Logada – refere-se à vegetação nativa em estádio avançado de regeneração, mas já 
sofreu corte seletivo para utilização da madeira.  
Juquira – termo popular para vegetação nativa em estádio inicial de regeneração, em alguns 
relatos se distingue juquira fina e juquira grossa, ou juquirão (ou capoeira) de acordo com o 
estádio sucessional. Porém, para haver maior padronização dos dados utilizou-se apenas o 
termo juquira (Figuras 26 e 28).  
Roça – refere-se ao plantio de anuais no sistema tradicional da região, com utilização da 
mandioca como cultura principal e cujo manejo da área é feito através da cultura de corte e 
queima (Figura 26). 
Pimental – área de plantio de pimenta do reino, cultura importante na região. Comumente o 
monocultivo de pimenta do reino é praticado apenas nos primeiros dois ou três anos de plantio, 
sendo, a partir de então consorciado com outras culturas através de inserção de frutíferas e 
outras arbóreas; neste caso, precede o Sistema Agroflorestal. Em outros casos, o plantio de 
pimenta do reino é feito em consórcio com anuais, como milho e arroz. Nesta classe, estou 
considerando apenas os monocultivos de pimenta do reino, enquanto que os demais foram 
designados como SAF e Roça, respectivamente (Figuras 27a e 28). 
Pasto – área de pastagem, não havendo diferenciação entre pasto limpo e pasto sujo.  
Sítio – área, em geral, ao redor das casas com a presença de uma alta diversidade de espécies e 
diferentes usos, como criação de galinhas e porcos, presença de hortas, pouco relatada nas 
entrevistas.  
SAF – Sistema Agroflorestal. Os SAFs possuem quatro estágios de desenvolvimento na região 
(Bolfe 2010), iniciando com culturas anuais e posteriormente com a inserção de culturas 
perenes. Utilizamos a classe SAF como categoria geral deste tipo de plantio consorciado onde as 
principais culturas são a pimenta no início de sua formação e, posteriormente, frutas tropicais 
(Figura 27b, 27c, 27d e 27e). 
Reflorestamento – refere-se a áreas que antes foram utilizadas como SAF e onde não há mais 
produção de pimenta do reino ou frutas, devido ao grande sombreamento. Em alguns casos, 
ainda se coleta a castanha-do-pará. Chamada de reflorestamento, pois a finalidade é deixar a 
floresta regenerar (Figura 27f).  
Dendê – monocultivos de dendê fruto das parcerias com o setor privado (Figura 29a).  
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Dendê consorciado – plantios de dendê realizados através das parcerias com o setor privado, 
mas que o produtor rural responsável planta o dendê em consórcio com outras culturas (Figura 
29b e 29c).  
Foram relatadas durante as entrevistas 26 transições, sempre com apenas duas 
classes de uso de solo envolvidas, e seis transições foram observadas em campo (Figura 24a). A 
transição mais frequente foi a transformação de áreas cobertas por Juquira em áreas de Roça 
(Juquira →Roça), em 95% das propriedades; seguido de Roça que virou Juquira (Roça →Juquira) 
(82% das UPs)  pelo fim de seu ciclo de produção e o avançar da regeneração natural (Figura 24a 
e 24b). 
 
Figura 24. a) Fluxograma mostrando as transições de uso de solo relatadas – em setas de cor preta - e a 
porcentagem das UPs em que tais transições ocorreram, sendo a espessura das linhas das setas de 
acordo com a frequência de ocorrência (%), e sua direção de acordo com a mudança ocorrida. Ademais, 
em setas de cor cinza estão as transições observadas em campo, porém não relatadas nas entrevistas. 
(b) destaque para as transições relativas à Roça; (c) destaque para as transições relativas ao SAF, e (d) 
destaque para as transições relativas ao dendê.  
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Este resultado mostra que a cultura de corte e queima ainda é frequente na região 
entre os pequenos agricultores, sendo comum na trajetória de transformação de uso do solo da 
região. Presente nas UPs que possuem produção de mandioca para consumo e comercialização, 
a agricultura de corte e queima é relacionada ao esgotamento da fertilidade do solo, gerando o 
que se chama na região de “terra cansada”, caracterizada por sua baixa produtividade e pouca 
capacidade de regeneração natural, mesmo após muitos anos sem uso. Esta trajetória se inicia 
em Mata ou em Mata já com a retirada da madeira (Mata Logada) (Figura 25) e segue 
alternando entre Juquira e Roça, com intervalos entre tempo de descanso (Juquira) (Figura 26c) 
e produção (Roça) (Figura 26b) de cerca de 6 anos, quando não há a disponibilidade de novas 
áreas de mata. Desta forma, o cultivo é rotacionado na propriedade, e o preparo da terra é feito 
à base do fogo (Figura 26a).  
 
Figura 25. Vegetação nativa em estádio avançado de regeneração natural (Mata). 
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Figura 26. Agricultura de corte e queima com base no cultivo de mandioca. (a) preparo da área para o 
plantio, com derrubada e queima; (b) Roça de mandioca e (c) área em pousio, regeneração inicial, ou 
também chamada de juquira fina. 
Em relação ao plantio em SAF, também muito importante na região, especialmente 
por influência histórica da comunidade japonesa na agricultura local, a transição mais frequente 
é a conversão de áreas de Pimental (Figuras 27) em SAF (Pimental  → SAF), presente em 44% 
das UPs amostradas; seguida da conversão de áreas de Roça em SAF (Roça →SAF), presente em 
21% das UPs; e por fim, presente em 18% das UPs, está a transformação de áreas de Juquira em 
SAF (Juquira →SAF) (Figura 28). Os SAFs na região seguem um modelo sucessional, em que de 
acordo com a fase de desenvolvimento, e com o modelo adotado, existe alguma produção seja 
de anuais ou perenes (Figura 27).  
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Figura 27. Sistema Agroflorestal em diferentes estágios de desenvolvimento. (a) Pimental – monocultivo 
de pimenta do reino; (b) plantio de pimenta do reino consorciado com outras culturas (estágio inicial da 
formação dos SAFs); (c)SAF ainda com pimenta do reino já com produção de frutas; (d) SAF já sem a 
pimenta do reino, apenas com frutíferas nativas; (e) outro modelo de SAF com produção de essências 
florestais (Paricá - Schizolobium amazonicum); e, (f) Reflorestamento – área de antigo SAF.  
 
 
Figura 28. Área de monocultivo de pimenta (Pimental) rodeada de vegetação nativa com diferentes 
estádios sucessionais: Juquira e Capoeira 
 
123 
Em relação ao monocultivo do dendê (Dendê) (Figura 29a), a transição mais 
frequente é a transformação de Juquira em plantios de dendê (Juquira →Dendê), presente em 
82% das UPs com plantios de dendê. A segunda transição mais frequente, neste caso, é a 
conversão de áreas de pastagem em plantios de dendê (Pasto →Dendê) (33% das UPs), 
presente em 46% das UPs com dendê. Embora expressivamente em menor frequência, foram 
relatadas conversões de áreas de Roça (8%), Mata (3%) e SAF (5%) em plantios de dendê (Roça 
→ Dendê; Mata → Dendê; SAF →Dendê) (Figura 29a). O Dendê Consorciado é proveniente de 
duas transições possíveis, em que o produtor rural responsável resolveu: (1) com o aval ou não 
das empresas, plantar cultivos anuais (milho, arroz, feijão, mandioca) nas entrelinhas (Dendê → 
Dendê Consorciado), em 13 % das UPs e em 18% das UPs com dendê; ou (2) já havia um plantio 
de SAF na área e o produtor resolveu manter as frutíferas, mesmo após inserir o dendê (SAF 
→Dendê Consorciado), em 3% de todas UPs amostradas e 4% entre as propriedades com cultivo 
de dendê (Figura 29b e 29c). 
 
Figura 29. Áreas de cultivo do dendê. (a) monocultivo de dendê, ou plantio convencional de dendê; (b) e 
(c) Dendê Consorciado. 
Para auxiliar no entendimento entre os diferentes usos do solo encontrados dentro 
das UPs analisadas, foi feita uma Análise de Componentes Principais (PCA), utilizando-se apenas 
as variáveis de uso do solo. Foram utilizados dados referentes a 38 UPs para tal análise, 28 delas 
com plantio de dendê e 11 sem. Ademais, foi feita uma PCA com os valores das variáveis 
padronizados para auxiliar o entendimento dos resultados (Figura 30).  
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Figura 30. Resultado das PCAs realizadas sem a padronização dos valores (a) e com a padronização dos 
valores (b). 
Na PCA não padronizada (Figura 30a), o Eixo 1 explica 48,4% da variação e é 
composto negativamente pela proporção de Pousio nas UPs e positivamente pela proporção de 
áreas Nativas e de SAF (Tabela 7). O Eixo 2 explica 31% da variação e, junto com o Eixo 1, 
somam 79% de explicação da variação do dados do PCA. O Eixo 2 é composto negativamente 
pela proporção de Dendê e positivamente por SAF (Tabela 8). 
Tabela 8. Resultados da PCA com valores não-padronizados, com a participação das variáveis no Eixos 1 e 
2. 
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Tabela 9. Resultados da PCA com valores padronizados com a participação das variáveis no Eixos 1 e 2. 
 
A PCA não-padronizada polariza a distribuição das UPs no Eixo 1 pela porcentagem 
de áreas de pousio na propriedade (Pousio_%) e pela quantidade de Nativa (Nativa_%)  e de SAF 
(SAF_%) (Figura 30a e Tabela 7). Estes resultados sugerem que as UPs que possuem grande 
quantidade de área de pousio possuem pouca área de nativa e de SAF. A UP F42 (representada 
na figura do PCA apenas pelo número 42), localizada no extremo negativo do Eixo 1, à esquerda 
da figura 13a, possui 70% de sua área coberta por áreas de descanso (Pousio) e não possui 
vegetação nativa (Nativa). Já as propriedades F 41 e F10, localizadas no extremo positivo do Eixo 
1, do lado direito da figura 15b, possuem 75% e 57% de suas áreas cobertas por vegetação 
nativa, respectivamente, sendo que a F10 possui também 29% de sua área coberta por SAFs.  
No Eixo 2, a polarização se dá pela quantidade de dendê e SAF presentes nas UPs, 
sugerindo que áreas com alta proporção de dendê não possuem grandes quantidades de área 
cobertas por SAF e vice-versa (Figura 30b e Tabela 8). Podemos observar que a UP F9 está 
localizada no extremo positivo do Eixo 2 e possui 80% de SAF e 20% de Nativa, enquanto que a 
UP F29, localizada no extremo negativo do Eixo 2, possui 48% de sua área coberta por dendê.  
A PCA padronizada aumenta a participação das variáveis de Roça e Pasto, facilitando 
o entendimento da relação entre esses usos do solo e os demais utilizados na análise (Figura 
30b). O Eixo 1 polariza a distribuição das UPs com a variável Pousio influenciando 
negativamente a PCA e positivamente SAF e Nativa, exatamente como o resultado do PCA não-
padronizado (Tabela 7). O Eixo 2 polariza a distribuição das UPs entre as variáveis Dendê e Roça, 
negativamente, e SAF e Pasto positivamente (Tabela 8), indicando que as UPs com dendê não 
possuem ou possuem áreas de pastagem pequenas. Ademais, a Roça é um importante manejo 
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dentre os plantadores de dendê, enquanto que o SAF não é muito comum entre esses 
produtores.   
6.4. Discussão 
Os resultados deste trabalho indicam que existem mais semelhanças do que 
diferenças entre UPs menores que 200 ha com e sem dendê. As diferenças são maiores quando 
comparamos grandes e pequenos agricultores em praticamente todas as variáveis amostradas. 
Levando em consideração apenas os dados relativos às pequenas propriedades, ainda há 
relevância do tamanho da propriedade e do tempo da família nesta. Em relação à produção 
agrícola, UPs com plantios de dendê possuem menor diversidade de itens produzidos com a 
finalidade de comercialização frente às UPs sem dendê, sendo que os plantios de dendê 
geralmente substituem áreas de pastagem e juquira, ou áreas de descanso, com pouca pressão 
direta sobre áreas de vegetação nativa em estádio de regeneração médio e avançado. Porém, 
propriedades com plantios de dendê possuem menor área de vegetação nativa e de SAF, e 
maiores áreas destinadas ao plantio da roça tradicional de mandioca, com utilização de corte e 
queima como manejo.  
A adesão a projetos de produção de dendê por pequenos agricultores em Tomé-Açu 
está relacionada à quantidade de terra e mão de obra disponível nas unidades produtivas, 
conforme os resultados deste estudo. Quando em posse de áreas pequenas (menores ou iguais 
a 20 ha) com capacidade de trabalho reduzida (mão de obra local de um agricultor com 
contratação mão de obra temporária quando há recurso disponível), os agricultores não 
entendem como vantajosos os contratos com empresa plantadoras de dendê. Dentre aqueles 
que optam por aderir a tais projetos, identifiquei duas principais vertentes: (1) UPs sem 
capacidade de investimento na agricultura, em geral com solo pauperizado pelo histórico de 
plantio no sistema de corte e queima, encontram nos projetos de parceria com as empresas 
produtoras de óleo de palma uma oportunidade para melhorar sua produção agrícola por meio 
do acesso ao crédito rural, utilização de insumos, assistência técnica e escoamento da 
produção; e (2) produtores mais estruturados, com maior capacidade de investimento e com 
sistemas agrícola mais diversificados, que possuem quantidade de terra e capacidade de 
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trabalho suficientes, aderem à produção de dendê como uma oportunidade para diversificar 
ainda mais sua produção e se inserir na cadeia produtiva de dendê, sendo possível, nestes 
casos, aumentar a produção agrícola da UP e o financiamento destas atividades.  
6.4.1. Diferenças nos sistemas produtivos e motivações: UPs Dendê - 1 
Pequenos produtores com plantios de dendê possuem um número menor de itens 
para comercialização, porém contam com grande diversidade de itens produzidos na 
propriedade voltados para a subsistência e comercialização ocasional. Em geral, parte do cultivo 
diversificado se encontra no quintal ou sítio da propriedade, área que circunda a casa (BRITO; 
COELHO, 2000). Nestas áreas, são comuns a criação de animais e frutas para subsistência 
(MIRANDA et al., 2013), mas, com a crescente demanda no mercado, são também, 
comercializadas. No momento da pesquisa em campo (2014 e 2015), havia grande expectativa 
em relação ao açaí, mas as polpas de cupuaçu e cacau também estavam sendo facilmente 
comercializadas através de atravessadores ou conhecidos que fazem o intermédio com o 
mercado consumidor. Tais frutas constituem parte relevante da dieta local, principalmente o 
açaí, cuja comercialização ocasional muitas vezes é feita entre membros da mesma 
comunidade.  
Outro produto bastante comum, e com longo histórico na região é a pimenta do 
reino. No período de coleta de dados, o preço da pimenta do reino estava alto, em torno de 
R$16,00/kg da pimenta-preta12, em 2014, e cerca R$24,00/kg, em 2015, e não havia ainda 
previsão de queda. Assim, eram comuns os novos plantios de pimenta, inclusive entre pequenos 
agricultores com pouca capacidade de investimento. Vale ressaltar que este cultivo exige 
bastante investimento financeiro para que a produção seja satisfatória, o que não acontece 
entre estes agricultores.  
Outro ponto é qualidade das mudas utilizadas que, em muitos casos, não são dos 
cultivares mais produtivos. Porém, há uma expectativa de ganho com a pimenta do reino, 
                                                 
12
 Existem várias classes de pimenta produzidas a partir da pimenta-do-reino (Piper nigrun L.), a pimenta preta e 
branca são duas destas classes, que são obtidas conforme a colheita e processamento dos frutos (EMBRAPA, 2004).  
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devido aos altos preços e, em alguns casos por sucessos anteriores, seja de vizinhos ou da 
própria UP. O preço da pimenta do reino apresenta grandes oscilações que acompanham o 
mercado internacional com ciclos de queda e elevação de cerca de 10 anos (FILGUEIRAS et al., 
2009). Esse é um dos motivos pelo qual é comum ouvir histórias de grandes ganhos e perdas 
com este cultivo na região. Ao mesmo tempo em que é um cultivo caro e de “alto risco”, é um 
produto facilmente comercializado e estocado, mesmo com o preço pouco atrativo. Conforme o 
relato de um agricultor, comparando a comercialização da pimenta do reino e da mandioca:  
“Eu acho que pra falar a verdade a pimenta nunca teve crise. Sempre teve bacana, 
chega com saco de pimenta e vende. Diferente da mandioca, né? Da farinha que 
levar cinco (sacos) em Tomé-Açu a gente não consegue vender tudo. A pimenta  ao 
se chegar com 100 saco vende!” (...) “Preço ruim mas vende, né? e a farinha muita 
vezes tá preço ruim mas num vende.”(Agricultor responsável pela UP F47, 38 anos, 
grifo da autora) 
O cultivo de pimenta do reino é também a fase inicial da produção em Sistemas 
Agroflorestais, mais especificamente nos modelos de SAF de Tomé-Açu, o SAFTA. Este modelo 
de produção é amplamente adotado na região e o sucesso de grandes produtores com este 
cultivo incentiva os pequenos a seguir o mesmo caminho. Muitos agricultores proprietários de 
pequenas áreas foram, ou ainda são, funcionários de grandes fazendas pertencentes à 
comunidade japonesa que produz frutas tropicais de alta qualidade em SAFs. Este sistema é 
incentivado por órgãos de assistência técnica e extensão rural local, como a SEMAGRI, CAMTA e 
EMATER (BRAGA; FUTEMMA, 2015; Capítulo 5), além de existir uma linha de crédito rural que 
engloba a produção nestes sistemas, o Pronaf Floresta13. Entretanto, com pouca capacidade de 
investimento e pouco alcance destas ações de ATER, muitos dos pequenos agricultores não 
conseguem o sucesso desejado com o SAF.   
                                                 
13
 Pronaf Floresta – Programa Nacional da Agricultura Familiar Floresta, é uma linha de crédito especializada para 
financiamento de projetos, entre outros, para produção agrícola em sistemas agroflorestais. O Pronaf foi instituído 
pelo decreto No. 1.946 de 28 de junho de 1996 com a” finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do 
segmento rural constituído pelos agricultores familiares de modo a propiciar-lhes o aumento da capacidade 
produtiva, a geração de empregos e a melhoria de renda” (Brasil, 1996).  
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O cultivo de culturas anuais com a utilização do corte e queima para preparo das 
áreas é muito comum nas pequenas propriedades em Tomé-Açu e região, sendo ainda mais 
comum entre as UPs com dendê, onde a mandioca é o item mais importante a ser 
comercializado esporadicamente. O cultivo de roças, neste sistema, ajuda a produzir a base da 
dieta local, junto com a produção dos sítios e, em alguns casos, o extrativismo (MENEZES et al., 
2004; MIRANDA et al., 2013). Entretanto, as oscilações no preço da farinha da mandioca afetam 
diretamente seu consumo e a venda. A produção de mandioca por produtores maiores, 
especialmente em momentos de preço alto da farinha, acaba por excluir os pequenos deste 
mercado, não sendo incomuns histórias de agricultores que após tentativas frustradas de 
comercialização, levaram a farinha de volta pra casa. A competição desigual entre pequenos e 
grandes produtores acontece até mesmo com a farinha de mandioca que é primariamente 
produzida por pequenos agricultores (HOMMA et al., 2014; HURTIENNE, 1999). Acontecimentos 
como estes acabam por desestimular os agricultores a produzir farinha para comercialização, 
conforme as falas dos entrevistados ilustradas abaixo:  
 “O preço ai deu até alto, mas me desanimei mesmo. Tenho experiência com 
mandioca (há) muito tempo, mandioca é meio complicado. Ao mesmo tempo que ele 
dá dinheiro no outro ano ele vai, porque é um bicho muito fácil de se plantar. é.. e é 
fácil de zelar. O que acontece, no ano que ela sobe o pessoal planta até no terreno se 
precisar, onde plantar ela dá, ai é quando ela vai pra baixo, que todo mundo 
tem...”(Agricultor responsável pela UP F18 – grifo da autora) 
 
 “é pro uso. Porque é muito trabalho para gente fazer a farinha e vender 80, 45, 50 
reais conforme o tempo que ela (es)tá. (...) Porque se a gente puder viver sem mexer 
com farinha pra venda, é muito melhor minha irmã. Fazer outra (coisa, outro plantio) 
pra gente num tá fazendo farinha. Porque é bicho pra dar trabalho pra gente fazer, e 
vende por mixaria (preço muito baixo). (...) não pra comer! Eu digo assim pra gente se 
manter dizer assim: eu vou viver de roça, vai viver na roça! Porque num vai ter outra 
coisa não!” (Agricultora responsável pela UP F 48 – grifo da autora) 
 
“(A)cabou a roça (A)cabou o dinheiro.” (Agricultor responsável pela UP F 48, grifo da 
autora) 
Abaixo, um relato de pequeno agricultor sobre as diferenças na produção agrícola 
entre grandes e pequenos agricultores: 
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“(...) a mão humana tá dando só pro maquinário, ai quem tem maquinário produz 
e  vende barato, faz com fartura e o pobre faz manual ele vai fazer o que se ele 
souber o que ele (gasta).. passa fome, passa fome! Porque essas terra aqui são muito 
boa, se você põe um feijão num põe adubo ele não dá... porque, se você num bota 
adubo como é que ele vai dar?! e depois ainda tem que pulverizar também que tem 
uma praguinha que atenta e todo jeito tem gasto ai na hora que vai vender não tem 
preço.. ai lá fora produz muito e fora o pessoal  vende barato e ai como faz?!”( 
Agricultor responsável pela UP F 32, grifo da autora) 
A agricultura de mandioca e outras culturas anuais (feijão, milho e arroz), com base 
no manejo de corte e queima da vegetação nativa e regeneração natural, é bastante comum na 
região amazônica (PADOCH, 2010). A agricultura de corte e queima é um sistema dinâmico no 
espaço e no tempo, em que áreas florestadas são cortadas e queimadas para a implantação das 
roças, que, posteriormente, são abandonadas para que a recomposição do solo seja feita 
através da regeneração natural, sendo este o período de pousio (COOMES et al., 2000).  
Portanto, é caracterizada pela alternância entre períodos de produção e pousio, que 
de acordo com a escolha do agricultor, pode ser de ciclo longo ou curto, sendo que a variação 
está no período de pousio (longo - acima de 15 anos; curto - entre 2 e 7 anos). O tempo mais 
longo de pousio possibilita um maior incremento na estrutura e complexidade florestal, 
reestabelecendo a biomassa, assim como as características do solo que conferem maior 
fertilidade (JAKOVAC et al., 2015).  Porém, a pressão demográfica e mudanças socioeconômicas 
levam à “intensificação” deste tipo de agricultura, resultando no encurtamento dos períodos de 
pousio que levam à diminuição gradativa, porém rápida da fertilidade do solo (COOMES et al., 
2000; HURTIENNE, 2008; JAKOVAC et al., 2015). Sendo assim, as áreas cobertas por vegetação 
nativa em estádio avançado e médio da sucessão ecológica são as com maior fertilidade do solo 
e, assim, mais produtivas, conforme o relato abaixo: 
“(...) que sempre naquele tempo a gente usava muito, gente fazia uma roça de mata 
e colocava o pimental. Que a gente achava que o pimental na roça de mata ele saia 
melhor, ele produzia melhor, crescia, tinha uma idade, como se diz a durabilidade 
dela era mais. Hoje não, porque não existe (mais) mata, a gente põe em qualquer 
juquira hoje. O problema hoje é o adubo só que também não tá tão bem não (...)” 
(Agricultor responsável pela UP F 46, grifo da autora) 
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Desta forma, a tendência das UPs onde este é o único sistema produtivo adotado, e 
existe pouca utilização de insumos de origem externa (como adubo), é a utilização de ciclos 
curtos, que levam ao desaparecimento das áreas de mata e empobrecimento do solo (COOMES 
et al., 2000; SCHMOOK, 2010). Em Tomé-Açu, os períodos de pousio são curtos, variando em 
torno de seis anos, sendo comum o uso do mesmo lote inúmeras vezes. Por isso, muitas 
propriedades antes produtivas, seja no cultivo de roças para a subsistência e venda da farinha 
de mandioca, seja na produção de pimenta do reino, atualmente se encontram com solos 
pauperizados e, portanto, pouco produtivas, dependendo de recursos externos à UP para 
reverter este quadro. Esta é a situação de grande parte dos agricultores que aderem aos 
projetos de produção de dendê. Nos relatos abaixo, é possível perceber a relação entre a 
pauperização do solo e a adesão aos projetos de dendê, com a utilização destas áreas para a 
implantação do novo cultivo: 
“(...) quando nois pegamo(s) esse terreno era tudo mata ai pra frente. Num tinha 
ramal (estrada de terra), era só mata. O transporte de primeiro era canoa e barco. 
Igarapé grandão dá mais de 10 metros de largura. ai foi brocando (desmatando) e 
fazendo a roça, ai foi ficando fraca a terra e pra trabalhar tem que fazer projeto (para 
conseguir crédito rural), pra mandioca a terra já tá fraca14 já. (...) ai foi feito umas três 
ou quatro vezes a roça ai, ai quando colocou o dendê já (es)tava uma juquira fina.” 
(Agricultor responsável pela UP F53, grifo da autora) 
 
R – “esse trecho tudo era pra roça e todo ano fazia uma, ai até que virou juquira. Foi 
fazendo até que acabou a mata tudinho, ai ficou só juquira. Ai quando ficou só 
juquira ficou ruim de trabalhar nessas coisas ai apareceu esse dendê, ai foi que nos 
plantamos esse dendê.”(Agricultor responsável pela UP F38, grifo da autora) 
 
 “(...) antes dele aqui, do dendê aqui era um projeto do meu pai, projeto do banco de 
quando ele (es)tava vivo. maracujá, cupuaçu que ele fez, mas ai pegou fogo e acabou 
com tudo e ficou só a capoeira, ai nois fazia a roça ai e ai como surgiu o projeto, eu 
fez o projeto ai nessa terra que (es)tava mais cansada um pouco.”(Agricultor 
responsável pela UP F47, 38 anos de idade, grifo da autora) 
 
“(...) não tinha como (plantar), não tinha capital, não tinha dinheiro para pagar 
alguém, não tinha muda, ai como o trator veio ai pra quebrar (abrir a área) pra 
                                                 
14
 “terra fraca” ou “terra cansada” são termos popularmente utilizado para lote com solo pauperizado cuja 
produção agrícola é praticamente inexistente até mesmo para cultivos menos exigentes como a mandioca.  
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colocar o dendê, ai tinha um pimental  do filho dela, de 4 anos atrás, que (es)tava no 
meio da capoeira aí, no juquirão, aí o trator quebrou tudo nos fomos lá arrancamos 
as estaca, ai eu falei vamos empina a estaca, ai foi 220 (pés de pimenta do reino) do 
ano passado e essa ano fiz (plantei) mais 250 (pés de pimenta do reino) esse ano. Já 
tá produzindo ele!!”. (Agricultor responsável pela UP F 48, grifo da autora) 
Em outros países, a opção pelo dendê através de contratos com empresas é vista 
como a única forma de acesso aos benefícios como ATER, crédito rural, insumos e 
infraestrutura, além disso, é uma forma de assegurar o direito a propriedade rural (HALL et al., 
2011). O mesmo acontece em Tomé-Açu, onde a adesão de pequenos agricultores aos contratos 
para o plantio de dendê se revela como uma oportunidade de acesso a tais benefícios (NAHUM; 
SANTOS, 2015).  
Os contratos com empresas produtoras de óleo de palma são atrativos por 
abrangerem todas as etapas da produção e comercialização, conferindo certa segurança aos 
agricultores (NAHUM; SANTOS, 2015). As empresas facilitam e até fazem a negociação de 
dívidas no banco para possibilitar que os agricultores interessados possam usufruir das linhas de 
investimento para a produção de dendê (como o Pronaf Dendê), este sendo o primeiro passo 
para se firmar o contrato.  
As duas empresas que fazem os contratos com pequenos agricultores em Tomé-Açu 
(BBB e Biopalma), fazem este tipo de trabalho, porém com formas de ação distintas. A Biopalma 
renegocia as dívidas e mesmo antes do banco liberar o novo financiamento, investe recursos 
próprios nos plantios para agilizar o processo; já a BBB apenas renegocia a dívida e espera a 
liberação do recurso para iniciar os plantios. Ademais, dentro do contrato as empresas, também 
por determinação dos programas nacionais de incentivo e produção de biodiesel (PNPB- 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel Lei N°.11.097/05 e PSOP - Programa 
Nacional de Produção Sustentável de óleo de Palma - PLC 119/2013), fornecem assistência 
técnica e extensão rural aos parceiros (BRAGA; FUTEMMA, 2015; Capítulo 5).  
Nas ações de ATER conduzidas pelas empresas, os pequenos agricultores participam 
de reuniões e visitas a outras propriedades, o que incentiva e potencializa o interesse na 
produção do dendê. O acesso aos técnicos acaba por motivar os pequenos agricultores 
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acostumados à carência deste tipo de serviço. O grande investimento na região, com grandes 
transformações na paisagem pela implantação de extensos plantios de dendê, anima os 
pequenos agricultores que apostam na abertura de mercado para os frutos do dendê, a 
começar pelas próprias empresas com quem firmam contratos.  
6.4.2. Diferenças nos sistemas produtivos e motivações: UPs Dende - 2 
Logo, pequenos agricultores mesmo que com maior capacidade de investimento e 
com produção agrícola diversificada, acabam se interessando e participando destes contratos, 
desde que tenham área e mão de obra disponíveis. Estas seriam as UPs que optam pelo dendê, 
pela segunda vertente (2) a de busca de maior diversificação na atividade agrícola e percebe os 
plantios de dendê como uma oportunidade de inserção em uma cadeia produtiva com aportes 
externos, do governo nacional, e com participação de grandes empresas até mesmo com ação 
internacional. Conforme o relato abaixo de agricultores ao serem indagados sobre a motivação 
para plantios de dendê na UP: 
M – “foi mais, olhando esse lado de reflorestamento, né?” 
MA- “e também para diversificar, não ficar na monocultura, né? A gente não sabe, 
né? Vai que dá uma acertada. Eu fiz (projeto de financiamento para agricultura) 80 
mil reais. Já vou casar com um monte de dívida!!” (Agricultura responsável pela UP F 
16, 52 anos de idade, grifo da autora) 
6.4.3. Diferenças nos sistemas produtivos e motivações: Sem dendê  
Dentre os pequenos agricultores que não optaram pelo plantio de dendê, também é 
possível identificar duas vertentes em relação às justificativas pela escolha: (1) possuem 
propriedade de tamanho reduzido e/ou pouca mão de obra disponível; e (2) produtores que 
preferem investir em outros cultivos e não ficar atrelado aos contratos com as empresas. Na 
maioria dos casos há uma somatória destas duas opções que desmotivam o agricultor a aderir 
aos contratos para produção de dendê.  
Os agricultores sem dendê amostrados possuem propriedades com tamanho 
reduzido em relação aqueles com dendê, porém com maior tempo. O tamanho da propriedade 
parece ser um condicionante para o plantio de dendê, sendo frequente nos relatos dos 
134 
entrevistados. Porém, existem UPs com tamanhos reduzidos (25 ha) que optaram por aderir a 
tais contratos. Embora não haja diferença significativa estatisticamente no tamanho das UPs 
com e sem dendê, entendemos que o tamanho da propriedade pode ser um fator 
complementar, que auxilia na escolha por não investir no dendê, sendo condicionante em 
propriedades menores que vinte hectares, pois o tamanho mínimo dos plantios é 10ha e há 
ainda a exigência de áreas de reserva legal, o que praticamente não sobraria espaço para as 
áreas de sítio, moradia e outros plantios. Ressaltando que as empresas incentivam a existência 
de plantios de subsistência e até comercialização nas UPs parceiras.  
Além, do tamanho da propriedade, a disponibilidade de mão de obra é 
determinante nesta escolha. Embora sem diferença significativa estatisticamente, as UPs com 
dendê apresentam, em média, maior capacidade de trabalho expressa pela quantidade de 
pessoas que trabalham na agricultura dentro da UP e maior presença de outras estratégias de 
mão de obra, como mutirão e troca de dia, só possível com o envolvimento da comunidade 
circundante.  
A preocupação em relação ao tamanho da propriedade e mão de obra pode ser 
exemplificada na fala de um agricultor que não optou pelo dendê: 
“ (...) a terra é pequena. E o trabalho também, eu fiquei com medo de não dar 
conta.” (Agricultor responsável pela UP F32) 
A diminuição das áreas de roça para a subsistência em UPs que aderiram a projetos 
de produção dendê é comum (NAHUM; MALCHER 2012; NAHUM; SANTOS, 2015), e demonstra 
a importância da mão de obra. O diálogo abaixo com a participação de dois casais de UPs 
distintas, uma com grande produção em SAF e outra que iniciou projeto de plantio de dendê, 
demonstra tal situação: 
Pesquisadora – “E os projetos de dendê o senhor não interessou?” 
A – “não ai, tem muito serviço já, ai fiquemo com medo.” (agricultor responsável pela 
UP F33, 37 anos de idade, grifo da autora) 
 
N -“o J plantou o dendê, mas não pode plantar roça como fazia (antes do dendê) (...) 
não dá conta, né? Ai vai plantar o açaí.”(se referindo ao SAF) (agricultora responsável 
pela UP F10, 44 anos de idade, grifo da autora)  
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Na conversa abaixo, fica ainda mais clara a relação entre a diminuição da área de 
roça e a implantação do dendê na UP F25:  
Pesquisadora – “Logo que chegaram no lote, já vendiam a farinha?” 
J – “isso, vendia lá em Concórdia?” 
Pesquisadora- “E isso mudou só depois do dendê?” 
J –“ é... e agora... gente mexe com o dendê ali, mas não deixou a gente parado assim 
para não movimentar mais com aquilo que a gente movimentava, só que ficou mais 
pouco, antes botava quatro tarefas15 agora botando duas, diminuiu para não ficar 
acochado o serviço”. 
Pesquisadora – Então a roça agora é mais pro uso (subsistência) então?” 
J-  “é, é, mais pro consumo” (agricultor responsável pela UP F25, 59 anos de idade, 
grifo da autora) 
 
Alguns agricultores expressaram preocupação em relação aos contratos com 
empresas, por se sentirem presos a esta, ou, ainda, preferem investir em outros cultivos. Boa 
parte das UPs sem dendê amostradas possuem plantios de SAF, alguns em fase inicial, cuja 
implantação se deu através do apoio da EMATER para acessar o Pronaf Floresta. Outros 
possuem plantios mais antigos e produtivos, com casos de UPs cadastradas na CAMTA e em 
associações e cooperativas de bairro que conseguem escoar a produção de frutas tropicais por 
conta própria, como é o caso do bairro Santa Luzia16. Desta forma, as UPs sem dendê, apesar de 
possuírem os mesmo itens e a mesma diversidade de produção total em relação às UPs com 
dendê, comercializam uma maior variedade de itens.  
O tempo maior nas UPs pode estar também relacionado à sua opção por investir em 
SAF ao invés de aderir a projetos de dendê. Unidades Produtivas com maior tempo, em geral, 
possuem maior experiência prévia, por terem vivenciado ciclos anteriores de sucesso e fracasso 
e, portanto maior conhecimento a respeito da economia e funcionamento dos ecossistemas da 
região (BRONDÍZIO et al., 2009b).  
                                                 
15
 Tarefa – unidade de medida de área que corresponde à 2500m
2
, ou ¼ de hectare.   
16
 Os moradores do Bairro Santa Luzia possuem uma associação para beneficiamento e comercialização de seus 
produtos provenientes dos SAFs, é a Associação dos Produtores e Produtoras Rurais de Agricultura Familiar no 
Município de Tomé-Açu (APRAFAMTA). 
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Levando em consideração o histórico da região (Capítulo 2) a “crise ecológica” 
parece ter como legado o uso comum de plantios consorciados em contraposição a 
monocultivos (discussão mais aprofundada sobre o tema será apresentada no capítulo 7), 
conforme indica o diálogo entre pesquisadora e agricultor:  
Pesquisadora – “Por que aqui ninguém (da comunidade) se interessou (no cultivo de 
dendê)?” 
JC – “Porque cada pessoa vê o seu lado, né? É que as terras aqui são pouca 
(pequenas), esse é que foi o problema. Cada pessoa aqui tem um lote, um lote é 20 
ha. Aqui somo tudo igual. Ai pra mim plantar 10ha de dendê, eu ia ficar com que? 
Com nada! E nossos sócios aqui já tem muito trabalho na terras deles, ai eles não 
quiseram colocar esse dendê na terra deles (se referindo aos plantios em SAF das UPs 
da associação da comunidade). (...)” 
Pesquisadora – “O pessoal já tá acostumado com o SAF, o senhor acha que o pessoal 
tem medo de plantar só uma coisa (monocultura)?” 
JC – “Não faz mais não. Ele tem que consorciar já tá na cabeça dele! (...) e de primeiro 
não era só a pimenta que eu plantava aqui. No outro ano eu deixava esse aqui isolado 
e plantava em outro (...) não sei se é medo, mas nesse sistema (SAF) economiza até 
terra. (..)”(agricultor responsável pela UP F06, 62 anos de idade, grifo da autora)  
 
Outro exemplo é o relato de agricultor associado à APRAFAMTA que optou pelo 
investimento em SAF em relação ao plantio de dendê. Nesta fala, é possível perceber também a 
indignação do agricultor quando o técnico sugere substituir o SAF pelo dendê: 
 “Minha área é pequena. E eu sei o trabalho que dá o dendê, eu não sei o custo mais 
sei o trabalho (este agricultor trabalhava como braçal nas empresas plantadoras de 
dendê). Última vez que plantei o dendê custava 10 reais uma planta, então, né? O 
OM (técnico da empresa plantadora de dendê) ele veio aqui, é amigão da gente ai, 
ele mandou um pessoal aqui em casa, eu não gostei do pessoal ai. Tinha uns (pés de 
)cupuaçu frutivo (produzindo) ai, um açaí frutivo lá em baixo, o cacau mais velho ai 
embaixo. ai vieram, olharam a área ai, (es)tava colhendo bem açaí na época. Ai 
olharam: rapaz tá uma área boa de plantar, né? tá praticamente já cuidado, você 
planta o dendê aqui no meio desse cacau, esse cupu(açu) e esse ai e com o tempo o 
dendê vai crescendo e você vai eliminando esse dai. Ai olhei assim pra ele, e disse: eu 
tinha vergonha de dizer isso pra mim assim, eu tirar o que é meu, cara, pra plantar o 
que é da empresa!? Eu jamais que ia dizer isso. Mas num foi isso que eu quis dizer. 
num quis dizer o que? vai plantando o dendê e depois vai eliminando!? não deixa o 
meu ai, quero não. Área que nem a minha que é pequena, é pequena, eu vou plantar 
10 ha aqui, vai ficar lá dentro, né? é quase metade do meu terreno que é 25ha. ai pra 
eu viver só desse dendê num dá. No caso hoje, hoje eu tô contando que vou tirar 
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quatro e meia, cinco tonelada de pimenta, né? gente paga as contas e sobra uma 
beiradinha pra gente é um dinheiro de três meses, mas é um dinheiro que eu posso 
aplicar ele mais pra frente! e o dendê é esse nogocinnho pingado, e vai chegar o 
tempo de pagar, né? tem gente que tem dendê que tá certo, tá colhendo bem, tem 
gente também que não tá colhendo nada, né? quem tratou bastante tá colhendo 
bem, outros que pegaram o dinheiro aplicaram de qualquer jeito em outras coisa ai, 
não tão colhendo nada, e quando chegar a hora de pagar, e ai?! já vai começar... três 
anos só (de carência para pagar o financiamento do banco)”.  (Agricultor responsável 
pela UP F36, 50 anos de idade, grifo da autora) 
6.4.4. Mudanças no uso do solo na escala local 
Uma das estratégias que os programas nacionais (PNPB e PSOP) adotam para evitar 
o desmatamento conexo à expansão de plantios de dendê é a conversão de áreas já degradadas 
em detrimento de áreas com cobertura vegetal nativa em estádio médio e avançado de 
regeneração (ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007; ANDRADE; MICCOLIS, 2011). Esta determinação 
vale não apenas para as grandes fazendas pertencentes às empresas do setor, ou ainda aquelas 
arrendadas para este fim, mas também deve ser respeitada nos contratos com os pequenos 
agricultores. Em busca de atender as determinações legais, as empresas realizam visitas nas UPs 
interessadas e avaliam a disponibilidade de pelo menos 10ha para o plantio de dendê. O que 
parece estar ocorrendo na escala da UP em Tomé-Açu, é a conversão de áreas em estádio inicial 
de regeneração natural, em geral áreas de descanso que foram utilizadas na atividade agrícola, 
e áreas de pastagem em plantios de dendê, nas UPs parceiras. Almeida (2015) encontrou 
resultado semelhante na região de Moju, com a classificação de imagens de satélites de 1991 a 
2013, em que a trajetória de conversão de Floresta Primária (FP) para Agropecuária (AG) para 
cultivo de palma de óleo (OP) é bastante comum, variando de 66% de conversão de FP para AG 
entre 1995 – 2001 e, em seguida, para OP em 2010; e 23% da conversão de FP entre 2001-2005 
e, em seguida, para OP em 2010 (ALMEIDA, 2015, p. 45). 
Entretanto, ainda é possível identificar, em menor frequência, a conversão direta de 
áreas de mata em plantios de dendê, ou indiretamente, após um breve período de uso agrícola. 
Esta prática, aparentemente, foi mais comum na fase inicial de expansão de dendê para 
biodiesel na região e, em áreas que hoje compõem as grandes fazendas de plantios próprios das 
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empresas (de acordo com os relatos obtidos nas entrevistas) (NAHUM; SANTOS, 2015 também 
apresentam relatos neste sentido).  
Este processo pode ter sido facilitado por dois motivos: (1) a legislação ambiental é 
mais flexível frente aos desmatamentos em pequenas propriedades (Lei nº 12.651/2012) e a 
fiscalização, nestas áreas, é mais difícil; e (2) é comum a conversão de área de mata em roça 
nestas propriedades. Portanto, deixar que o pequeno agricultor tenha uma roça em uma área 
de mata antes da compra ou implantação do cultivo do dendê, pode ter sido uma estratégia das 
empresas produtoras de óleo de palma, conforme indica a fala do agricultor reproduzida abaixo: 
 “(...) o dendê, ele (es)tava formando pasto, 4 ha de quicui (se referindo a área onde 
atualmente está o plantio de dendê). (...) chegou o camarada (técnico da empresa 
plantadora de dendê) aqui, veio, eu digo rapaz digo, será que dá, dá! ele veio foi lá no 
fim do terreno. (...) no tal dia eu fui, chegamos lá, subi lá em cima: ha Sr. Raimundo 
tenho uma notícia ruim, porque as terra lá só teve um que passou, no trabalho. Foi o 
Sr. D. Eu digo tá bom. A gente seguiu conversando ele disse: olha o senhor continua 
plantando sempre sua mandioca, suas coisa lá, que no outro ano talvez, daqui um 
ano ou dois a gente faça o projeto do dendê (agricultor responsável pela UP F41, 66 
anos de idade, grifo da autora).  
Entretanto, as UPs com dendê tendem a ter menor cobertura  por vegetação nativa, 
não devido à conversão destas áreas em plantios de dendê, mas sim pelo histórico de utilização 
do corte e queima para o plantio de roças.  A diminuição ou desaparecimento de áreas de 
reserva em suas UPs gera a escassez de recursos florestais, como a disponibilidade da estaca 
necessária nos plantios de pimenta do reino, exigindo ainda mais recursos financeiros para 
iniciar SAFs ou produzir pimenta do reino. Sem contar os serviços ambientais providos por tais 
áreas, como a água e a presença de polinizadores, importantes na produção agrícola. Por outro 
lado, aquelas UPs que conseguiram modificar seu sistema produtivo, não permanecendo apenas 
no cultivo de anuais no sistema de corte e queima, e implantar sistemas consorciados mais 
diversos em itens para comercialização, como os SAFs, não sentiram a necessidade de avançar 
sobre as áreas de mata, conseguindo reter alguma porção de vegetação nativa em seus 
terrenos. Estes se beneficiam dos serviços ambientais e dos recursos florestais de suas reservas, 
conforme os relatos abaixo:  
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“(...) Depois (do SAF, fazendo o croqui da UP) tem capoeira e a mata. Tem quase 
400m de mata pra lá. Ai não houve mais necessidade de mexer com a mata”. 
(agricultor responsável pela UP F37, grifo da autora) 
 
“(...) o pessoal já pelejaram pra gente vender estaca, vendo nada rapaz! Depois falta 
eu vou comprar?! Sem ter que ninguém mais tem mata!! o meu cunhado lá, o J, quer 
fazer num dá nada coitado. (...) eu até talba (tábua) da minha casa ai, eu tirei tudo dai 
ó (apontando para o fragmento de mata). Do terreno novo (recém adquirido pelo 
filho) essa ai, tá toda serrada para fazer outra casa. Graças a Deus a gente manda 
tirar com moto-serra, mas só pro uso mesmo. Eu vou tirar pra vender?! Vou nada só 
pro (meu) uso mesmo”.  (agricultora responsável pela UP F48, grifo da autora)  
 
Pesquisadora – “então quando chegou já neste terreno não tinha madeira?” 
R – “Tinham tirado a maior parte da madeira já. Tinham tirado já. (...) Eu num vendi 
não! E tudo essas pimenta ai as madeira foi tirada dai (apontando para o plantio e 
para o fragmento de mata). Mas também acho que zerou ai, não tem mais quase 
nada não. Mas (es)tamos (com) quase 6000 pês (de pimenta do reino). “ 
Técnico que acompanhava a visita – “Já encostou na mata?” 
R – “ainda não. Tem um pedaço de mata bom ai. Tem capoeira ai também. A gente 
num quer mexer mais. Rapaz fazem 5 anos que a gente não mexe mais com 
queimada também, né?.”(agricultor responsável pela UP F36, 50 anos de idade, grifo 
da autora) 
 
Existe um amplo debate a respeito da participação dos pequenos agricultores no 
desmatamento da floresta amazônica, porém, tais discussões são embasadas por 
entendimentos equivocados a respeito desta ampla e diversa classe de agricultores, bem como 
sobre suas atividades de manejo do uso do solo (BRONDÍZIO, 2004; HURTIENNE, 2008; 
BRONDÍZIO et al., 2009a). Segundo o entendimento de Braga e Martensen (2017), a 
culpabilização de pequenos agricultores por parte do desmatamento na região amazônica é 
uma simplificação de um complexo processo (BRAGA; MARTENSEN, 2017). A decisão sobre o 
desmate de uma porção maior da propriedade é feita com base nas necessidades e 
características internas da unidade produtiva, como as fases do ciclo familiar e de ocupação da 
propriedade, assim como as oportunidades de mercado e políticas rurais que acessam, ou 
buscam acessar (BRONDÍZIO et al., 2003; BRONDÍZIO et al., 2009a).  
A agricultura praticada por pequenos agricultores na Região Norte, sempre 
associada à baixa produtividade e utilização de baixa tecnologia, baseada no corte e queima, 
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com baixa estabilidade territorial, apresenta atualmente uma tendência de diversificação com 
sistemas de produção complexos, com utilização de culturas perenes e anuais (HURTIENNE, 
2008), sobretudo em regiões de ocupação mais antiga. Em Tomé-Açu, observamos este 
processo através da ampla adoção de SAFs pelos pequenos agricultores. Não seguindo 
exclusivamente a trajetória de pauperização do solo e venda da propriedade para grandes e 
médios produtores, como o preconizado pelo ciclo de fronteira móvel associado ao 
desmatamento (BECKER, 2005; HURTIENNE 2008). 
Ademais, a pressão de madeireiras sobre as áreas nativas é uma realidade não 
apenas entre os pequenos agricultores, em que prevalecem outros desafios como o acesso a 
terra e a permanência na atividade agrícola (OLIVEIRA, 2001). Entre os grandes produtores da 
região, também é comum a pressão dos madeireiros sobre suas reservas (BRAGA; MARTENSEN, 
2017). Apesar disso, a presença de porções importantes de mata nativa dentro de grandes 
propriedades é comum, sendo maior e mais frequente entre aqueles que possuem dendê. Os 
contratos de parceria entre estes agricultores, em sua maioria, são feitos com a Agropalma 
empresa que exige dos parceiros a preservação de áreas nativas entre outras normas que os 
qualificam dentro da RSPO17. Este é um exemplo em que a produção de dendê estimula a 
manutenção de áreas nativas, dentro das propriedades dos parceiros das empresas, porém a 
Agropalma é a única empresa da região que possui esta certificação (NAHUM; SANTOS, 2015).  
6.4.5. Implicações para o desenvolvimento rural da região 
A diminuição da pobreza é tida, por governos e corporações, como o principal 
motivo para a expansão de plantios de dendê, com a incorporação de pequenos agricultores 
(PATTERSON, 2007). Os programas nacionais de incentivo à produção de óleo de palma para 
biodiesel buscam alcançar melhorias socioeconômicas com a criação de oportunidades de 
trabalho e renda para os pequenos agricultores, com sua inserção no mercado agroexportador 
de commodities, por meio de contratos com grandes empreendedores rurais (CASTELLANOS-
                                                 
17
 RSPO – Roudtable on Sustainble Palm Oil – Sistema internacional de boas práticas na produção de óleo de palma 
(LAURENCE, 2010).  
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NAVARRETE; JANSEN, 2015; NAHUM; MALCHER, 2012) No entanto, os resultados de tais ações 
dependem em grande parte das características locais e de como as relações entre o setor 
privado e os pequenos agricultores são estabelecidas (KAY, 2015; WHITE et al., 2012).  Tania Li 
ressalta, observando iniciativas de produção de óleo de palma na Ásia, que pequenos 
agricultores conseguem prosperar com plantios de dendê quando seus direitos de acesso à 
terra são preservados e integram contratos com empresas responsáveis, que estabelecem 
contratos justos com os parceiros (FEINTRENIE, 2010; LI, 2016). Por outro lado, outros estudos 
demonstram, que quando a expansão de plantios de dendê resulta em perda do direito à 
propriedade e grande degradação ambiental e, ainda, quando as empresas não respeitam os 
contratos firmados com pequenos agricultores, estes acabam por empobrecer ainda mais (LI, 
2016).  
Assim, a regulação do estado para a inserção de pequenos agricultores na cadeia 
produtiva de óleo de palma é fundamental, porém, ainda assim, é possível ter diferentes 
consequências de acordo com as características socioeconômicas locais, assim como a 
econômica regional e global. Embora se limite, mais uma vez, àqueles com área e mão de obra 
suficientes para tal produção (BRONDÍZIO, 2006), estas iniciativas tem se apresentado como 
oportunidade de incremento na produção agrícola de pequenos agricultores de Tomé-Açu, 
impulsionados pelo acesso ao crédito rural e serviços de ATER.  
No entanto, suas fragilidades começam a aparecer quando a crise econômica 
mundial, assim como a crise política envolvendo empresas estatais, afetam as ações na escala 
regional das empresas produtoras de óleo de palma (Biopalma e BBB). Em 2015, já era possível 
perceber tais efeitos nas falas dos pequenos agricultores parceiros destas empresas, que 
reclamavam do atraso na colheita da produção e entrega de insumos, além do enfraquecimento 
da ATER. O número de técnicos que faziam o acompanhamento dos parceiros da BBB caiu de 
cinco para dois em 2014, restando apenas um em 2015, sem contar a diminuição de veículos 
para tal serviço. O atraso na colheita foi o aspecto mais preocupante dentre os agricultores 
afetados, as UPs parceiras da BBB se encontravam sem o recurso inicial para mão de obra e não 
estavam recebendo o proporcional à produção, que estragava nas propriedades. Muitos destes 
agricultores haviam abandonado outros cultivos e se mostraram arrependidos pela escolha pelo 
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dendê. Ademais, estavam usando seus poucos recursos para continuar cuidando do plantio, a 
fim de reduzir perdas futuras, conforme trechos das entrevistas reproduzidos abaixo: 
 “(...) agora que eu tô, assim, tô zelando, e outra que também ainda não tô ainda bem 
assim, como se diz pra, tranquilo. Porque ainda num tem nada pra mim tirar pra 
cobrir o (trabalho/ custo), como se eu tivesse plantado outras coisas lá além do 
dendê. (...) é na mesma área mas não, no mesmo terreno do lado. Ai eu num (es)tava 
tão agoniado, né? Porque se eu tivesse plantado já pimenta lá o açaí o cacau eu tava 
(melhor), porque se eles (empresas) permitissem nois plantar no meio, as maniva 
(mandioca) lá. (...) Porque a maniva com um ano meio ela já tá madura, a mandioca 
né? Ai já pode tirar, mas não permitiram nada ai a gente ficou...” (agricultor 
responsável pela UP F39, 55 anos de idade, grifo da autora) 
Outro trecho da entrevista o agricultor menciona a dificuldade pelo atraso na 
colheita:  
“(...) o que era pra nois começar colher em janeiro e não começou ai com isso ai, ai 
nois (es)tamo(s), ficamo(s)  sem dinheiro 
Pesquisadora- “era pra ter pagamento?” 
z – “era. Se nois tivesse colhendo já (es)tava entrando dinheiro da produção, né? do 
que fosse mandando pra lá mas até agora nada de resolver também. (...) ai quem tá 
perdendo com isso somo nois!” (agricultor responsável pela UP F39, 55 anos de 
idade, grifo da autora) 
 
Outro agricultor relaciona o atraso na colheita à não-implantação de estrutura de 
beneficiamento:  
“olha até agora eu num tô ainda reclamando deles. Eles vieram os técnicos (da 
empresa) examinaram todas a terras tudinho, depois eles fizeram o projeto eles 
ficaram dando assistência de dois em dois meses, vinha dá uma olhada, no período 
de sair as parcela nunca atrasou sempre no dia certo (es)tava lá, (es)tava o dinheiro. 
Agora quando terminou é que ficou difícil, que foi o tempo da gente colher ai como 
não teve como processar o produto a gente perdeu. Mas até agora a gente não põe 
muito a culpa na firma não, agora vamos ver o que vai acontecer.” (agricultor 
responsável pela UP F46, grifo da autora) 
Outro problema relatado é o atraso nos insumos utilizados no manejo do dendê, 
que pode afetar negativamente a produção no futuro, sendo mais um motivo de preocupação 
para o agricultor, que acessou crédito rural junto ao banco com auxílio da empresa plantadora 
de dendê, mas que, no fim das contas, é o dono da dívida gerada, conforme fala reproduzida 
abaixo:  
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Z – “desse tempo ai nunca colhi um dendê de primeira qualidade” 
Pesquisadora – “Por que é novo?” 
Z – “não porque fica ai cortado três dias até levarem. (...) eu tô começando a me 
preocupar assim, essa turma foge e largar a gente ai.. eles não tem compromisso 
nenhum. Assinatura parece que não vale nada! (...) Porque não foi a empresa que me 
financiou, foi o banco. O contrato da empresa é a compra e dar assistência técnica, 
mas a divida mesmo é minha. (...) e a empresa eu tô achando que ela vai vacilar...” 
(agricultor responsável pela UP F10, 44 anos de idade,mão de obra grifo da autora) 
 
Por outro lado, a demanda por frutas tropicais aparentemente está em crescimento 
na região. A CAMTA, após muitos anos de trabalho com fases de crise e crescimento, conseguiu 
construir estrutura e relação com mercados consumidores que possibilitam este crescimento 
(CAMTA, 2009; BRONDIZIO, 2012; BATISTELLA et al., 2013). Baseados na junção de 
conhecimentos locais e aqueles trazidos por seus ancestrais japoneses, lapidados pela 
experimentação entre sucessos e fracassos, atualmente dispõem de tecnologia agrícola 
adequada para a região, utilizando como produtos frutas tropicais nativas entre outros (CAMTA 
2009; BATISTELLA et al., 2013). Portanto, uma via de desenvolvimento rural endógeno, que se 
constrói com base na diversidade local, valorizando as características da região (MIOR, 2006; 
KAGEYAMA, 2008).  
Mesmo havendo reconhecimento deste sucesso pelas organizações governamentais 
que incluem o SAFTA nas políticas de ATER voltadas para os pequenos agricultores, o 
envolvimento da CAMTA e outras organizações sociais para sua divulgação, nem sempre este 
conhecimento e oportunidade conseguem ser acessíveis aos pequenos agricultores (BRAGA; 
FUTEMMA, 2015). Uma das dificuldades é a necessidade de crédito rural para investimento na 
agricultura. A pequena capacidade de atendimento da EMATER que é o órgão que auxilia os 
pequenos agricultores a acessar as linhas de financiamento rural (Pronaf Floresta), acaba 
deixando uma grande parcela de agricultores de fora. Outro problema é a inadimplência dos 
agricultores que, por diversas razões, não quitaram suas dívidas de financiamentos anteriores, 
ou até mesmo por terem dívidas de outra natureza, não estão aptos acessar o crédito rural.  
As características da agricultura da região de Tomé-Açu são muito particulares. De 
um lado, está o conhecimento tradicional do ribeirinho da Amazônia que produz mandioca no 
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corte e queima e mantém o sítio ou quintal altamente diverso; de outro está o histórico da 
região que viveu grande prosperidade com a monocultura de pimenta do reino e 
posteriormente experimentou grande crise, devido às doenças (principalmente a fusariose) e 
baixa no preço. Consequentemente, é muito comum nas UPs de Tomé-Açu o plantio de pimenta 
do reino e de sistemas consorciados, seja de anuais com base na roça, seja no sítio ou no SAF.  
Estas características acrescidas da absorção da técnica de produção do SAFTA, seja 
por imitação dos cultivos dos japoneses ou como herança da “crise ecológica”, influenciou a 
forma de cultivo do dendê dentre as UPs parceiras das empresas produtoras de óleo de palma. 
Em princípio, não era permitido o cultivo de outras culturas dentro dos plantios do dendê ou o 
plantio de dendê em sistemas consorciados. Houve, porém, resistência dos agricultores locais 
que não respeitaram as regras e plantaram anuais nas entrelinhas do dendê, ou mantiveram 
cultivos que estavam presentes no lote antes do plantio do dendê. Além disso, houve baixa 
adesão de pequenos agricultores aos projetos de dendê das empresas. Para conseguirem os 
benefícios estipulados pelas políticas nacionais as empresas devem ter ao menos 15% da 
produção proveniente de pequenos agricultores (Portaria Nº 60, de 06 de setembro de 
2012/MDA), e segundo os técnicos das duas empresas, a quantidade de UPs parceiras era muito 
abaixo do planejado. Consequentemente, as empresas atualizaram suas políticas, permitindo 
plantios de anuais nas entrelinhas, a princípio, apenas durante o primeiro ano desde a 
implantação do dendê (NAHUM; SANTOS, 2012) e atualmente, podendo se estender até o 
terceiro ano. Estas mudanças que só foram possíveis pela observação dos técnicos que 
comprovaram em campo o não comprometimento da produção neste sistema. Este é um 
exemplo de como as características locais podem influenciar o funcionamento de 
determinações e políticas de desenvolvimento rural exógenas.  
6.5. Considerações finais  
Este estudo revela que pequenos agricultores de Tomé-Açu, no balanço entre 
características internas e externas à UP, buscam superar as limitações técnicas e de acesso a 
recursos financeiros, ao se inserirem nas cadeias de produção ligadas ao mercado nacional e 
internacional, sejam elas endógenas ou exógenas. Utilizando o capital social e humano 
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construído através de experiências prévias no manejo dos agrossistemas, assim como nas 
oscilações de mercado, os pequenos agricultores de Tomé-Açu se apresentam como agentes de 
sua transformação (COSTA, 2005), com grande capacidade adaptativa. Mostrando-se capazes de 
modular, em certa medida, a ação e a consequência de políticas de desenvolvimento rural 
idealizado em outra escala, longe de sua participação.  
Desta forma, muitos deles conseguem, ao se inserir nos projetos de produção de 
dendê, impulsionar sua produção agrícola visando atingir também o mercado de frutas, gerado 
através de iniciativa local, endógena de desenvolvimento mediante a atuação da CAMTA. Assim, 
superam o ciclo de pauperização do solo, que por vezes obriga o pequeno agricultor a migrar, 
utilizando as áreas empobrecidas para a inserção de plantios de dendê. Ao mesmo tempo, 
continuam com a produção de itens para subsistência altamente diversificada, que confere em 
conjunto com outros fatores, maior resiliência destes agrossistemas frente às modificações 
ambientais e de mercado (TOLEDO et al., 2003).  
O acompanhamento das transformações nas unidades produtivas frente à inserção 
do dendê por um prazo mais longo seria interessante, visto que a maioria das UPs amostradas 
neste estudo estava no início do ciclo produtivo do dendê. Como sugestão para estudos futuros, 
ficam os seguintes questionamentos: Há diferenciação social entre os agricultores que se 
inseriram na cadeia produtiva do dendê ou do SAF? Quais as modificações nos sistemas 
produtivos após o início da fase de maior produção do dendê? As empresas produtoras de 
dendê conseguem cumprir os contratos, e quais as consequências disso?  
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Capítulo 7. Resiliência de Agrossistemas da região de Tomé-Açu: 
reorganização através da monocultura ou diversidade  
7.1. Introdução  
Um dos grandes desafios atuais da humanidade é produzir comida, biocombustíveis 
e fibras, mantendo a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos (MILLENIUM ECOSYSTEM 
ASSESSMENT, 2005). Atualmente mais de 40% da superfície terrestre já é intensamente 
utilizada para a agricultura (FAO, 2007), o que torna os agricultores os grandes responsáveis 
pelo manejo de vastas áreas de terra, alterando ecossistemas, habitats e paisagens (OECD 
2008). Apesar da grande importância das unidades agrícolas muitos são os impactos negativos 
destas atividades (DARNHOFER et al., 2010b). As recentes modificações ocorridas nas áreas 
rurais nos últimos quarenta anos, devido ao surgimento de novas relações de mercado, que 
levaram à intensificação da agricultura e à ampliação de seus impactos (DORE, 1997; 
BERNSTEIN, 2006); ou pela ressignificação do meio rural, que amplia suas funções, com a 
inclusão das preocupações ambientais (KAGEYAMA, 2008; CARPENTER et al., 2009); trazem a 
necessidade de estudos cuja abordagem seja capaz de integrar aspectos econômicos, sociais e 
ambientais em diversas escalas espaço-temporais (DARNHOFER et al., 2010b).   
O conceito de resiliência teve sua origem na ecologia (HOLLING, 1973) e, 
atualmente, é utilizado em uma grande variedade de estudos interdisciplinares que procuram 
analisar a interação entre os seres humanos e o meio natural, através do entendimento de que, 
juntos formam os sistemas socioecológicos - SSEs (CARPENTER et al., 2001; DARNHOFER, 2014; 
FOLKE, 2006; WALKER et al., 2006). A resiliência é definida como a capacidade de um sistema de 
absorver distúrbios e se reorganizar sem alterar sua estrutura e comportamento, 
permanecendo, assim, em seu domínio original (GUNDERSON, 2003; WALKER et al., 2006). 
Desta forma, a resistência é um fator integrante da resiliência (GUNDERSON; HOLLING, 2002), 
uma vez que um sistema resistente é aquele que não se modifica mesmo com grandes 
perturbações externas (CARPENTER et al., 2001). Porém, sistemas altamente resistentes, ou 
seja, que não sofrem com perturbações, podem ter baixa resiliência, uma vez que a exposição a 
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níveis subcríticos de perturbações é necessária para o aumento ou manutenção da resiliência do 
SSE (WALKER et al., 2010), por permitir a sua renovação e o aprendizado após a perturbação. 
Desta maneira, a resiliência não se baseia em uma ideia de um estado de equilíbrio que deva ser 
atingido, mas sim no constante processo de renovação adaptativa consequente da dinâmica do 
sistema (BERKES, 2007; WALKER et al., 2004; 2006). Desta forma, o arcabouço conceitual da 
resiliência tem sido cada vez mais utilizado em estudos sobre agrossistemas (DARNHOFER, 
2014; WALKER et al., 2010), especialmente como alternativa a abordagens exclusivamente 
centradas no aumento da produtividade (WALKER et al., 2010).  
Apesar dos recentes avanços no meio rural ainda há a persistência de vastas áreas 
de pobreza na zona rural (BORRAS, 2009), e é neste contexto que os conceitos de resiliência e 
de sustentabilidade tem sido utilizados, dando suporte particularmente a movimentos que 
apoiam a agricultura orgânica, voltados à autossuficiência (MILLENINUM ECOSYSTEM 
ASSESSMENT, 2005). A modernização da agricultura tem sido amplamente criticada, 
especialmente por não ser capaz de estender os benefícios aos pequenos agricultores em áreas 
marginais, além de expô-los aos riscos de sistemas agrícolas especializados (WALKER et al., 
2010). Estudos mostram que sistemas agrícolas com maior diversidade de produtos tendem a 
ser menos vulneráveis, comparativamente a aqueles menos diversos (CONWAY, 1997). Por 
outro lado, a eficiência na produção agrícola é um fator importante quando se almeja o 
aumento da produtividade, sendo em geral, maior em sistemas mais especializados (WALKER et 
al., 2010). Entretanto, quando se reduz a redundância em busca de maior eficiência, também se 
reduz em aspectos importantes para a manutenção da resiliência (ELMQVIST et al., 2003), visto 
que a redundância confere ao sistema maior capacidade de lidar com perturbações (LOW et al., 
2003).  
A sustentabilidade é um objetivo abrangente que inclui preferências e premissas de 
um estado desejável de um sistema, não incorporando toda a dinâmica dos sistemas que 
podem ter fases nem sempre desejáveis (CARPENTER et al., 2001). Entretanto, ao contrário da 
sustentabilidade, a resiliência de um sistema nem sempre é positiva, e sempre resultante de um 
processo dinâmico de transformação (WALKER et al., 2006; CARPENTER et al., 2001). Um 
sistema altamente resiliente pode significar que o sistema não consegue sair de um estado 
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indesejável (CARPENTER et al., 2001; WALKER et al., 2004), ficando preso em ciclos de pobreza 
ou degradação (CABELL; OELOFSE, 2012). Por exemplo, em situações onde uma propriedade ou 
sistema agrícola não consegue sair de um estado de degradação, com queda da fertilidade do 
solo e da produção, para um estado mais produtivo e de aumento da fertilidade do solo, 
fazendo com que haja uma baixa qualidade de vida dos agricultores (FERNADEZ et al., 2002; 
TITTONELL, 2014).   
Os SSEs aqui analisados são compostos por agrossistemas, que são entendidos como 
“ecossistemas manejados com a finalidade de produção de alimento, fibras e combustíveis”, e 
possuem seus limites no espaço físico que ocupam, assim como delimitados pelos recursos que 
utilizam, infraestrutura, mercados, instituições e pessoas que se dedicam às atividades 
relacionadas à produção, distribuição e consumo dos produtos gerados. Assim, os agrossistemas 
operam simultaneamente e de forma intrincada em diversas escalas espaciais, desde a local até 
a global (CAPELL; OELOFSE, 2012). Por exemplo, alguns estudos tem mostrado que pequenos 
agricultores de países em desenvolvimento são vulneráveis a mudanças em escalas amplas, 
como as relacionadas às variações climáticas, oscilações na economia global, distúrbios cívicos e 
descontinuidade nos investimentos agrícolas (FAO, 2007). Desta maneira, a definição física do 
agrossistema pode variar conforme o objetivo da pesquis.  
Neste estudo, estamos em busca da escala onde a decisão do agricultor se expresse. 
De acordo com Danhorfer et al. (2010b) e Walker et al. (2010), entender uma unidade produtiva 
como um sistema socioecológico, com toda sua complexidade e dinâmica adaptativa, pode 
trazer novas contribuições para o entendimento da sustentabilidade de tais unidades agrícolas. 
Para tanto, dentro do olhar da resiliência e do escopo de agroecossistema que estou propondo, 
entendo que a unidade produtiva é composta pelo agricultor e sua família e a propriedade rural. 
Assim, busquei entender quais as características ou fatores que influenciam as opções de 
manejo que permitem as unidades produtivas persistirem e se manterem em um determinado 
estado mesmo frente a uma perturbação. Mais precisamente, interessam aquelas 
características que permitem a adaptação e a modificação do SSE frente a diferentes pressões 
externas (DARNHOFER et al., 2010b). Em outras palavras, quais fatores ou características do 
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sistema conferem à unidade produtiva maior capacidade de lidar com momentos de crise? 
(adaptado de DANHOFER et al., 2010b).  
A decisão de manejo dentro de uma unidade produtiva é diretamente influenciada 
pela percepção e pelas preferências dos agricultores responsáveis, embora esteja também 
relacionada à fatores bióticos e abióticos da unidade produtiva, ou seja seu capital natural 
(DARNHOFER et al., 2010a e b). Outro aspecto importante é que a decisão do agricultor sempre 
será influenciada pelo contexto no qual está inserido, seja o político, econômico, social, cultural 
ou ambiental (CABELL; OELOFSE, 2012).  
Além dessas questões, a forma com que os agricultores entendem os limites e 
oportunidades de sua unidade produtiva, frente aos riscos provenientes de mudanças 
econômicas, sociais ou ecológicas, assim como das opções disponíveis também exercem 
importante influência (SCOONES et al., 2007). Existe, portanto, uma combinação de fatores 
externos e internos à unidade produtiva que influencia as mudanças em seu manejo (WALKER; 
HOMMA, 1996; BRONDIZIO et al., 2009). Ao optar por um sistema produtivo os agricultores 
fazem um balanço entre as oportunidades e desafios externos, bem como entre as 
características e necessidades internas à sua unidade produtiva (UP) (DARNHOFER, et al., 
2010b). Sendo esta decisão moldada conforme os objetivos e valores do agricultor responsável, 
de acordo com sua percepção sobre os desafios e oportunidades (FAIRWEATHER; KEATING, 
1994). Desta forma, a aplicação do conceito de resiliência em agrossistemas demanda uma 
atenção especial ao domínio social do sistema (DANHOFER et al., 2010b).  
Um dos principais aspectos da resiliência em agrossistemas é a sua capacidade 
adaptativa, que é a capacidade de aprendizado através de experiências prévias da trajetória do 
sistema (BUIKSTRA et al., 2010; AMUNDSEN, 2012). A capacidade adaptativa não se refere a 
uma resposta automática ou única, mas é decorrente da habilidade de identificação de 
oportunidades ou riscos, de mobilizar recursos, buscar opções, desenvolver processos e 
aprender através de um processo interativo e reflexivo com o SSE, em todas as suas 
complexidades e escalas espaço-temporais (DARNHOFER, 2014). Assim, a resiliência de SSEs não 
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se limita a noção de resistência às mudanças, mas incorpora a ideia de que distúrbios podem 
trazer oportunidades de renovação e de reorganização do sistema (FOLKE, 2006).  
Outros aspectos importantes que compõem a resiliência de unidades produtivas são 
a capacidade de transformação e a diversidade (KECK; SKADAPOLRAK, 2013; DARNHOFER, 
2014). A capacidade de transformação se refere à capacidade da UP de modificar 
intencionalmente seu estado, a fim de sair de uma situação não desejável (DARNHOFER, 2014). 
A diversidade possibilita a UP se transformar, além de permitir que os processos de 
reorganização e renovação aconteçam após uma perturbação (GUNDERSON; HOLLING, 2002, 
BERKES et al., 2003). Estas três características de SSEs (capacidade adaptativa, capacidade de 
transformação e diversidade) estão fortemente relacionadas às características sociais que 
moldam as ações humanas nestes sistemas (WALKER et al., 2006). 
7.1.1. Como medir resiliência? 
Com a expansão do uso da resiliência em diversas áreas do conhecimento cresceu 
também o interesse em encontrar formas de mensurar ou quantificar resiliência (QUINLAN et 
al., 2016). Apesar da importância da aplicação da resiliência como base teórica em diversos 
estudos, as formas de medir e acessar a resiliência empiricamente ainda são pouco 
desenvolvidas (CARPENTER et al., 2001; CUMMING et al., 2005; FOLKE et al., 2010). Uma das 
razões é que a resiliência é dificilmente operacionalizada, devido à sua complexidade e caráter 
multidimensional (CUMMING et al., 2005).  
No caso específico de agrossistemas, pode ser ainda mais difícil medir a resiliência. 
De acordo com Darnhofer e colaboradores (2010a página 550) “sistemas agrícolas são 
provavelmente muito complexos e variáveis no tempo e espaço”. A resiliência, neste caso, é 
uma propriedade emergente que surge de uma interação específica entre agricultor, 
propriedade agrícola (espaço físico) e contexto, desta forma, uma característica ou fator pode 
fazer com que uma unidade produtiva seja resiliente, mas  em outra, não. Sendo ainda inerente 
ao momento analisado, podendo não servir, no futuro, ou não ter servido, no passado 
(DARNHOFER et al., 2010a; CABELL; OELOFSE, 2012). Entretanto, a resiliência pode ser valiosa 
para a identificação de regras gerais para guiar os mais diversos componentes dos sistemas 
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locais, nacionais e internacionais relacionados à produção agrícola em direção a um sistema 
mais resiliente (DARNHOFER et al., 2010a). 
O modelo heurístico do ciclo adaptativo é utilizado para se estudar a resiliência de 
sistemas complexos (GUNDERSON et al., 1995; GUNDERSON; HOLLING, 2001). Dentro deste 
modelo conceitual, sistemas dinâmicos como ecossistemas e SSEs não tendem à estabilização 
ou a um estado de equilíbrio, mas passam por quatro fases, sendo estas: (a) fase de exploração 
(r), (b) fase de conservação (K), (c) fase de liberação (Ω) e (d) fase de reorganização (α) 
(CARPENTER et al., 2001) (Figura 31). A fase de exploração (r) é marcada por grandes mudanças, 
onde há um aumento gradual de potencial devido ao acúmulo de capital seja ele ecológico, 
econômico, social e/ou cultural (HOLLING; GUNDERSON, 2001; HOLLING, 2001). Na fase de 
conservação (K) há o aumento da estabilidade e rigidez do sistema, o que acarreta uma 
diminuição da resiliência, tornando o sistema mais vulnerável a distúrbios (HOLLING, 
GUNDERSON 2001; HOLLING, 2001). A fase de liberação (Ω) – é marcada por períodos de ajustes 
e colapso, onde há pouco acúmulo de capital e baixa rigidez (HOLLING; GUNDERSON, 2001; 
HOLLING, 2001). Por fim, a fase de reorganização (α) é marcada pelo período de renovação, 
onde são criadas novas oportunidades. É em geral uma fase de maior incerteza e instabilidade, 
chamada de fase da “destruição criativa” termo emprestado do economista Schumpeter (1950) 
(HOLLING; GUNDERSON, 2001) (Figura 31). Assim, a sequência de mudanças graduais é 
entremeada por uma sequência de mudanças rápidas. 
 
Figura 31. Ciclo adaptativo ressaltando as fases de exploração (r), de conservação (K), de liberação (Ω) e 
de reorganização (α) Fonte:HOLLING, 2001. 
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Os ciclos adaptativos se inter-relacionam através do modelo da panarquia 
(GUNDERSON; HOLLING, 2002) (Figura 32). Este modelo sugere a existência de vários ciclos 
adaptativos intrincados, por meio de uma dinâmica transescalar e interescalar, no tempo e 
espaço (HOLLING, 2001; FOLKE, 2006; CASH et al., 2006). Assim, uma determinada fase tem 
relação com as fases seguintes e posteriores, sendo as mudanças de ocorrência dentro de um 
domínio estável provocadas pelo colapso do sistema e pela posterior reorganização pertencente 
a um mesmo ciclo adaptativo. Algo importante de mencionar é que, segundo o modelo da 
Panarquia (GUNDERSON; HOLLING, 2002), as conexões entre os diferentes ciclos adaptativos se 
dão por dois tipos: “revolt” e “remember”.  A conexão “revolt” pode causar uma variação crítica 
em um ciclo ligado em cascata, influenciando outros ciclos, de forma a colocá-los em uma 
situação mais vulnerável. Um exemplo, em um sistema ecológico, seria um pequeno foco de 
incêndio que se espalha para a copa de uma árvore, depois para uma porção de mata e, então, 
para toda a área florestada. Já uma conexão remember é aquela que facilita a fase de 
renovação, a partir da experiência acumulada pela história do sistema (FOLKE, 2006).  
Desta forma, inferir sobre a resiliência de SSEs significa considerar que existem 
vários subsistemas, parcialmente autônomos, cada um com a sua dinâmica de transformação 
seguindo as fases do ciclo adaptativo, porém, interligados uns aos outros, sendo influenciados e 
influenciando sistemas em outras escalas espaciais e em outros domínios (DARNHOFER et al., 
2010b).  
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Figura 32. Panarquia, modelo heurístico de ciclos adaptativos intricados. Fonte:adaptado de 
GUNDERSON; HOLLING, 2002. 
Neste capítulo utilizarei o ciclo adaptativo como modelo conceitual para analisar 
trajetórias históricas de unidades produtivas de Tomé-Açu, a fim de entender os processos que 
conduziram às modificações em seus sistemas agrícolas ao longo do tempo e inferir sobre a 
resiliência de tais sistemas. Desta forma, busco analisar a contribuição do capital social, humano 
e natural na dinâmica da resiliência de SSEs, em função das interferências de mudanças 
centradas em outras escalas, bem como as relações interescalares do sistema. 
7.2. Métodos 
Para atender aos objetivos deste capítulo, foram utilizados os dados coletados em 
campo através de entrevistas semiestruturadas, visitas a campo em unidades produtivas, 
conversas informais e questionários (maiores detalhes sobre estes procedimentos no Capítulo 
4). Durante estas atividades, foram coletadas informações em cada uma das UPs no tocante ao 
histórico de uso e ocupação do solo, manejo agrícola e características relativas ao domínio 
social.  Para facilitar a coleta de dados referentes ao histórico das UPs, foram feitos croquis em 
conjunto com os entrevistados, onde foram desenhadas e anotadas as principais mudanças no 
uso do solo durante a trajetória da UP (Capítulo 4). Neste capítulo, foram utilizadas informações 
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relativas a vinte e sete UPs, das quais foi possível a obtenção mais precisa das mudanças no uso 
do solo, ao longo do tempo. 
7.2.1. Histórico Regional de Tomé-Açu 
As informações sobre o histórico da região de Tomé-Açu utilizadas foram obtidas a 
partir de uma extensa revisão da literatura, assim como com base nos relatos obtidos em 
campo. As entrevistas realizadas com membros fundadores (ou que são associados há bastante 
tempo) da CAMTA, apesar de não terem sido utilizadas para as análises das trajetórias de suas 
UPs, foram determinantes para compor o histórico dos eventos da região. 
O modelo conceitual do ciclo adaptativo foi utilizado como base para se analisarem 
as informações obtidas e inferir sobre a resiliência dos SSEs estudados. Assim, tanto as 
informações do histórico regional, quanto dos históricos das UPs, foram organizadas de acordo 
com as quatro fases do modelo do ciclo adaptativo. Através da relação temporal das fases dos 
ciclos das UPs com as fases do ciclo regional é possível inferir sobre as relações transescalares 
entre eventos centrados em diferentes escalas, suas ações e consequências nas UPs.  
7.2.2. Histórico local – Unidades Produtivas  
Os dados do histórico de mudanças de manejo das unidades produtivas amostradas 
foram organizados em tabelas específicas para cada UP, contendo as alterações de cada classe 
do uso e ocupação do solo ao longo do tempo, e apresentados em formas de gráficos, com as 
oscilações destas classes ao longo do tempo. Para tanto as classes de uso do solo utilizadas são: 
Nativa – Vegetação Nativa em estádio médio e avançado de regeneração; Dendê – plantio de 
dendê; SAF – Sistema Agroflorestais; Roça - plantios de roça no modelo tradicional com base no 
cultivo de anuais, principalmente a mandioca, e utilização de corte e queima; Pasto – áreas de 
pastagem; Pimenta - plantios de pimenta do reino em monocultura; Pousio - áreas de descanso 
como aquelas cobertas por juquira ou pasto sujo abandonado; e Sítio – que incorpora a 
presença de casas e outras construções e área de uso diverso ao redor das casas.  
Com base nos relatos obtidos nas entrevistas, foram elaboradas linhas do tempo 
para cada UP, com informações de eventos históricos importantes, organizados 
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cronologicamente. Desta forma, foi possível relacionar mudanças no uso do solo das UPs com 
eventos históricos, sejam estes de outras escalas (regional, nacional, global) ou da própria UP 
(como a morte de um membro da família).  
Como as unidades produtivas amostradas são pequenas propriedades cuja principal 
atividade econômica é a agricultura e a base da mão de obra é familiar, as modificações no uso 
do solo da UP refletem suas transformações socioeconômicas que norteiam suas escolhas de 
manejo.  Portanto, utilizei a trajetória de modificação do uso do solo das UPs amostradas para 
entender seu padrão de transformação. Para tanto, os dados das UPs foram organizados 
temporalmente, de acordo com seu histórico e, posteriormente, foram determinadas três datas 
(t1, t2 e t3) para compor uma Análise de Componentes Principais (PCA), que permitiu verificar os 
principais padrões de transformação das UPs. Embora em algumas UPs seja possível identificar 
mudanças em mais datas, a padronização em apenas três datas foi necessária para possibilitar 
os procedimentos estatísticos e a comparação entre UPs. Sendo que o t1 se refere à fase inicial 
do histórico da UP; t2 – é uma fase intermediária; e, t3, se refere à situação atual da UP, ou seja, 
de quando foi realizada a entrevista (2014-2015).  
Para a realização da PCA, foram utilizados dados referentes a 27 unidades 
produtivas, para os três tempos diferentes (t1, t2 e t3), com base nos relatos e croquis 
elaborados durante as entrevistas. As variáveis utilizadas foram:  
(1)N_% - porcentagem de vegetação nativa em estádio médio e avançado de regeneração 
presente na UP;  
(2)DD_% - porcentagem de área coberta por plantio de dendê na UP ; 
(3)SAF_% - Porcentagem de área coberta por plantios em Sistemas Agroflorestais na UP ;  
(4)Roca_% - Porcentagem de área coberta por plantios de roça no modelo tradicional com base 
no cultivo de anuais, principalmente a mandioca, e utilização de corte e queima;  
(5)Pasto_% - Porcentagem de área coberta por pasto na UP (variável numérica); 
(6)Pim_% - Porcentagem da área coberta por plantio de pimenta do reino em monocultura;  
(7)Pousio_% - Porcentagem de área da UP que não foi relatado uso ou cobertura vegetal de 
acordo com as variáveis anteriores, sendo consideradas as áreas de descanso, como aquelas 
cobertas por juquira ou pasto sujo abandonado.  
A variável Pousio foi incluída pelo fato das áreas em descanso e/ou abandonadas 
somarem uma proporção considerável das UPs. Esta variável foi calculada a partir da área total 
das UPs subtraída da área somada pelas demais variáveis (dendê, SAF, pasto e roça) e 2 ha de 
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sítio. A área de sítio considerada aqui é aquela que abrange a área de construção dentro das 
UPs, como casas, barracão, retiro (estrutura para o processamento da mandioca e feitura da 
farinha), assim como a área circundante à moradia designada localmente como sítio (ou quintal) 
onde há uma grande variedade de usos e plantios. Consideraram-se dois hectares de área de 
sítio para todas as UPs que participaram de tal análise com base nas observações em campo. 
Importante ressaltar que, para o bom funcionamento do PCA, as variáveis não podem somar 
100%, por causar redundância das variáveis, justificando a não utilização da área de sítio como 
variável.  
Foi realizada a padronização dos valores das variáveis com a função Decostand do 
pacote Vegan do software R (ANDERSON et al., 2006). Esta padronização diminui a variação 
desigual das variáveis, facilitando o entendimento da participação das variáveis nos eixos que 
explicam a distribuição resultante da PCA.  
Posteriormente, foi feita a análise das trajetórias individuais de cada UP, de forma a 
possibilitar a compreensão dos fatores e características que possibilitam as diferentes UPs, em 
um mesmo contexto regional, apresentarem caminhos distintos nas diferentes fases do ciclo 
adaptativo. Foram elaboradas linhas do tempo de cada UP amostrada, para avaliar os fatores 
determinantes dos padrões de mudanças, que terminam por serem refletidas no uso do solo 
das UPs. Estas variáveis foram levantadas na perspectiva histórica da UP, buscando entender os 
processos vivenciados. Portanto, foram obtidas durante o relato do histórico, em geral, junto 
com a elaboração dos croquis. As variáveis amostradas foram:  
(1) Tamanho da propriedade 
(2) quantidade de cursos d’agua ou nascente na propriedade; 
(3) quantidade de vegetação nativa 
(4) Relação com Japoneses: japonês, se foi funcionário de japonês, filho de japonês ou nenhum 
dos outros; 
(5) Organização Social – se participa ou participou de alguma associação ou cooperativa; 
(6) Natural – de onde é o responsável pela UP; 
(7) Idade – quantos anos tem o responsável pela UP; 
(8) filhos – quantidade, idade e sexo dos filhos; 
(9) número de pessoas da família morando na propriedade rural;  
(10) número de funcionários fixos que trabalham na agricultura dentro da UP; 
(11) número de funcionários temporários que trabalham na agricultura dentro da UP; 
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(12) número de pessoas da família que trabalham na agricultura dentro da UP; 
(13) outras estratégias de mão de obra adotadas na UP, como a troca de dia de serviço com 
familiares e vizinhos e mutirões; 
(14) crédito rural – se teve ou tem acesso ao crédito rural, qual e quando.  
 
7.3. Resultados 
7.3.1. Dinâmica Regional  
O histórico da agricultura da região de Tomé-Açu apresentado mais detalhadamente 
no Capítulo 3, é particularmente interessante para o estudo da resiliência em agrossistemas. 
Utilizando o modelo do ciclo adaptativo como modelo conceitual para se entender as diferentes 
fases da trajetória histórica regional, observamos que, em 1929, com a chegada dos primeiros 
colonos japoneses, há um período de exploração (r), que dura até 1936, com grandes 
transformações no sistema. Nesta fase, há um acúmulo gradativo de recurso com aumento da 
estabilidade (HOLLING, 2001). A seguir, o sistema passa por um período de maior estabilidade e 
menor resiliência, a fase de conservação (K), que seria a fase do auge da produção de pimenta 
do reino em monocultura, o período do “diamante negro” (1950- 1960) (Figura 33 e Tabela 9). A 
baixa diversidade do sistema agrícola adotado nesta fase deixa os SSEs mais susceptíveis a 
mudanças, como oscilações no mercado e aparecimento ou agravamento de doenças.  
Após oscilações no mercado internacional e doenças nas plantações de pimenta do 
reino, há uma fase de crise (liberação - ) (1960-1970), com ruptura de conexões e menor 
rigidez do sistema (HOLLING; GUNDERSON, 2001). Nesta fase, muitos agricultores abandonam 
suas terras, outros iniciam a busca por opções de produção e sobrevivência (Figura 33 e Tabela 
9). Após a crise, há uma fase de reorganização (), com grande experimentação (1970-1980) e 
aprendizado (Figura 33, Tabela 10). Esta fase se inicia com um processo de organização para 
prover o potencial de crescimento e acúmulo de recurso da fase seguinte. É também a fase de 
maior incerteza, com possibilidades de renovação, assim como de crises inesperadas (HOLLING; 
GUNDERSON, 2001). Neste período, os agricultores experimentam diversos sistemas agrícolas, 
com espécies nativas e exóticas (Figura 33 e Tabela 10), até uma nova fase de exploração (a 
partir de 1990), com o estabelecimento de um novo sistema produtivo e abertura de novos 
158 
mercados com a produção de frutas tropicais em SAFs, culminando nos SAFTAs18. Apesar de 
haver certa estabilização do sistema com ampla utilização dos SAFTAs, optei por classificar esta 
fase como exploração-conservação, pois considero que ainda está havendo um processo de 
mudança no sistema, no qual o sistema apresenta ainda pouca rigidez. Isso porque o SAFTA 
ainda está se expandindo na região, principalmente entre os pequenos agricultores não 
nipônicos (vide tabela 10). Ademais, novos eventos provenientes de outras escalas (Tabela 10) 
começam a afetar o sistema na escala regional, com a chegada à região de grandes 
empreendedores para a produção de óleo de palma.  Por este motivo, classifiquei esta fase 
ainda como fase de exploração no ciclo adaptativo (Figura 33 e Tabela 10), caracterizada por 
intensas mudanças no sistema, com estabelecimento de conexões e maior acúmulo de capital 
(HOLLING, 2001; HOLLING; GUNDERSON, 2001). 
Entendo como um sistema resiliente aquele sistema capaz de responder a feedbacks 
e absorver perturbações com a habilidade de se auto-organizar por meio de um processo de 
aprendizado e adaptação (SEIXAS; BERKES, 2003; BERKES et al., 2003). A Figura 33 e a Tabela 10 
trazem um sumário das modificações que o sistema sofreu ao longo do tempo na escala 
regional. Importante lembrar que o ciclo adaptativo é utilizado aqui como um modelo heurístico 
para auxiliar o entendimento dos ciclos de transformações em SSEs, mais especificamente em 
agrossistemas, sem, portanto, ter capacidade preditiva. Exatamente por não sabermos ainda 
qual será o efeito das ações para a produção de óleo de palma na região, bem como o efeito das 
crises econômica e política centradas em outras escalas, resolvi deixar em aberto a classificação 
da fase seguinte.  
                                                 
18
 SAFTA – Sistema Agroflorestal de Tomé-Açu. São sistemas agroflorestais sucessionais desenvolvidos na região de 
Acará e Tomé-Açu (BOLFE, 2010) 
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Figura 33. Ciclo adaptativo com os acontecimentos históricos regionais de Tomé-Açú de acordo com as 
fases de exploração, conservação, liberação e reorganização do sistema. Baseado em Berkes et al. (2003) 
e Darnhonfer (2010b). 
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Tabela 10. Fases do histórico da região de Tomé-Açu de acordo com as fases do ciclo adaptativo.  
Trajetória histórica regional 
Fase do ciclo 
adaptativo 
1929 - 1936 - Chegada dos imigrantes japoneses na região que era ocupada somente por 
indígenas e ribeirinhos sem infraestrutura moderna. Estabelecimento das propriedades 
agrícolas com abertura da floresta. Neste período, os colonos japoneses tentam diversas 
culturas, entre nativas e exóticas. Dentre elas estão anuais e perenes, como o cacau, borracha, 
árvores nativas para madeira e óleos, arroz, diversas frutas e verduras. Porém o acesso ao 
mercado era muito limitado. Neste período, os migrantes constroem, experimentalmente e 
através da observação da agricultura ribeirinha, seu próprio conhecimento a respeito do 
sistema natural e agrícola local. Na tentativa de sanar problemas de comercialização e acessar 
mercados em Belém, fundaram uma cooperativa agrícola (Cooperativa Agrícola do Acará). Este 
primeiro período foi marcado por diversas dificuldades e algum sucesso. Devido às dificuldades 
de adaptação e doenças, muitas famílias deixaram seus lotes. As dificuldades aumentaram com 
a II Guerra mundial. Porém, logo após o término da guerra, em 1947, a cooperativa começa a 
ter sucesso com o plantio de pimenta do reino.  
As comunidades locais continuam com suas atividades de extrativismo e mecanismos 
tradicionais de produção agrícola, através do corte-e-queima e estabelecimento de "sítios" ao 
redor das casas, com alta diversidade de frutíferas e outras arbóreas.  
Exploração 
1950-1960 - Época do "diamante negro" - a produção de pimenta do reino levou a colônia 
japonesa à prosperidade, alcançando elevados níveis de produção, obtendo importante 
participação no mercado global de pimenta do reino. Expansão da produção de pimenta do 
reino em larga escala, com utilização de insumos agrícolas (NPK) e monocultura. Neste período 
a cultura de pimenta era quase exclusiva dos imigrantes japoneses, que absorviam os 
"brasileiros” como mão de obra.  
Conservação 
1960 -1970 -  A pouca variabilidade genética existente na pimenta do reino produzida em 
Tomé-Açu, assim como a produção em monocultura, contribuíram para a rápida expansão da 
fusariose. A "crise ecológica” somada ao declínio no mercado traz momentos de crise para a 
região. Atingindo não apenas os imigrantes, mas também os pequenos agricultores que 
trabalhavam nestes cultivos.  
Liberação 
1970 - 1980 - Devido à crise da produção de pimenta do reino inicia-se uma nova fase de 
experimentação e procura por outros mercados. Além de reforçar a produção de itens para a 
subsistência. Neste período volta-se a procura por sistemas diversificados, com produção de 
frutas tropicais, como: coco, cacau, cupuaçu, mamão papaia, maracujá, entre outros. A 
intenção era produzir em um sistema diversificado e que pudesse gerar renda continuamente 
ao longo do tempo, com a produção sucessional de diversos itens, com práticas que pudessem 
diminuir a necessidade de insumos agrícolas de fora da propriedade. Neste período, a pimenta 
do reino continuava a ser uma cultura importante para a região.  
Reorganização 
1980 - 1990 - Neste período o mercado de fruticultura era praticamente inexistente e apesar 
dos esforços da cooperativa, neste momento já CAMTA, em abrir mercados o preço in natura 
não era vantajoso. O cenário econômico nacional de recessão limitou as atividades 
econômicas, levando a estagnação da produção de pimenta do reino entre médios e grandes 
proprietários. Porém, a base da economia local ainda era a produção de pimenta do reino, que 
se expandiu entre os pequenos agricultores "brasileiros". Na busca de saída para crise muitos 
jovens descendentes de japoneses foram para o Japão em busca de trabalho. A busca pela 
diversificação de atividades econômicas levou a expansão de áreas de pastagem que junto com 
a chegada das madeireiras levou a uma rápida modificação ambiental com aumento de 
conflitos e violência. Apesar das dificuldades, a experimentação agrícola e a busca por novos 
mercados continuaram, associados à formação de novas instituições que pudessem fortalecer 
a comunidade nipônica e protege-la contra a violência.  
Reorganização 
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1990 - 2000 - Neste período a CAMTA consegue implantar infraestrutura para o 
processamento de frutas tropicais, o que possibilita o acesso aos mercados nacional e 
internacional. A cooperativa consegue valorizar e agregar valor ao produto local. Há expansão 
de cultivos em SAFs, incluindo a produção de pimenta do reino e outras culturas de ciclo curto 
nas fases iniciais dos SAFs. Apesar de comum entre os pequenos agricultores, a produção de 
frutas amazônicas no modelo tradicional, ou em modelos fomentados por linhas de 
financiamento rural, ou copiados dos nipônicos, o acesso ao mercado ainda era restrito aos 
membros da CAMTA. Com a liderança da CAMTA passando para a geração mais nova de 
descendentes de japoneses, e com o "aumento da demanda por frutas tropicais amazônicas, 
há a expansão dos SAFs na agricultura familiar local com a abertura deste mercado, também 
para estes agricultores. Baixos preços no mercado internacional" (Homma2004). 
Exploração-
conservação 
2005 – 2010 lançamento de politicas de incentivo a produção de biodiesel. Aparecimento de 
grandes empreendimentos agrícolas voltados para a produção de óleo de palma, com 
expansão do monocultivo de dendê. Inserção da agricultura familiar na cadeia produtiva de 
dendê, através de contratos com grandes empresas, expandindo a produção de dendê entre os 
pequenos agricultores. Aumento do preço da terra, e de trabalhadores provenientes de outras 
regiões a procura de oportunidades, havendo muitas mudanças nas áreas urbanas e rurais da 
região. CAMTA faz parcerias para a produção de dendê em sistemas agroflorestais (Natura - 
2008). Alguns cooperados possuem contratos com uma empresa plantadora de dendê com 
finalidade alimentícia, fortalecendo tais iniciativas. Projeto para aumento da parceria e 
estabelecimento de estrutura para beneficiamento do dendê na CAMTA. Contínuo aumento da 
demanda por frutas tropicais proveniente de SAFs, que ainda se expandem na região. 
Exploração 
2015 - Empresas plantadoras de dendê sofrem com os efeitos da crise econômica mundial, e 
há uma estagnação dos plantios de grandes empreendimentos. Algumas empresas falham no 
cumprimento dos contratos firmados com os pequenos agricultores. CAMTA volta atrás e não 
expande ações de parceria para o beneficiamento e produção de dendê em SAF entre seus 
cooperados.   
? 
HOLLING (1986), GUNDERSON et al. (1995), HOMMA (2004), BATISTELA et al., (2013), BRONDÍZIO (2012) e 
entrevistas deste estudo. 
 
Embora sejam mencionados eventos centrados em outras escalas que influenciam 
tanto a escala regional como a local, a Figura 33 e a Tabela 10 não deixam clara a participação, 
por exemplo, de políticas nacionais ou das oscilações do mercado internacional na dinâmica do 
sistema. Para tentar compreender toda a complexidade em que os SSEs operam é que os 
estudos que têm como base o conceito de resiliência ligam múltiplas escalas espaciais (locais, 
locais de ação nacionais e internacionais), em representações maiores e mais complexas, 
utilizando o modelo da panarquia.  
Na Tabela 11, apresento um sumário dos acontecimentos nas escalas global, 
nacional, regional e local. Três fatores são particularmente interessantes e merecem atenção na 
análise destes dados. O primeiro é o efeito da crise macroeconômica dos anos 1980, que 
prejudicou a agricultura local em Tomé-Açu, e levando à saída de muitos jovens descendentes 
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de japoneses do país em busca de trabalho no Japão. Outro efeito  refere-se à baixa do preço da 
pimenta do reino no mercado internacional, associada à “crise ecológica”, com o avanço da 
fusariose nos pimentais da região de Tomé-Açu, que levaram muitos produtores de pimenta a 
se mudarem para outras regiões do país. Outro fator mais recente é motivado pelas políticas 
nacionais de incentivo da produção de biodiesel, com o estabelecimento de contratos de 
parceria entre grandes empresas produtoras de biodiesel e pequenos agricultores para a 
produção de óleo de palma (Tabela 11).  
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Tabela 11. Acontecimentos históricos nas diferentes escalas: global, nacional, regional e local, nos diferentes períodos analisados. 
 
1929-1949 1950-1969 1960-1979 1970-1980 1980-1999 1990-1999 2000-2014 2015 
Global 
 Acordo com 
governo 
japonês para 
estabeleciment
o da colônia 
 Demanda por 
pimenta do reino 
 Declínio da 
demanda por 
pimenta do reino 
 Segundo choque 
do petróleo  
Brasil maior 
produtor de 
pimenta do reino 
do mundo 
 Crise 
macroeconômica 
 Baixos preços 
no mercado 
internacional de 
pimenta 
 Crise nos preços de 
pimenta do reino 
Valorização das 
frutas tropicais no 
mercado 
internacional 
 Discussão sobre a necessidade 
de mudança da matriz energética 
nos fóruns internacionais. 
 Crise econômica 
mundial 
Nacional 
 Falta de 
infraestrutura   
 Sem demanda 
por frutas tropicais 
  Politica agrícola 
favorecia o crédito 
rural para subsidio 
de insumos  
 Hiperinflação e 
recessão 
 Diminuição de 
créditos rural e 
alta dos preços 
de insumos 
agrícolas  
 Valorização da 
fruticultura tropical 
no mercado nacional 
Linhas de 
financiamento para a 
agricultura familiar 
PRONAF em 1996 e 
FNO
19
. 
 Lei nº 11.097, de 13 de janeiro 
de 2005, que estabelece a 
obrigatoriedade da adição de um 
percentual de biodiesel ao óleo 
diesel 
comercializado ao consumidor, em 
qualquer parte do território 
nacional.  
 Lançamento PNPB (lei 
N°.11.097/2005) 
 Lançamento Selo Combustível 
Social (Decreto Nº 5.297, de 6 de 
dezembro de 2004) 
 2014 - Formação do Consórcio 
Brasileiro de Produção de Óleo de 
Palma (CBOP) (Biovale) com 59% 
de 
seu controle nas mãos da 
Biopalma e 41% nas da Vale. 
 Crise política e 
econômica 
Regional 
Estabelecimen
to da colônia 
em TA 
 Formação da 
cooperativa 
agrícola 
 Formação da 
cooperativa 
 Demanda por 
mão de obra nos 
cultivos de 
pimenta faz com 
que muitos 
agricultores 
 "Crise ecológica" - 
fusariose e declínio 
no preço da pimenta 
do reino 
 Experimentação 
de  outras culturas 
 Diversificação 
da atividade 
econômica 
regional: chegada 
de madeireiras, 
expansão de 
pastagens. 
CAMTA continua 
 CAMTA cria 
estrutura para 
beneficamente de 
fruticultura. Acesso a 
financiamento rural 
através do FNO entre 
pequenos 
agricultores, 
 Lançamento do PSOP (PLC 
119/2013) 
 Aprovação do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do dendê 
(decreto nº 7.172, de 7 de maio de 
2010) 
 2007 - através da junção da GALP 
e da Petrobrás- biocombustíveis 
 Empresas 
plantadoras de 
dendê diminuem a 
expansão dos 
plantios de dendê na 
região sem 
cumprimentos das 
metas estabelecidas, 
                                                 
19
 Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (COSTA, 2005).  
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migrem de outras 
regiões do estado 
e de outros 
estados 
na busca por 
mercado para a 
fruticultura 
tropical e 
implanta 
estrutura para 
beneficiamento. 
principalmente entre 
1995 e 1998  
surge a BBB  
 2007 – Criação da Biopalma da 
Amazônia S.A. com a junção da 
Vale e do grupo MSP 
 2011 – Empresa Vale assume 
majoritariamente a Biopalma 
 Chegada empresas plantadoras 
de dendê 
 Grande aquisição de terras por 
empresas plantadoras de dendê  
 Demanda por produção de frutas 
tropicais crescente. 
inclusive em 
contratos com 
pequenos 
agricultores com 
diminuição de 
equipe e 
investimentos. 
 Demanda por 
produção de frutas 
tropicais continua 
crescente. 
Local 
Experimentaçã
o de vários 
cultivos entre 
os migrantes 
japoneses 
 Agricultura 
tradicional de 
mandioca 
(corte e 
queima) e 
produção 
diversificada 
dos quintais 
(sítios) 
 Sucesso na 
produção de 
pimenta do reino 
entre os 
japoneses 
 Agricultura 
tradicional de 
mandioca (corte 
e queima) e 
produção 
diversificada dos 
quintais (sítios) - 
subsistência de 
pequenos 
agricultores não 
nipônicos 
 Morte dos 
pimentais dos 
japoneses, alguns 
buscam outras áreas 
para cultivo da 
pimenta, ou se 
mudam para outros 
estados brasileiros, 
ou ainda, voltam para 
o Japão e 
abandonam suas 
terras. 
  Trabalhadores 
rurais buscam 
sobrevivência na 
agricultura de 
mandioca ou migram 
para outras regiões. 
 Experimentação 
de outras culturas e 
foco na 
subsistência 
(agricultores 
japoneses) 
 Agricultura 
tradicional de 
mandioca (corte e 
queima) e 
produção 
diversificada dos 
quintais (sítios) - 
subsistência de 
pequenos 
agricultores não 
nipônicos. 
 Jovens 
descendentes de 
japonese vão 
para o Japão para 
trabalhar 
 Diversificação 
da produção e 
foco na 
subsistência 
 Expansão de 
pimentais dentre 
pequenos 
produtores não 
nipônicos 
 Expansão de 
pimenta do reino 
entre os pequenos 
agricultores não 
nipônicos 
 Acesso ao FNO 
entre pequenos 
agricultores, 
financiamento de 
plantios de 
mandioca, gado e 
SAF. 
 Pequenos agricultores fazem 
contrato com empresas para o 
plantio de dendê em suas 
propriedades - aumento da oferta 
de trabalho 
  Menor disponibilidade de mão 
de obra 
 Aumento do preço da terra 
  Abertura do mercado de 
fruticultura para os pequenos 
agricultores não nipônicos 
 Empresas parceiras 
dos pequenos 
agricultores nos 
plantios de dendê 
deixam de cumprir 
seus contratos, com 
atraso na colheita e 
na entrega de 
insumos  
 Fruticultura em 
SAF continua 
crescendo 
Fonte de informações: HOMMA (2004), COSTA (2005), NAHUM; MALCHER (2012), BRONDÍZIO (2012), BATISTELA et al., (2013), GEISBRECHT (2013), NAHUM; SILVA (2015) , 
HOMMA (2016) e entrevistas deste estudo. 
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7.3.2. Dinâmica local - Padrão 
O Eixo 1 do PCA explica 24,86% da variação e é composto, em grande parte, 
pelas variáveis de vegetação nativa e pousio nas UPs ao longo das três datas analisadas 
(Figura 34 e Tabela 12). Enquanto a quantidade de vegetação nativa influencia 
positivamente o Eixo 1, a área de pousio afeta negativamente este eixo (Figura 34 e Tabela 
12). Sendo assim, a variação temporal ao longo do Eixo 1, da direita para a esquerda, 
representa a diminuição da área de vegetação nativa e um aumento da área de pousio, ou 
seja, associado a maior ocupação da UP e ao maior desmatamento do lote. O Eixo 2 explica 
20,09% da variação. A distribuição vertical dos pontos, isto é, ao longo do Eixo 2, é 
positivamente influenciada pelas áreas de cultivo de Roça e Pimenta do reino e, 
negativamente influenciada pelas áreas de cultivo de dendê e SAF (Figura 34 e Tabela 12). A 
variação positiva no Eixo 2 (para cima), representa um aumento das áreas de Roça e 
Pimenta, em geral, na fase inicial da formação das UPs; enquanto a variação negativa no Eixo 
2 (para baixo) representa o aumento de áreas de Dendê e SAF, em geral, como substituição 
das áreas de pousio e diminuição das áreas de Roça (Figura 34 e Tabela 12).  
 
Figura 34. Resultado da PCA realizada com a participação das variáveis que formam os Eixos 1 e 2 na 
distribuição dos pontos que representam independentemente cada tempo analisado (t1, t2 e t3)  das 
27 UPs. 
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Tabela 12. Resultados da PCA com valores padronizados, com a participação das variáveis nos Eixos 1 
e 2. 
  Eixo 1 Eixo 2 
Nativa % 0.635 0.036 
Dendê % -0.284 -0.36 
SAF % 0.106 -0.551 
Roça % 0.347 0.500 
Pasto % 0.102 
 
Pim_% 
 
0.396 
Pousio % -0.611 0.398 
 A variação temporal das UPs (entre ∆t1(t1-t2) e ∆t2(t2-t3)) pode ser dividida em 
quatro padrões de variação (Figura 35 e Tabela 13). Os padrões 1 e 3 são bastantes 
semelhantes, a variação no uso do solo entre t1 e t2 se concentra na diminuição de pasto e 
roça, implantação de áreas de SAF e/ou dendê, diferenciando apenas na variação em relação 
ao pousio (P1 – diminuição de pousio; e P3 – aumento de pousio, Tabela 13). No segundo 
período de variação (∆t2, entre t2 e t3), há a diminuição do pousio, da pastagem e roça; 
aumento de SAF e/ou implantação de dendê. Estas UPs apresentam no ∆t1 (t1-t2) pouca 
variação na quantidade de nativa, havendo pouco ou nenhum desmate. Nestas UPs, existe 
ao mesmo tempo, a transição entre o cultivo tradicional de roça e pimenta do reino, 
baseado no corte e queima, para o cultivo de SAF ou dendê, sendo que, no ∆t2(t2-t3), a 
transição se fortalece com aumento das áreas de SAF e dendê.  
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Figura 35. Resultado PCA temporal, mostrando mudança nos Eixos 1 e 2, de ∆t1(t1–t2) (linha contínua) 
e ∆t2(t2-t3) (pontilhado), para cada UP. 
 
Propriedades com padrão de mudança de uso do solo P1 e P3 apresentam, no 
∆t1 uma modificação em seus sistemas produtivos, com a diminuição do sistema tradicional 
de produção de mandioca (corte e queima) e a implantação de SAFs ou plantios de dendê, 
que são reforçados no segundo período analisado (∆t2). São, em sua maioria, propriedades 
cujos dados sobre o histórico são curtos, em geral, a partir de 2000. Isto se deve a dois 
motivos: porque não foi possível obter dados históricos de toda a trajetória da UP, devido à 
morte do responsável da UP (F 46); ou porque a UP se formou há pouco tempo, ou seja, a 
aquisição da área é recente; ou ainda, houve uma mudança do responsável sobre o lote, em 
geral transferência de pai para filho. Três UPs apresentam trajetórias mais longas e se 
incluem neste padrão, porém não é possível identificar uma fase de crise clara em seu 
histórico, apenas uma mudança de manejo (F28, F37e F53). Ainda, a crise vivenciada pode 
ser antiga, como no caso da F10, que teve seu momento de crise entre as décadas de 1980 e 
1990, o que gera a mudança no sistema produtivo, de pimenta do reino para SAF, ainda no 
primeiro período (∆t1). 
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Já no padrão 2 de variação do uso do solo, as UPs apresentam, no  ∆t1 (t1-t2,) 
diminuição das áreas de Nativa e aumento de Pousio, ou seja, há o desmate da área para a 
implantação das roças, baseadas no corte e queima, que são, em um momento seguinte, 
transformadas em pastagem (Tabela 12). Já no ∆t2(t2-t3), há a diminuição das áreas de Roça 
e pastagem, bem como aumento ou implantação dos cultivos de SAF e/ou Dendê. Ou seja, a 
transição da agricultura tradicional de corte e queima, para o SAF ou dendê, se dá no ∆t2. 
Assim, as unidades produtivas com padrão 2 apresentam mudanças no sistema 
produtivo no segundo período analisado (∆t2), quando deixam de produzir no sistema de 
corte e queima e passam a plantar dendê ou SAFs. Em sua maioria, as UPs com este padrão, 
apresenta histórico longo, ou seja, com mais de 20 anos, com período de crise claro em sua 
trajetória que precede a mudança no manejo, e consequentemente, no uso do solo no 
segundo intervalo de tempo analisado (∆t2). Exceto a unidade produtiva F 34, que tem 
histórico curto (a partir de 2005); porém, apresenta uma crise clara e consequente mudança 
no manejo durante o segundo intervalo temporal analisado. 
Apenas uma propriedade apresentou o padrão 4 de mudança no uso do solo, no 
qual,  no ∆t1, há o desmate e, no ∆t2, há o aumento das áreas roça, pimenta do reino com 
diminuição do pousio (Tabela 12). Neste caso, isso se dá devido ao aumento da capacidade 
de trabalho desta UP, durante o período entre t2 e t3, com implantação de áreas de roça e 
SAFs iniciais, Relembrando que os SAFs iniciais podem ser plantios de pimenta do reino, e 
que em alguns casos, os agricultores se referem a estas áreas como áreas de pimenta e não 
de SAF. Outro motivo para que o aumento da área de SAF não esteja claro no PCA, é que 
este produtor estava renovando SAFs antigos mediante financiamento conseguido com 
auxílio da EMATER, e, desta forma, não há variação na área de SAF.   
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Tabela 13. Padrões de variação no uso do solo das UPs entre os períodos analisados (∆t1 e ∆t2) e as 
UPs que apresentaram cada um dos quatro padrões encontrados. 
 Padrão 
Variação nos ∆t analisados 
(∆t1(t1-t1); ∆t2(t2-t3)) 
Unidades Produtivas 
1 
 
t1-t2 diminuição do pousio, diminuição de 
pasto e roça, implantação de áreas de SAF 
e/ou dendê 
t2-t3– diminuição do pousio, da pastagem e 
roça; aumento de SAF e/ou implantação de 
dendê. 
F28, F37, F40, F48, F49, 
F52 
 
2 
 
t1-t2 – diminuição da área de nativa, 
aumento do pousio, com implantação de 
cultivos de Roça e pimenta do reino, 
formação  de pastagem 
t2-t3– diminuição da área de Roça e 
pastagem, aumento ou implantação da área 
de SAF e/ou Dendê 
F6, F34, F36, F38, F41, 
F42, F43, F45, F47 
3 
 
t1-t2 - aumento do pousio, diminuição de 
pasto e roça, implantação de áreas de SAF 
e/ou dendê 
t2-t3– diminuição do pousio, da pastagem e 
roça; aumento de SAF e/ou implantação de 
dendê.  
F9, F10, F25, F29, F31, 
F33, F35, F39, F44, F46 
F53 
4 
 
t1-t2 – diminuição de Nativa e aumento do 
pousio 
t2-t3– aumento de Roça, pimenta do reino e 
diminuição do pousio 
F14 
 
7.3.3. Dinâmica Local – processo 
Ao analisar as trajetórias das UPs, é possível identificar dois padrões distintos: (1) 
um no qual é possível identificar um momento de crise claro na narrativa do histórico da 
propriedade; e outro (2) onde não é identificável nenhum período claramente determinável 
de crise (Figura 36). No grupo (1), em que é possível reconhecer um claro momento de crise, 
é também possível evidenciar seus efeitos nas modificações do uso do solo da propriedade 
ao longo do tempo. O período de crise representa um momento de ruptura, quando há 
diminuição das áreas de plantio e consequente aumento das áreas de pousio. Outra 
consequência da crise é o abandono das propriedades pelos agricultores, que vão trabalhar 
fora das UPs, como funcionários de outras propriedades agrícolas, empresas, ou até mesmo 
em cargos públicos, por não conseguirem o ganho financeiro necessário para o sustento da 
família com a agricultura (Figura 36). Ademais, em muitos casos, após a “quebra” os 
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agricultores encontram-se endividados devido ao financiamento rural que utilizaram para 
investir em um cultivo que não deu certo.  Em geral, ainda assim, mantêm pequenos cultivos 
destinados primariamente para a subsistência. Os motivos das crises vivenciadas pelas 
diferentes UPs amostradas são diversos, variando de acordo com as características de cada 
UP, sendo provenientes de aspectos internos da UP, assim como de aspectos externos. 
Assim a crise é uma consequência da junção destes fatores.   
Dentre as unidades produtivas que tiveram suas trajetórias históricas analisadas, 
treze apresentaram uma clara fase de crise. Duas delas, as UP F34 e F43 relacionam a crise à 
queda no preço da mandioca (2008-2009). Outras sofreram com a baixa no preço da 
pimenta do reino ou morte do pimental por doenças: F10 teve seu período de crise em 
1983; F 38 em 1992; F 39 em 1995 e F36 em 2004. Outras unidades produtivas relacionam o 
período de crise às dificuldades na comercialização de frutas tropicais (principalmente o 
cacau e o cupuaçu) da produção de sistemas consorciados implantados através do 
financiamento do FNO: F 41 em 1995; F 14 em 1996; e F 35 em 1999. Sendo ainda que as 
propriedades F41 e F14 sofreram também com a queda dos preços da pimenta do reino. 
Outros agricultores relatam que os períodos de crise foram decorrentes de acontecimentos 
internos às UPs, como a morte ou acidente de um dos membros da família. É o caso da UP F 
46, em que o agricultor responsável morre em 2003 e a esposa decidiu morar na cidade 
junto com os filhos, mantendo apenas uma pequena área de roça de mandioca para 
subsistência.  
Em geral, não é apenas um fator que gera a crise, mas em alguns casos a junção 
de problemas familiares com problemas relativos à produção agrícola. Como é o caso da UP 
F43, em que o agricultor responsável sofreu um acidente e, logo em seguida o pimental 
morre devido à fusariose. Ou da UP F36, que sofre com a queda do preço da pimenta 
(conforme acima) e, em seguida, a esposa do agricultor responsável adoeceu e a família 
passou a não trabalhar mais na agricultura. Outra possibilidade é a junção de um problema 
familiar com a pauperização do solo que gera a crise, como é o caso da UP F47, que, em 
2005, o pai do agricultor responsável atualmente adoeceu, sendo necessário o abandono 
dos plantios e a pauperização do solo não permitiu uma produção agrícola suficiente 
produtiva, obrigando o agricultor a trabalhar fora. Ou no caso da UP F 53, que o agricultor 
atualmente responsável está nesta posição há pouco tempo, devido à morte do pai e dos 
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irmãos, mas, devido ao uso contínuo do sistema de corte e queima, o solo encontra-se 
degradado. 
Em resposta a crise, em geral, os agricultores buscam trabalho fora de suas 
propriedades, mantendo ainda plantios para subsistência da família. Nos casos analisados, 
há o retorno ao trabalho agrícola dentro da UP familiar após um período, que varia 
conforme a UP, seja o próprio agricultor que saiu para trabalhar fora, ou seus filhos. Assim 
que possível há a volta no investimento da produção agrícola na propriedade familiar, por 
meio de recursos próprios ou projetos de financiamento rural, como SAF e o dendê (Figura 
36 – (1)). 
Por outro lado, nas trajetórias de algumas UPs, não foi possível identificar um 
período de crise claramente delimitado (2). São unidades produtivas que não apresentam 
um momento específico de crise, nem na narrativa, tampouco na mudança do uso solo, mas 
que em determinado momento, inicia uma fase de mudança gradativa do sistema agrícola, 
seja pela implantação de SAF seja pela adesão às parcerias com o setor privado para a 
produção de dendê (Figura 36 – (2)). Este é o caso das UPs F06; F25; F28; F29; F31; F37; F52, 
embora algumas destas propriedades tenham trajetórias curtas (F52; F29; F31), ainda é 
possível identificar, na narrativa dos agricultores, o ciclo de pauperização do solo.  
 
Figura 36. Duas trajetórias encontradas das UPs em relação à existência de uma crise clara na 
narrativa do histórico assim como nas mudanças de uso do solo (1); e trajetórias sem a existência de 
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um claro período de crise (2). No caso (1) a crise é uma quebra abrupta na trajetória da UP, que 
resulta na venda da propriedade, trabalho fora da UP e/ou manutenção da atividade agrícola apenas 
para subsistência. Havendo a seguir um período de reorganização através da produção de dendê e 
SAF, ou ainda outra cultura. No caso (2) após o desenvolvimento das atividades agrícola na UP há 
uma progressiva pauperização do solo, que resulta em uma situação de baixa produtividade, 
entretanto não há um momento específico de crise, e sim uma mudança no manejo com a inserção 
de dendê ou SAF, que inicia a fase de reorganização; ou a venda da propriedade, trabalho fora da UP, 
ou apenas a manutenção mesmo que escassa da atividade agrícola apenas para a subsistência. As 
setas pontilhadas indicam situações não relatadas nas entrevistas com as UPs amostradas, mas 
observadas em campo.  
Entretanto, não quer dizer que as UPs que não possuem uma ruptura clara, uma 
crise bem definida, não tenham passado por um momento de crise. A pauperização do solo, 
com consequente diminuição da produção agrícola certamente apresenta efeitos negativos, 
visto que a qualidade de vida dos agricultores é advinda da produtividade da UP, seja ela 
para subsistência ou comercialização. Além disso, muitas vezes o agricultor responsável não 
sai para trabalhar fora, mas seus filhos saem.  
Um caminho alternativo na trajetória das UPs que passam por um período de 
crise ou pelo processo gradativo de pauperização de solo seria a venda propriedade rural 
(Figura 36). Embora eu não tenha abordado UPs com histórico de venda e migração de seus 
membros para a cidade, é comum encontrar relatos de agricultores que optaram pela venda 
de suas terras em momentos de dificuldade, ou que foram coagidos a tal por grandes 
empresas ou grandes produtores (entrevistas e conversas informais em campo).  
7.4. Discussão 
Os resultados aqui encontrados indicam que as UPs podem responder a 
mudanças centradas em outras escalas com um período claro de crise, que representa uma 
ruptura na produção agrícola da UP e na sua relação com a sobrevivência da família, onde os 
agricultores buscam outras fontes de renda fora da propriedade. Outro caminho encontrado 
é a não existência de um período claro de crise, mas em que há uma mudança no manejo da 
propriedade, após um gradativo processo de pauperização do solo. Nos dois caminhos 
observados há uma mudança no manejo agrícola da propriedade, com o retorno ou 
aumento da produção agrícola como principal fonte de renda. Nos casos analisados esta 
modificação é a inserção da cultura em SAF ou dendê.  
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Alguns agricultores relacionam seus períodos de crise ou dificuldades na 
agricultura às oscilações dos preços da pimenta do reino e da farinha de mandioca. As 
oscilações no mercado influenciam a dinâmica dos agrossistemas, que podem se dedicar 
mais ou menos à produção agrícola direcionada para o mercado. A região de Tomé-Açu tem 
em seu histórico períodos de sucesso e crise fortemente relacionados às mudanças no 
mercado de pimenta do reino (Figura 33, Tabela 9). O preço da pimenta do reino oscila em 
ciclos de aproximadamente 10 anos, apresentando altas e baixas que afetam os agricultores 
dedicados a este cultivo. Como o investimento necessário é alto, são altos também os 
ganhos ou perdas. As oscilações no preço da farinha de mandioca também são responsáveis 
por gerar crises em algumas UPs. Apesar de não ser exigente em investimento financeiro 
para a sua produção, requer muita mão de obra e nem sempre o valor pago pela farinha de 
mandioca é atrativo.  
Outro problema relativo aos mercados é o acesso a eles, ou a não existência de 
demanda para algum cultivo com alto investimento, como o caso das frutas tropicais. 
Atualmente, existe demanda de mercado para as mais diversas frutas tropicais na região de 
TA, assim como uma ampla variedade de compradores. Porém, há algum tempo, a situação 
era diferente e, mesmo assim, alguns agricultores investiram na produção de frutas em SAF, 
motivados pelos sucessos dos cultivos dos japoneses cooperados da CAMTA, e por linhas de 
crédito rural, como o FNO.  
O grau de envolvimento com o mercado é um fator importante da sobrevivência 
de unidades produtivas. O investimento em cultivos voltados ao mercado, local, nacional ou 
internacional, pode tanto ser benéfico como gerador de crise. Unidades produtivas que se 
voltam para a produção de apenas um cultivar visando o mercado ficam mais susceptíveis às 
oscilações econômicas, políticas, sociais e ambientais, do que aquelas que optam por investir 
em mais de um cultivo (WALKER et al., 2010). Por outro lado a especialização em um só 
cultivar pode levar a uma maior e melhor produção, aumentando a eficiência da UP.  
Portanto, há um equilíbrio entre a eficiência produtiva e o grau de relação com o 
mercado que a UP deve buscar de forma a não ficar totalmente dependente de um cultivo e 
suas oscilações nos preços e condições de comercialização e, ainda assim, ser capaz de 
aproveitar as oportunidades de mercado (CABELL; OELOFSE, 2012).  Buscando um balanço 
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entre oportunidades de comercialização e mantendo certa autonomia (DARNHOFER, 2014), 
o desafio das UPs é manter sua capacidade de lidar com as mudanças em longo prazo e ao 
mesmo tempo, ser eficiente em curto prazo (LEV; CAMPBELL, 1987). Uma forma, que os 
agricultores de TA encontraram é a utilização de uma mesma área para a produção de 
diversos cultivares, por meio dos SAFs. Desta forma, mantêm uma alta diversidade de 
produtos que podem ser comercializados ou consumidos (Capítulo 6), sem a necessidade de 
utilização de uma extensa área e, ainda, diminuem a quantidade de trabalho e insumos 
requeridos, conforme os relatos obtidos em campo: 
Pesquisadora –“e hoje o senhor está trabalhando com as frutas, é consórcio?” 
A – “é tem que plantar praticamente junto, porque o que a gente colhe é pouco, 
então pra gente zelar tem que zelar pra dois ou três. Porque assim quando eu 
planto o açaí eu planto o cacau ou cupu, ai zelo um e outro.” 
Esposa do agricultor – “e tem a banana” 
A – “tem a banana tbm, mas é que é pouca. Se eu botar o adubo pra pimenta, ele 
já serve pro cacau, pro açaí, já rende mais. Porque se eu for comprar adubo pro 
cacau, pro açaí, pro cupuaçu é muito adubo.” (entrevista com agricultor 
responsável pela UP F18, grifo da autora) 
 
Assim como o comportamento do mercado agrícola, as políticas públicas 
também interferem na dinâmica de unidades produtivas, seja por meio dos subsídios, 
abertura de linhas de crédito rural ou incentivos para a produção de commodities, como o 
dendê. O acesso a tais benefícios ou sua inserção em tais iniciativas influenciam a trajetória 
destes agrossistemas, positiva ou negativamente. Em algumas UPs amostradas, houve um 
período crise após o acesso ao financiamento agrícola do FNO, entre os anos 1994 e 1997, 
principalmente. Segundo Costa (2005), é justamente nesta fase que o fundo se abre para os 
pequenos agricultores, sem, no entanto, serem suficientemente flexíveis para abarcar os 
anseios e conhecimentos dos agricultores beneficiários. Os projetos agrícolas financiados 
através do FNO eram fechados e, em muitos casos, não correspondiam às características 
locais (COSTA, 2005).   
Alguns pequenos agricultores em TA acessaram o benefício para a criação de 
gado sem ao menos terem área suficiente para tal manejo, ou ainda, foram incentivados a 
implantar um sistema consorciado de frutas para as quais não havia ainda a abertura do 
mercado consumidor. Sendo assim, muitos agricultores encontram-se endividados 
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atualmente, sem poderem acessar outras fontes e formas de crédito rural. Conforme os 
relatos abaixo: 
JC – “Foi o primeiro e o último. Foi o FNO em 95 que nós fizemos. Ela já tava 
criada a associação e como já estava criada e bem registrada, conhecida como se 
diz, a 4a região teve como fazer o projeto. Então todos os sócios nesse tempo 
fizeram projeto, eu fiz pra agricultura outros fizeram pra gado e depois morreu 
tudo. (...) eu fiz pra agricultura, não deu certo. Eu fiz açaí associado com cupuaçu. 
Não deu certo. Porque não dá certo o açaí com o cupuaçu. Nós já temos essa 
experiência.”  
“(...) Todos sócios que fez esse projeto ele nunca pagou. Todos nós estamos 
inadimplentes no BASA, nós estamos todos. Nunca tivemos condições de pagar, 
mas a conta nossa lá tá rolando.” 
“(...) Mas tbm não adianta tá ai apodrecendo. Olhe teve um tempo que esse FNO 
começou produzir, porque produziu muito o cupuaçu, ficava ai em baixo das 
árvores secando, apodrecendo. Porque não tinha pra onde vender, nem os 
marreteiro não existiam ainda. Agora eles anda aqui doido. Correndo atrás de 
produto, cupu, açaí...” (Entrevista com agricultor responsável pela UP F06, grifo 
da autora) 
 
A resiliência de unidades produtivas é entendida por meio de algumas 
características do sistema que lhe conferem capacidade adaptativa, capacidade de 
transformação e diversidade (KECK; SKADAPOLRAK, 2013; DARNHOFER, 2014). As oscilações 
de mercado, modificações nos sistemas políticos ou nas politicas públicas voltadas para a 
agricultura, ou ainda, mudanças ambientais, podem abrir oportunidades e gerar dificuldades 
de acordo com estas capacidades das UPs de responder a elas. Assim, a resposta do sistema 
com um momento claro de crise ou não, é decorrente destas características, assim como a 
forma com que as UPs conseguem superar esses períodos, modificando seus sistemas 
produtivos.  
7.4.1. Capacidade adaptativa 
A capacidade adaptativa de um sistema é sua habilidade de ajuste ao enfrentar 
modificações externas e internas (FOLKE et al., 2010). Assim, a capacidade adaptativa de um 
agrossistema está relacionada a ações humanas que interferem intencionalmente na 
resiliência do sistema, o levando a um estado desejável (WALKER et al., 2004; 2006). O que 
requer a habilidade de identificar problemas, estabelecer prioridades, mobilizar recursos, 
combinando experiência e conhecimento no ajuste das respostas ao um contexto que se 
transforma (DARNHOFER, 2014). A existência de uma dinâmica com modificações 
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inesperadas e repentinas requer um contínuo processo de aprendizagem através das 
experiências, entre erros e acertos, das atividades de manejo utilizadas e das respostas do 
sistema (GLOVER, 2012). Desta forma, o aprendizado é o principal processo de construção 
da capacidade adaptativa de um agrossistema (MILESTAD et al., 2010).  
O aprendizado pode se dar através de diversas formas. Uma delas é por meio de 
experiência prévia com processos de colapso e retomada vivenciados local ou 
regionalmente. Um período de crise pode levar o agricultor a modificar seu sistema 
produtivo de forma a não repetir a situação prévia à crise. Por exemplo, a quebra com a 
produção de mandioca fez com que os agricultores decidissem manter este cultivo apenas 
para subsistência e se dedicar a outros cultivos para a comercialização. Ou agricultores que 
vivenciaram a perda de seus plantios em monocultura de pimenta do reino e que, 
atualmente, fazem questão de diversificar a produção agrícola, conforme relatos abaixo: 
MC – “(...) nessa época que deu o preço bom da pimenta, as outras coisas ficavam 
ai. Agora não, o que vc produzir..., o açaí tá em auge, todo mundo tá plantando, 
pimenta todo mundo tá plantando. Ano retrasado o pessoal plantou mandioca em 
grande quantidade, perdeu. A farinha foi a 400, 300 agora baixou de novo. Eu vou 
plantar um pouquinho de cada coisa, procurar ter produção pro ano todo pra não 
ter mais dificuldade. Eu fui cuidando das coisas, foi começando a organizar o SAF. 
Todo tempo estou vendendo alguma coisa.” 
Pesquisadora –“ o senhor acha que foi a crise que te influenciou?” 
MC – “a gente vai aprendendo com a crise, né? Depois também, agricultor né? 
Agricultor não pode ter só uma cultura.” 
Técnico da CEPLAC – “Monocultivo..?” 
MC – “Tá furado!” (Trecho de entrevista com agricultor responsável pela UP F35, 
grifo da autora). 
 
Pesquisadora – “(após da crise) ficou sempre no SAF, começou a diversificar mais? 
Z - ai num parei mais e a pimenta com 2 anos já metia o cacao 
(...)isso.. nunca parou com a mandioca” 
Pesquisadora - “essa crise aqui é que fez vc mudar pro SAF?”  
Z- “foi também isso ai. Porque hoje, hoje se vim uma crise da pimenta que gente 
tá prevendo ai, já tá vendo isso, outra crise de fusarium aqui!” 
Pesquisadora – “é mesmo?!, por que tem muita gente plantando?” 
Z – “isso ai, então a gente já não vai sofrer tanto quanto a gente sofreu no 
passado que já tô olhe, isso ai já é prova do negocio ai né?.. já doença não é só 
aqui não.. isso ai é todo.. o preço já tá lá em cima, mais o pessoal ai ver agoniar, 
plantar mais pimenta mais pimenta e o negócio pode ficar feio.” 
Z- “Inclusive eu esse ano eu mudar nem vou plantar mais pimenta, vou plantar 
acerola maracujá e açaí.”  
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Pesquisadora – “que dizem que açaí tá com preço bom...” 
Z –“E o açaí pode pegar uma epidemia ai também igual a pimenta, igual ao dendê, 
né? “(trecho da entrevista com agricultor responsável pela UP F 10, que passou 
por um momento de crise com a baixa no preço da pimenta do reino e da 
fusariose – grifo da autora) 
 
O aprendizado pode ser também pela troca de experiências e observação dos 
sucessos e fracassos de outras UPs. Embora, na escala local, os agricultores possam não ter 
vivenciado diretamente o período da “crise ecológica” nas décadas de 1960-70, a crise 
regional deixou marcas na agricultura praticada atualmente em TA.  Os relatos obtidos em 
campo apontam pelo menos, duas características dos sistemas agrícolas locais que estão 
relacionadas às épocas de auge e de crise da pimenta do reino. A relativa à época de auge é 
a insistência dos pequenos agricultores da região em plantar pimenta do reino, mesmo que 
exigente em recursos financeiros. A observação ou vivência de grandes ganhos decorrentes 
da produção de pimenta do reino suportam tal costume.  
Outra herança do histórico regional é decorrente o momento de crise. Como 
visto na análise da dinâmica regional, a crise levou ao estabelecimento de um sistema 
agrícola baseado em diversas espécies, que resultam em possibilidades de renda sequencial 
conforme o seu desenvolvimento sucessional, que é o SAFTA (KATO; TAKAMATSU, 2005). É 
interessante ressaltar que este sistema foi desenvolvido ao longo do tempo, através de 
experimentação e observação do costume dos agricultores locais em manter áreas diversas 
ao redor de suas casas, onde cultivam e criam uma grande variedade de espécies para 
subsistência, os sítios ou quintais (MIRANDA et al., 2013). Assim, o estabelecimento dos SAFs 
hoje característicos da região de TA, os SAFTAs, se deu por meio da utilização dos 
conhecimentos locais dos agricultores “nativos” da região, com os conhecimentos trazidos 
pelos colonos japoneses, e sua habilidade de experimentação e abertura de novos 
mercados, através de suas redes de relação social. Embora nem sempre os pequenos 
agricultores utilizem as configurações características dos SAFTAs, é comum a utilização de 
sistemas consorciados, com espécies perenes e anuais. Segundo relatos obtidos em campo, 
é costume não plantar apenas um cultivar na propriedade, tampouco a monocultura, devido 
à possibilidade de fracasso na produção ou venda. Portanto, podemos identificar nos 
agrossistemas de Tomé-Açu algumas características que remetem a forte presença de uma 
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memória coletiva acerca da experiência de prosperidade e do colapso da pimenta do reino 
na região (TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 2015).  
Relato de um agricultor sobre os períodos de crise: 
V – “É.. mas a pimenta aqui em TA passou por várias crises, né? Várias crises, 
chegou ao ponto de muita gente abandonar suas terras, aqui mesmo neste ramal 
era cheio de morador.” 
Pesquisadora – “Quando foi isso?” 
V – “Nos anos, nos anos 70 por diante.” 
“(...) doença e o preço também caiu muito. Ai nem compensava que muita gente 
abandonou suas terras. Teve gente que ficou sem nada mesmo, que tudo tinha 
apostou na pimenta. E quando acabou, acabou e pronto. Ai num tinha saída.” 
(Entrevista com agricultor responsável pela UP F37) 
O aprendizado necessário para a capacidade adaptativa pode ser adquirido 
mediante experiências de outros agricultores, acessando conhecimentos locais e tradicionais 
(BERKES; FOLKE, 2002). O aprendizado pode se dar não apenas na experimentação e 
observação de manejo agrícola, como o uso de uma técnica para poda do cacaueiro, como 
em discussões em outros espaços sociais. O engajamento em atividades fora da unidade 
produtiva, como organizações sociais diversas, desde sindicatos, associações e cooperativas 
agrícolas até igrejas, permite o acesso a diversas fontes de informação, diferentes visões de 
mundo e, entendimentos de tendências sociais, de mercado ou de mudanças nas políticas 
agrícolas. Esta interação permite que o agricultor acesse diferentes fontes de conhecimento 
e construa novas formas de interpretação e percepção do sistema e do contexto em que 
está inserido, expandindo suas possibilidades de ação (ODERSTEIJN et al., 2006; DANRHOFER 
et al., 2010a).  
Ademais, a construção de redes de interação social amplia o capital social da UP, 
permitindo que o agricultor acesse uma maior gama de oportunidades, seja de se inserir nas 
políticas de desenvolvimento rural, acesso ao crédito rural, acesso a novos mercados, assim 
como, acesso a novas tecnologias agrícolas (BEBBINGTON, 1999). Sem tirar a importância 
dos serviços de ATER, analisados no capítulo 5, a interação entre agricultores é bastante 
importante, por permitir esta troca de experiências e construção de um conhecimento 
coletivo, que pode levar à solução de problemas vivenciados individualmente (GLOVER, 
2012). É o caso da formação de associações de bairro que auxiliam a superação de 
dificuldades comuns, como dificuldades de comercialização. Costa (2005) ressalta a 
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capacidade organizacional dos pequenos agricultores da região Norte, que lhes confere 
capacidade de agência e transformação de sua realidade. Contudo, os agricultores mais 
isolados, seja geograficamente, ou pelo seu comportamento individual, acabam tendo 
possibilidades reduzidas de aproveitar oportunidades, antever mudanças no sistema e 
superar momentos de crise, tornando-se, portanto, menos resilientes. Assim como 
agricultores que possuem menos experiência e conhecimento.  
Relato de como a formação da associação APRAFAMTA auxiliou os agricultores: 
Pesquisadora – “Como comercializava (a produção) no começo?” 
v – “era difícil. Aqui a gente chegou a perder a produção de cupuaçu muitas vezes. 
O preço era lá em baixo, né?  O atravessador aproveitava, né? A gente não tinha 
como..ai ou perdia ou vendia barato! Ai depois que a gente criou a associação 
começou a juntar a produção, né? ai ficou melhor de vender. O preço melhorou, a 
semente a gente perdia toda e hoje a gente vende por um bom preço até, 
né?”(trecho de entrevista com agricultor responsável pela UP F27, grifo da 
autora) 
 
7.4.2. Capacidade de transformação  
Outro aspecto importante da resiliência de agrossistemas é capacidade de 
transformação e inovação (ROSS et al., 2010; VAN APELDOORN et al., 2011). A resiliência 
pode deixar o sistema preso a uma situação não desejada, como em um ciclo de pobreza 
(poverty trap), ou então um sistema agrícola pode não atender as necessidade de 
comunidades ou famílias, ou ainda não serem viáveis em longo prazo (por ex. em condições 
de mudanças climáticas) (WALKER et al., 2010). Nestas situações, é necessária uma mudança 
mais radical do sistema, no qual um novo conjunto de fatores se tornam importantes no 
desenho e na implantação das estratégias de resposta (WALKER et al., 2010; DARNHOFER, 
2014).  
Estas mudanças em geral estão ligadas a alterações na percepção dos 
agricultores em relação ao contexto, que os possibilita vislumbrarem novas oportunidades e 
novos padrões de interação entre atores (SCHOON et al., 2011). Baseia-se, portanto, na 
criatividade humana para reconstruir significados e relações, para criar uma unidade 
produtiva fundamentalmente diferente, com novas ligações e feedbacks (DARNHOFER, 
2014). 
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Entretanto, a mudança pode ser precedida de um processo ao longo do tempo, 
em que é difícil ou impossível identificar o exato ponto de mudança do “velho” sistema para 
o “novo” (DARNHOFER, 2014). A transição pode ser marcada por processos conflitantes, com 
muitas incertezas e contradições. Este parece ser o processo das UPs que apresentam a 
gradual pauperização do solo e que conseguem transformar seus sistemas agrícolas ao 
acessar novas oportunidades com o dendê ou o SAF. Não Manifestam, portanto, o previsto 
no modelo clássico do ciclo de fronteira, referido por HURTIENNE (2008). O ciclo de fronteira 
se refere à trajetória de UPs, que após o uso contínuo do sistema de corte e queima para a 
produção agrícola, se mudam para outro lote, devido à degradação do solo e baixa 
produtividade que não permitem seu sustento (HURTIENNE, 2008). Assim, apesar de não 
haver um momento específico de crise, há uma falência gradativa da produção agrícola da 
UP, conforme o solo vai se degradando e se tornando cada vez menos produtivo, afetando 
também a qualidade de vida dos agricultores e sua família.  
O tempo entre a decisão pela mudança, ou da percepção de que a mudança é 
necessária, até que de fato ela ocorra, se configura de acordo com os recursos disponíveis 
nas UPs. Aquelas que possuem maior capacidade de investimento ou recursos podem fazer 
esta transição mais fácil e rapidamente, saindo de um sistema agrícola itinerante, que leva a 
pauperização do solo, para um sistema perene, como o SAF ou o dendê. No entanto, no caso  
o agricultor não possuir condições de investir no novo sistema agrícola, seja de conseguir 
mudas de vizinhos ou viveiros e organizações públicas (SEMAGRI ou CEPLAC); ou não possui 
recursos naturais ou financeiros para inovar o sistema de produção, esta transição vai 
ocorrer certamente de forma mais lenta e, possivelmente só após o acesso às políticas 
públicas ou iniciativas privadas para implantação do SAF ou dendê.  
A transformação pode ser também decorrente de um período de crise. A crise 
resultou nas UPs estudadas, em uma quebra na relação entre sustento da família e trabalho 
agrícola dentro do lote familiar. Abrindo novas oportunidades através do aprendizado, 
modificando o entendimento dos processos e dos sistemas por parte dos agricultores, 
resultando em mudanças nos sistemas produtivos (BERKES et al., 2003; SCOONES et al., 
2007; DARNHOFER, 2014). Novamente, o retorno ao trabalho agrícola como forma de 
sustento da família se dá de forma e tempos distintos, de acordo com as características de 
cada UP.  
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7.4.3. Diversidade 
 A diversidade é um fator importante na resiliência de sistemas socioecológicos 
por prevenir o colapso total do sistema e possibilitar processos de reorganização e 
renovação após uma perturbação (GUNDERSON; HOLLING, 2002, BERKES et al., 2003). O 
potencial de desenvolvimento de uma unidade produtiva está na habilidade de iniciar novas 
trajetórias, ou na capacidade de transformação, baseadas na diversidade de atividades 
coexistentes, e em seu repertório de opções e de inovação de atividades (RAMMEL; VAN 
DEN BERGH, 2003).  
Desta forma, a diversidade aqui tratada não é apenas relacionada à diversidade 
de cultivares, mas na diversidade da Unidade produtiva como um todo, sejam nas 
capacidades pessoais dos membros da família, de suas relações pessoais internas e externas, 
os tipos de solo e sistemas agrícolas, dos ecossistemas e serviços ecossistêmicos, até os 
recursos e implementos agrícolas. Inclui também sua multifuncionalidade, além da produção 
agrícola, como a preservação de áreas nativas, produção de amenidades, de fornecimento 
de mão de obra, além de seus atributos culturais e sociais (WILSON, 2008; KAGEYAMA, 
2008). 
Entretanto, a diversidade relacionada à produção agrícola tem sido apontada 
como importante na capacidade de unidades produtivas persistirem após perturbações e, 
principalmente por facilitar os processos de reorganização e renovação (CABELL; OELOFSE, 
2012). A maior diversidade de cultivares, da utilização de diferentes sistemas agrícolas e 
usos do solo conferem maior resiliência às UPs (CONWAY, 1997; TENGÖ; HAMMER, 2003; 
TOLEDO 2003; WALKER et al., 2010; CABELL; OELOFSE, 2012; ROSS et al., 2010). A 
diversidade de espécies que podem ser comercializadas provê as UPs maior capacidade de 
lidar com oscilações de mercado, bem como, de aproveitar oportunidades de abertura de 
novos mercados. As pequenas propriedades agrícolas de Tomé-Açu, em geral, possuem 
variedade de espécies cultivadas, que podem ser consumidas ou comercializadas (vide 
capítulo 6), conferindo a elas maior capacidade de lidar com perturbações econômicas, 
sociais, ambientais e políticas, tornando-as mais resilientes. A maior diversidade oferece um 
leque maior de opções seja na comercialização ou no consumo, além de diminuir a 
possibilidade de problemas relacionados a pragas e doenças ou oscilações climáticas, pois 
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estas podem atingir uma ou outra espécie, mas mais dificilmente vão comprometer toda a 
produção agrícola, como nas monoculturas.  
Porém, estratégias para o aumento da diversidade não são bem entendidas, pois 
a maioria dos estudos referentes à agrossistemas se concentra na eficiência e especialização, 
almejando o aumento da produtividade (WALKER et al., 2010; DARNHOFER et al., 2010a). 
Alguns autores apontam que a diversidade pode chegar a um ponto de saturação, depois do 
qual os benefícios podem ser menores devido aos custos relacionados à manutenção de 
uma alta diversidade (CABELL; OELOFSE, 2012), como, a mão de obra necessária para a 
manutenção de uma grande diversidade de cultivos em uma UP (Capítulo 6). Alguns 
agricultores relatam não diversificar mais a produção, com a produção de SAFs e roças de 
mandioca, devido à dificuldade de manter os dois sistemas agrícolas, conforme relato 
abaixo: 
MV – “Porque assim se a gente mexer com uma coisa ai tem que parar um ano 
com outro, né? Porque num pode com tudo só duma vez. Ai se mexer com a roça 
num mexe com a pimenta, se mexer com a pimenta não mexe com a roça. Então 
é assim, porque a gente não tem as condições, né?”(trecho de entrevista com 
agricultora responsável pela UP F 43, grifo da autora) 
 
A manutenção da diversidade deve então se focar em elementos que possuem 
diversas funções e diferem em suas respostas à perturbação (ALTIERI, 1999; DI FALCO; 
CHAVAS, 2008; MOONEN; BARBERI, 2008). A presença de espécies ou elementos da UP que 
são capazes de exercerem uma mesma função confere maior resiliência ao sistema, ao 
mesmo que a diversidade pode aumentar as respostas possíveis a uma crise. Assim, existe 
uma redundância ótima, que aumenta a capacidade de resposta do sistema sem, no 
entanto, gerar um alto custo com desperdício de recursos (CABELL; OELOFSE, 2012).  
Neste sentido, as duas opções mais comuns para a saída de um período de 
dificuldade na trajetória das UPs amostradas são bastante conflitantes. A parceria com o 
setor privado para o plantio com dendê é desenhada a partir de um modelo agrícola que visa 
a maior produtividade, baseada em monocultivos com tamanho mínimo de 10 ha por 
unidade produtiva, com grande especialização e baixa redundância. A outra opção é por 
meio do SAF, que nasceu como resposta local a uma crise decorrente da baixa diversidade 
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dos sistemas de monocultivo de pimenta do reino. O SAFTA é um sistema diverso que 
apresenta inúmeras possibilidades de configuração e combinação de espécies que permite 
seu manejo no espaço e no tempo, de acordo com a oscilação de preço e mercado, ou 
aparecimento de doenças e pragas (BARROS et al., 2009b). Na existe, portanto, um modelo 
fixo e tampouco um tamanho, sendo o SAF pode ser adequado conforme às capacidades e 
às necessidades de cada UP.  
As três capacidades discutidas acima: capacidade adaptativa baseada 
primariamente no aprendizado, a capacidade de transformação e a diversidade, vista como 
capacidade de precaver do colapso do sistema e de se reorganizar após a crise são 
fundamentalmente baseadas nas características de cada UP, mais especificamente nos 
capitais humano, social e natural. O capital humano se refere às características individuais 
dos agricultores responsáveis e dos membros de suas famílias que compõem a UP, como o 
conhecimento adquirido, a criatividade e capacidade de decisão (BUIKSTRA et al., 2010).  
Entretanto, o capital social confere condições para que as qualidades individuais se 
manifestem (ADGER, 2003) e aumenta as oportunidades de aprendizado.  
O capital social é determinante nas opções que se apresentam às UPs. Unidades 
produtivas nas quais os agricultores apresentam uma ampla rede de contatos, ou que 
buscam, em diferentes fontes, informações e oportunidades (como sindicatos, órgãos do 
governo, associações de bairro e comunidades vizinhas) conseguem acessar uma gama 
maior de oportunidades, desde informações técnicas, mudas e sementes, até crédito rural 
ou políticas públicas. Além disso, são mais aptos a prever e agir em relação às oscilações do 
mercado, fazendo as escolhas por um ou outro sistema agrícola ou cultivar, com maior 
clareza.  
Outro aspecto importante é a relação entre as pessoas que compõem o 
agrossistema, assim como a relação deste grupo com a comunidade que o circunda. 
Unidades produtivas cujos membros internos possuem maior variabilidade em suas 
capacidades e conhecimentos, ou seja, maior capital humano, possuem também maior 
resiliência. No entanto, se a interação entre estes não for colaborativa, baseada numa 
relação afetiva e de confiança, pode haver a diminuição da capacidade de superar 
dificuldades (BUIKSTRA et al., 2010).   
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O mesmo serve para a comunidade onde a UP está inserida. Um exemplo é o 
caso de uma UP que possui plantio de dendê em parceria com uma das empresas e que 
estava sofrendo com os atrasos na colheita e pagamento por parte da empresa. Seus 
membros foram capazes de superar esta dificuldade escoando sua produção pelo do vizinho, 
que possui plantio de dendê em parceria com outra empresa. Outro exemplo é a 
importância de mutirões e troca de mudas e experiências entre moradores de uma mesma 
comunidade, reforçando a importância do suporte das redes de interação social em 
momentos de crise (GLOVER, 2012).  
A presença de maior capital humano e social reflete também na existência de 
maior capital natural. Unidades produtivas que mantém reservas de mata nativa, ou que 
utilizam diversas técnicas para a manutenção da fertilidade do solo, decidiram preservar 
estas áreas, antevendo problemas ambientais ou necessidades futuras, com base em seu 
capital social e humano. A preocupação em preservar uma porção de mata nativa pode ser 
determinante em um momento de crise, pois permite, por exemplo, a utilização de estacas 
para plantio de pimenta do reino sem custo adicional ou, ainda, a reforma ou construção de 
uma casa, quando necessário. Conforme relatos de agricultores entrevistados: 
Pesquisadora – “Então quando o senhor chegou já não tinha madeira?” 
R – “tinham tirado a maior parte da madeira já. Tinham tirado já.” 
“(...) Eu num vendi não. E tudo essas pimenta ai as madeira foi tirada dai. (...) mas 
estamos quase 6000 pês. Porque a gente tirou uma pimentinha melhor ano 
passado e compramos mais um pedaço de terra lá, ano passado.” 
Técnico da CEPLAC – “já encostou na mata?” 
R – “ainda não. Tem um pedaço de mata bom ai. Tem capoeira ai também. A 
gente num quer mexer mais. Rapaz fazem 5 anos que a gente não mexe mais com 
queimada também, né?.”(trecho de entrevista com agricultor responsável pela UP 
F36, grifo da autora) 
 
Assim, como o capital natural em agrossistemas está relacionado às decisões de 
manejo de um sistema ecológico visando à produção de alimentos, fibras e combustíveis, a 
manutenção da diversidade é também resultado da decisão de manejo, especialmente a 
diversidade de cultivares e sistemas agrícolas. Porém, a existência de baixo capital natural 
limita também as opções de manejo do agrossistema. Assim, ao possuir menor capital social, 
humano e natural, a possibilidade da UP ficar restrita ao ciclo de pauperização do solo, ou a 
soluções que implicam no abandono da produção agrícola própria, é maior.  
185 
7.5. Considerações finais 
Segundo Bebbington (1999), aqueles que possuem terras mais férteis com cursos 
d’água (capital natural), redes de interação sociais consistentes (capital social), e 
conhecimento (capital humano e social) adquirido por intermédio de instituições formais de 
ensino ou empiricamente, em geral, possuem maior possibilidade de acessar benefícios do 
estado ou do mercado. Quanto maior o capital natural, humano e social dos agrossistemas 
maior é a sua capacidade de responder a mudanças em outras escalas e de renovação, após 
períodos de crise. No entanto, a centralidade nas características das UPs não retira a 
participação dos regimes de governança no fortalecimento ou na diminuição da resiliência, 
na escala local (DARNHOFER, 2014). 
A construção de condições adequadas para aumentar tais capitais e conferir 
maior capacidade de agência destes agrossistemas está fortemente relacionada ao contexto 
em que estão inseridos. Entender quais as características internas às UPs que lhes conferem 
maior resiliência é interessante na busca de ações que possibilitem condições adequadas de 
produção e sobrevivência. Seja por transformação, que permite superar situações de 
pobreza e degradação, seja por adaptação às modificações de outras escalas, o que se 
pretende é que estes sistemas se mantenham ao longo do tempo. Ao se tratar de pequenas 
propriedades rurais familiares, a sucessão entre gerações cuja sobrevivência está centrada 
no trabalho agrícola é um pressuposto. Assim, a resiliência de unidades produtivas se 
aproxima da sustentabilidade, no sentido que se almeja manter ou atingir um estado estável 
que suporte a sobrevivência da família, com um nível adequado de qualidade de vida e 
produção agrícola, sem haver degradação, sem deixar de entender o sistema como algo 
complexo e dinâmico.   
Os dois caminhos de mudança que se apresentam para os agrossistemas de 
Tomé-Açu são diferentes. Como dito anteriormente, um deles, da produção de dendê, se 
apoia em um modelo exógeno de desenvolvimento rural (MIOR, 2006), com base na 
especialização da agricultura através da monocultura que busca maiores níveis de 
produtividade e eficiência (COSTA, 2005). A via alternativa, pela produção em SAF, é 
justamente o caminho oposto. Com base na ação e experiência local, é um sistema diverso e 
sustentado por instituições locais, com características de desenvolvimento rural endógeno 
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(MIOR, 2006), se apoiando na policultura praticada por pequenos agricultores (COSTA, 
2005).  
Embora divergentes em muitos pontos, os dois projetos se apresentam como 
oportunidades de acesso à recursos e informações que geram a mudança desejada na UP. 
Na maioria dos casos, as UPs conseguiram iniciar um novo sistema agrícola (SAF ou dendê) 
através do apoio de organizações públicas (SAF - EMATER/SEMAGRI/CAMTA) ou privadas 
(dendê – Empresas produtoras de óleo de palma), que os auxiliaram a acessar crédito rural e 
mercados. Estas organizações possuem formas de atuar, também, bastante distintas. As 
empresas plantadoras de dendê, por possuírem interesses próprios nas parcerias com 
pequenos agricultores, são bastante ágeis e insistentes no processo que precede ao 
estabelecimento dos contratos. Desta forma, se apresentam como opção de mais fácil 
acesso para os agricultores que necessitam de recursos para investir na produção da UP e, 
em geral, quando estão mais isolados (geográfica e socialmente). No entanto, é comum que 
algumas destas UPs invistam também em plantios de SAF após conseguirem maior 
estabilidade, com a entrada de recursos provenientes dos contratos com o setor privado. 
Demonstrando sua capacidade de aproveitar oportunidades diversas, sendo ativos em sua 
transformação, sem, no entanto, deixarem de ser susceptíveis às mudanças centradas em 
outras escalas. Seria interessante acompanhar as trajetórias destas UPs que optaram por um 
ou outro caminho de mudança, com estratégias tão divergentes de desenvolvimento rural.  
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Considerações Finais da Tese  
Nesta tese, procurei compreender a dinâmica de unidades produtivas frente a 
mudanças no contexto em que estão inseridas, buscando as características que lhe conferem 
maior resiliência. No primeiro capítulo analítico, o capítulo 5, avaliei as formas e preceitos 
dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) prestados na região de estudo. A 
capacidade adaptativa é fortemente relacionada ao aprendizado e ao conhecimento 
adquirido ao longo das trajetórias dos sistemas socioecológicos. Assim, analisei as bases 
conceituais que estes serviços se apoiam e como podem influenciar a resiliência das 
Unidades Produtivas. No contexto de grandes transformações da região que se torna foco de 
projetos de cultivo de dendê para a produção de biodiesel, novas organizações de ATER 
(proveniente do setor privado) se somam às organizações públicas e da sociedade civil. 
Apesar do aumento de agentes de ATER, o acesso a este serviço é limitado na região de 
Tomé-Açu, assim como na região norte como um todo. Ademais, embora haja uma 
diversidade de organizações, a ATER prestada ainda enfrenta desafios para se alinhar com a 
PNATER, sobretudo no fornecimento de uma assistência mais voltada à extensão rural, cujo 
objetivo principal é a melhoria da qualidade de vida da unidade familiar. Entretanto, o foco 
em pequenas propriedades familiares, a existência de parcerias entre diversas organizações 
e o perfil dos técnicos extensionistas fazem com que as perspectivas da ATER na região 
sejam bastante promissoras.  
No segundo capítulo analítico (o capítulo 6), analisei as modificações nos 
sistemas produtivos de pequenos agricultores decorrentes da inserção da cultura do dendê, 
com atenção especial nos fatores que influenciaram as decisões de manejo dentro das 
unidades produtivas. Ao comparar os sistemas produtivos de UPs com e sem dendê 
percebemos que embora haja diferenças entre os dois grupos, existem também muitas 
semelhanças. São similares na diversidade de itens cultivados; porém, UPs com dendê 
possuem menor diversidade de itens comercializados, menor quantidade de mata e uso 
mais frequente roças de corte e queima. De forma, geral os pequenos agricultores de Tomé-
Açu utilizam práticas agrícolas com alta diversidade de espécies, voltadas tanto para a 
subsistência quanto para a comercialização. Este estudo revela a capacidade dos pequenos 
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agricultores de aproveitar oportunidades e superar desafios, ao se inserirem nas cadeias de 
produção ligadas ao mercado nacional e internacional.  
No capítulo 7, o último capítulo analítico, busquei entender a contribuição do 
capital social, humano e natural na dinâmica da resiliência das unidades produtivas, 
entendidas como SSEs, observando as relações de ação e consequência de diferentes 
escalas. Ao utilizar o modelo heurístico do ciclo adaptativo analisei como o capital humano, 
social e natural interferem na capacidade de agrossistemas em amenizar distúrbios e de 
responder a transformações provenientes de outras escalas, sendo capazes de se manterem 
ao longo do tempo. Três capacidades dos agrossistemas foram identificadas: a capacidade 
adaptativa, relativa ao aprendizado e o conhecimento acumulados; a capacidade de 
transformação e a diversidade. Todas elas com participação do capital humano e social para 
conferir resiliência ao agrossistema, sem, no entanto, ignorar a importância do capital 
natural. As decisões de manejo das UPs estão fortemente relacionadas à percepção dos 
agricultores responsáveis e sua família em relação às oportunidades e desafios colocados a 
cada modificação no contexto. Entretanto, apesar da importância das características 
individuais das UPs, não é possível ignorar a participação de sistemas de governança na 
manutenção ou não da resiliência dos agrossistemas.  
Nos três capítulos analíticos, é possível identificar duas linhas de ação ligadas ao 
desenvolvimento rural: uma centrada na iniciativa local, que, com base no desenvolvimento 
de instituições locais e em experiências prévias, se concentra na produção de frutas 
tropicais, em de sistemas altamente diversos; a segunda, com base na produção de um 
commoditie em monocultura, centrada na participação de inciativas privadas através das 
quais, com incentivos de programas nacionais, inserem pequenos agricultores familiares na 
cadeia produtiva.  
Os dois modelos divergentes de desenvolvimento rural aparecem dentro de um 
mesmo contexto no qual os pequenos agricultores buscam sua sobrevivência e reprodução. 
O modelo endógeno de desenvolvimento, baseado no SAF, é mais tímido e se expande com 
menor velocidade. Por depender primariamente de instituições locais e, inclusive, por 
requerer maior investimento e envolvimento dos agricultores, pode ser mais custoso ao 
pequeno agricultor. Por outro lado, a cadeia produtiva do dendê, por ser fomentada pela 
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iniciativa privada com incentivo de programas nacionais e estaduais, é mais agressiva, se 
expandindo rapidamente, principalmente através de compra e arrendamento de terras, 
apresentando-se como alternativa mais fácil ao pequeno agricultor carente de recursos e 
assistência técnica.  
Embora os pequenos agricultores de TA sejam agentes de sua transformação, 
graças ao seu capital social e humano, que os possibilitam aproveitar as oportunidades, 
como quando aderem às parcerias para a produção de dendê e posteriormente, ao insistir 
no plantio consorciado, influenciam o desenho de um projeto de desenvolvimento rural 
exógeno, não se pode ignorar a importância e participação de outras escalas em sua 
resiliência. Assim, o sucesso ou fracasso do PNPB, ou outros programas e políticas 
governamentais, certamente podem aumentar ou diminuir as chances de sobrevivência dos 
pequenos agricultores na região de Tomé-Açu, reforçando a responsabilidade das ações dos 
governos.  
Como sugestões para estudos futuros, ressalto algumas questões: 
1. Há diferenciação entre os agricultores devido à escolha pelo dendê ou SAF 
como sistema agrícola? 
2. Quais as consequências nos sistemas produtivos decorrentes da inserção do 
dendê, após o período inicial de menor produtividade desta cultura? 
3. Como o isolamento geográfico e social afeta o acesso às politicas agrícolas? 
Estas são questões mais específicas, no entanto, a análise da trajetória individual 
de unidades familiares pode trazer informações valiosas sobre os processos de 
transformação que ocorrem no campo, tanto aqueles ligados à agricultura como à 
conservação.  
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Apêndice A – roteiros das entrevistas  
1. Planilha para coleta de dados gerais da Unidade Produtiva: 
 
2. Planilha para coleta de dados sobre as características físicas unidade produtiva. 
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3. Planilha para coleta de dados sobre a produção agrícola da Unidade Produtiva. 
 
4. Planilha para coleta de dados referentes aos serviços de Assistencia Técnica e extensão 
rural (ATER). 
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5. Planilha para coleta de dados sobre os indivíduos que constituem a UP. 
 
6. Planilha para coleta de dados temporais da Unidade Produtiva, em geral preenchida 
durante a elaboração dos croquis. 
 
 
data nome idade natural
ficha tempo da familia na propriedade bairro
tamanho  
proprieda
de (ha)
família no.pessoas 
propriedade/casa
participação em 
entidades civis
cultivos comercialização
comercialização 
por conta 
própria
mão de obra 
externa (qtdd)
crédito 
rural 
qtdd mata 
propriedade 
(ha)
água 
2015 - 2005
(           ) crianças  0-14     
(           ) Jovens 15-18    
(           ) adultos  
(    ) S  (   ) N                    
(   )cargo  
qual?______
( ) DD                     
(    )SAF                      
(    )Roça                                   
(   ) subsist
(    ) DD                       
(    )SAF                           
( )Roça                                          
(    ) subsist                         
(    ) outros
(    ) S  (   ) N  
quem ?______
(        ) fixo                
(       ) temp
(    ) S       (    
) N  quem 
?______
(      ) RL      (     
)APP                                     
outros(    )
(    ) nascente         
( ) poço                     
(    ) outros
2005 - 2000
(           ) crianças  0-14     
(           ) Jovens 15-18    
(           ) adultos  
(    ) S  (   ) N                    
(   )cargo  
qual?______
( ) DD                     
(    )SAF                      
(    )Roça                                   
(   ) subsist
(    ) DD                       
(    )SAF                           
( )Roça                                          
(    ) subsist                         
(    ) outros
(    ) S  (   ) N  
quem ?______
(        ) fixo                
(       ) temp
(    ) S       (    
) N  quem 
?______
(      ) RL      (     
)APP                                     
outros(    )
(    ) nascente         
( ) poço                     
(    ) outros
2000- 1990
(           ) crianças  0-14     
(           ) Jovens 15-18    
(           ) adultos  
(    ) S  (   ) N                    
(   )cargo  
qual?______
( ) DD                     
(    )SAF                      
(    )Roça                                   
(   ) subsist
(    ) DD                       
(    )SAF                           
( )Roça                                          
(    ) subsist                         
(    ) outros
(    ) S  (   ) N  
quem ?______
(        ) fixo                
(       ) temp
(    ) S       (    
) N  quem 
?______
(      ) RL      (     
)APP                                     
outros(    )
(    ) nascente         
( ) poço                     
(    ) outros
1990 - 1980
(           ) crianças  0-14     
(           ) Jovens 15-18    
(           ) adultos  
(    ) S  (   ) N                    
(   )cargo  
qual?______
( ) DD                     
(    )SAF                      
(    )Roça                                   
(   ) subsist
(    ) DD                       
(    )SAF                           
( )Roça                                          
(    ) subsist                         
(    ) outros
(    ) S  (   ) N  
quem ?______
(        ) fixo                
(       ) temp
(    ) S       (    
) N  quem 
?______
(      ) RL      (     
)APP                                     
outros(    )
(    ) nascente         
( ) poço                     
(    ) outros
1980 - 1970
(           ) crianças  0-14     
(           ) Jovens 15-18    
(           ) adultos  
(    ) S  (   ) N                    
(   )cargo  
qual?______
( ) DD                     
(    )SAF                      
(    )Roça                                   
(   ) subsist
(    ) DD                       
(    )SAF                           
( )Roça                                          
(    ) subsist                         
(    ) outros
(    ) S  (   ) N  
quem ?______
(        ) fixo                
(       ) temp
(    ) S       (    
) N  quem 
?______
(      ) RL      (     
)APP                                     
outros(    )
(    ) nascente         
( ) poço                     
(    ) outros
